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Resumo 

1. O presente trabalho de auditoria operacional teve por objetivo avaliar o Programa Nacional de 

Crédito Fundiário (PNCF) que consiste em uma política pública complementar à reforma agrária e tem 

como principal objetivo oferecer condições para que os trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra 

possam comprar um imóvel rural por meio de um financiamento. 

2. Em decorrência de deliberação constante do Acórdão 942/2007-TCU-Plenário, prolatado no 

TC 008.416/2006-8, da relatoria do Ministro André Luis de Carvalho, foi autorizada auditoria para 

analisar a estrutura operacional e os mecanismos voltados aos financiamentos do PNCF, com ênfase no 

sistema de controle e prevenção de irregularidades. 

3. Nesse sentido, durante o planejamento dos trabalhos, além de pesquisas bibliográficas por 

meio de consulta à legislação e aos normativos relativos ao PNCF, foram realizadas entrevistas com 

gestores do programa e agentes financeiros. 

4. Com base nessas análises foram definidos o problema e as questões de auditoria, direcionados 

para avaliar o cumprimento dos critérios de elegibilidade de beneficiários, seleção de propriedades, e 

analisar a regular execução dos projetos de assentamento, bem como o papel dos agentes financeiros. 

5. A estratégia metodológica definida para a etapa de execução compreendeu a utilização de 

roteiros de entrevista do tipo estruturada para os diversos atores envolvidos: Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Sustentável 

(CEDRS), Unidade Técnica Estadual (UTE), Conselho Municipal Desenvolvimento Rural e Sustentável 

(CMDRS), Sindicatos de Trabalhadores Rurais e beneficiários. Também foram produzidos roteiros de 

observação direta para as Utes e projetos de assentamento e check list para conferência de processos. 

Previu-se ainda o desenvolvimento de análises quantitativas e atividades de inteligência com o suporte da 

tecnologia da informação, o que permitiu confrontar mais de 200 mil CPFs com os seguintes bancos de 

dados: Siape, Rais, TSE, Sisobi, CNPJ, Renavam e Sipra. Adicionalmente, foram realizadas visitas a 

campo em 12 estados da Federação cuja participação alcança 85% do valor do Fundo de Terras e 

Reforma Agrária (FTRA). 

6. As análises realizadas evidenciaram que não há prática de confirmação das informações 

declaratórias provocando a presença de pessoas beneficiadas pelo PNCF que não se enquadram nos 

critérios de elegibilidade. Constatou-se também que a promoção e divulgação do PNCF são 

insuficientemente realizadas nos estados da Federação. Também se verificou a deficiência da estrutura 

física e de recursos humanos das UTEs, causando a insatisfação dos beneficiários quanto ao atendimento, 

relacionada ao tempo de análise das propostas e da atuação nos projetos, além da precariedade das ações 

de controle quanto à permanência e substituição dos mutuários nos projetos. Constataram-se também a 

utilização indevida dos recursos de financiamento do Subprojeto de Infraestrutura Básica (SIB) e do 

Subprojeto de Infraestrutura Comunitária (SIC); a intempestividade dos serviços de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (Ater) e da liberação dos recursos do Pronaf A. 

7. Foi constatado ainda que, na maioria dos projetos visitados, não houve seleção de 

propriedades com participação dos beneficiários, prevalecendo o interesse dos proprietários e dos 

corretores de imóveis, incorrendo na compra de terras improdutivas, sem recursos hídricos e de difícil 

acesso. 

8. A equipe de auditoria também constatou que, em quase 70% das propriedades visitadas, os 

beneficiários do PNCF, em geral, dispensam tratamento inadequado à destinação de resíduos e 

embalagens utilizadas de agrotóxicos, além de não ser feita a destinação correta do lixo doméstico, o que 
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pode provocar dano ambiental por meio da contaminação do solo e do lençol freático, causando prejuízos 

à fauna, à flora e ao próprio ser humano. 

9. Quanto ao papel dos agentes financeiros, verificou-se que não está sendo devidamente 

efetivada pelos agentes financeiros a cobrança extrajudicial das dívidas vencidas, bem como a baixa das 

dívidas vencidas há mais de 360 dias e a apresentação dessas dívidas ao MDA para a inscrição na Dívida 

Ativa da União. Ainda nessa questão, identificou-se que a base de cálculo utilizada para remuneração dos 

agentes financeiros considera os valores de dívidas vencidas há mais de 360 dias, já que elas não são 

baixadas do saldo devedor dos financiamentos. Cabe ressaltar que, a partir das informações prestadas 

pelos bancos, a inadimplência dos mutuários dos financiamentos do Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária/PNCF é de aproximadamente 46%, ou seja, quase metade dos mutuários está inadimplente, o que 

pode por em risco a solvência do fundo de terras e da reforma agrária. 

10. Quanto à suficiência dos controles internos, constatou-se a inexistência de canais 

formalizados para o registro de denúncias referentes ao PNCF. Além disso, foi verificada a ausência de 

informação pelo MDA das conclusões e ações de controle para o saneamento das irregularidades 

denunciadas constantes dos processos administrativos. Nessa linha, foi identificado que, na UTE de Mato 

Grosso, os processos de contratação dos financiamentos do PNCF não são autuados e os documentos não 

são numerados sequencialmente. Verificou-se a ausência de vários documentos nas propostas, além da 

falta de todos os documentos exigidos. 

11. A partir das constatações realizadas, conclui-se que há falhas graves na execução do programa 

que comprometem o alcance do objetivo da referida política pública, com prejuízo financeiro ao FTRA e 

dano aos beneficiários do PNCF. 

12. Para sanar as constatações realizadas, foram propostas determinações e recomendações aos 

gestores do PNCF visando à regularização dos problemas identificados. Dentre as medidas propostas, 

destaca-se a necessidade de determinar ao MDA que apresente ao Tribunal plano de ação com definição 

dos responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas para proceder à análise dos 

casos detectados pelo Tribunal, de mutuários que não se enquadram nos critérios de seleção de 

beneficiários, identificados por meio do cruzamento de dados com os sistemas Rais e CNPJ; assegurar 

que, até o deferimento dos financiamentos, seja efetuada consulta, doravante, com os nomes e CPFs dos 

candidatos a beneficiários do PNCF e cônjuge, se houver, junto a bancos de dados como Rais e CNPJ, e 

manter o procedimento de consultar os sistemas Siape, Sipra e TSE, já adotado por aquele órgão, com o 

propósito de detectar irregularidades na seleção de beneficiários, com o consequente indeferimento de 

financiamento aos legalmente impedidos.  

13. No que diz respeito à divulgação insuficiente, foi proposta determinação para que o gestor do 

programa inserisse nos acordos de cooperação firmados com os estados cláusulas que reproduzam o que 

determinam os manuais de operação do PNCF, no que se refere à difusão e à mobilização das linhas CAF 

e CPR; além de promover a devida fiscalização para o cumprimento pelos estados das ações 

promocionais e de divulgação do PNCF; e a promoção de uma divulgação mais efetiva nos estados 

participantes do programa. Também se considera importante propor a adoção de medidas visando 

condicionar a aprovação das propostas à capacitação prévia dos candidatos; condicionar também a 

aprovação da proposta à prévia análise de viabilidade da terra (qualidade do solo, acessibilidade, recursos 

hídricos); e disponibilizar no portal do MDA documento que comprove a viabilidade técnica do projeto, 

com as informações acima. Ainda foi proposta determinação para que se realize levantamento das 

condições de funcionamento das UTEs quanto a recursos humanos, estrutura física e equipamentos, e, nos 

casos de condições insatisfatórias de funcionamento, pactue com os governos estaduais a fixação de 

prazos para a efetiva estruturação daquelas unidades.  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.



 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

V 

 

14. Para estancar as falhas a cargo dos agentes financeiros, foi proposta determinação ao Banco 

do Brasil (BB) e Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB) para que realizem a efetiva cobrança 

extrajudicial das dívidas vencidas bem como façam a efetiva baixa de suas carteiras de cobrança com as 

providências para a inscrição na Dívida Ativa da União dos débitos vencidos há mais de 360 dias. Por 

fim, cabe mencionar que foi autuado processo de representação pela equipe de auditoria (TC 

035.919/2011-6) para, dentre outras medidas, identificar responsáveis, apurar os valores pagos a maior ao 

BB e ao BNB, a título de remuneração de agente financeiro, e promover a devolução dos valores 

atualizados monetariamente aos cofres do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, caso seja confirmada 

naqueles autos a irregularidade no pagamento da remuneração dos citados agentes financeiros.  

15. Recomendou-se ao MDA que institua e divulgue canais adequados para o recebimento de 

denúncias encaminhadas por beneficiários do PNCF, órgãos públicos e demais cidadãos sobre os 

financiamentos concedidos ao amparo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e execução dos projetos 

do crédito fundiário pelos agentes envolvidos; inspecionar os processos do PNCF na UTE do Estado do 

Mato Grosso e demais estados operadores do PNCF; estabelecer prazo para a UTE/MT e para as demais 

em que se verificar irregularidades nesse aspecto, no sentido de instruir e autuar todos os processos 

administrativos com a documentação e pareceres necessários à aprovação das propostas. 

16. Espera-se que a adoção dessas medidas possa contribuir para a melhoria da execução do 

programa, com um número maior de sucesso dos projetos implementados e, consequentemente, melhoria 

na condição de vida dos beneficiários do PNCF. 
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I. INTRODUÇÃO 

1. Cuidam os autos de auditoria operacional realizada no Programa Nacional de Crédito 

Fundiário, que deu continuidade às operações do Fundo de Terras e da Reforma Agrária (Banco da 

Terra). 

I.1 Antecedentes 

2. O presente trabalho teve origem nos autos do TC 019.682/2004-6, que tratou de solicitação 

encaminhada pela Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural da 

Câmara dos Deputados, na qual se postulou que este Tribunal examinasse os atos praticados pelo então 

Conselho Curador do Programa Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra no período entre 

2.000 a 2.002, ante o recebimento por aquela comissão de denúncias sobre possíveis irregularidades na 

gestão do referido Fundo, imputadas àquele conselho. 

3. No curso da análise da matéria, verificou-se que o mencionado Conselho tinha competência 

para autorizar o repasse dos recursos, contudo, a sua aplicação era feita diretamente pelos agentes 

financeiros, com autorização das agências do Banco da Terra. Dessa forma, não restou evidenciado que 

os atos praticados pelo Conselho estivessem eivados de irregularidades. 

4. Nessas circunstâncias, o Tribunal conheceu da solicitação e, por meio do Acórdão 145/2005-

TCU- Plenário, determinou que fosse informado ao Presidente da comissão referida no parágrafo 2, retro, 

que seria realizada fiscalização junto à Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA/MDA), ao Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), aos agentes financeiros Banco do Brasil e 

Banco do Nordeste, visando a analisar a estrutura operacional e os mecanismos voltados aos 

financiamentos do Programa Nacional de Crédito Fundiário, com ênfase no sistema de controle e 

prevenção de irregularidades. 

5. Em cumprimento àquele acórdão foi realizado Levantamento de Auditoria no Fundo de 

Terras e da Reforma Agrária (TC 008.416/2006-8), concluído em junho de 2006 com proposta no sentido 

de que fosse autorizada uma Auditoria Operacional no mencionado programa. Em decorrência disso, foi 

determinada a inclusão da auditoria sugerida no Plano de Fiscalização do Tribunal, nos termos do 

Acórdão 942/2007-TCU-Plenário. 

I.2 Objetivos e Escopo da Auditoria 

6. Foi estabelecida como problema de auditoria a existência de denúncias encaminhadas à 

Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados 

sobre possíveis irregularidades ocorridas na gestão do Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da 

Terra (TC 019.682/2004-6). 

7. Com suporte no problema de auditoria formulou-se o objetivo da auditoria no sentido de 

analisar a estrutura operacional e os mecanismos voltados aos financiamentos do Programa Nacional de 

Crédito Fundiário, com ênfase no sistema de controle e prevenção de irregularidades. 

8. Para alcançar o objetivo da auditoria formulou-se o escopo com questões de auditoria 

abordadas inicialmente na matriz de planejamento e reproduzidas na matriz de achados, cujo teor 

apresenta-se na seguinte tabela: 
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Tabela 1 - Questões de Auditoria 

Ordem na 

Matriz de 

Achados 

Questão de Auditoria 

1 

O processo de seleção de beneficiários e de propriedades para o PNCF realizado pelas UTEs, nas 

Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste, e no Estado de Tocantins, no período de 2006 a junho de 

2011 foi desenvolvido em conformidade com a Lei Complementar 93/1998 e Decreto 4.892/2003? 

2 

Os projetos de assentamento do PNCF (linhas CAF e CPR), do período de 2006 a 2011, das Regiões Sul, 

Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste, e no Estado de Tocantins, estão sendo implantados e desenvolvidos 

pelo MDA, em conformidade com a Lei Complementar 93/1998, Decreto 4.892/2003 e manuais 

operativos do Programa? 

3 

A operacionalização da gestão financeira do PNCF, (Gestor Financeiro – BNDES e Agentes Financeiros 

BB, BNB e CAIXA) conforme disposto na Lei 11.775/2008 e na Norma de Execução Financeira 

01/2005/MDA, no período de 2006 a 2011, pelos agentes financeiros credenciados, é adequada para 

garantir a boa gestão do Fundo? 

4 

Existem controles internos suficientes para garantir a conformidade dos processos na execução das 

diversas fases do Programa (seleção de beneficiários, implantação dos projetos, desenvolvimento dos 

projetos e segurança dos sistemas gerenciais e financeiros), conforme disposto na Lei Complementar 

93/1998, no Decreto 4.892/2003 e nos manuais operativos do Programa, a serem utilizados pelo Controle 

Interno e CGU, em todo o Território Nacional? 

 

I.3 Critérios 

9. O principal arcabouço regulatório do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNFC) é o 

documento Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária (BRASIL. Ministério do 

Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável, 2010), editado 

pelo Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf). Os critérios de auditoria 

específicos que dão suporte aos achados são abordados no Capítulo III do presente relatório. 

I.4 Metodologia Resumida 

10. A metodologia utilizada no presente trabalho consistiu no uso de diferentes técnicas e 

procedimentos em virtude da complexidade da auditoria e dos vários aspectos a serem analisados. 

11.  Inicialmente, durante a fase de planejamento da auditoria, foram realizadas entrevistas com 

gestores da Secretaria de Reordenamento Agrário do Ministério do Desenvolvimento Agrário, além de 

exaustiva pesquisa bibliográfica por meio de consulta à legislação, aos normativos e aos trabalhos 

acadêmicos relativos ao PNCF. Foram realizadas ainda reuniões com os gestores financeiros do 

programa, notadamente, Banco do Brasil S.A. e Banco do Nordeste do Brasil S.A. 

12. Ainda na fase de planejamento, após a confecção da matriz de planejamento, a qual foi 

submetida à apreciação de especialistas para sua validação, foi realizado teste-piloto para avaliar a 

consistência e a adequabilidade dos papéis de trabalho destinados à coleta de dados (peças 66-67, 70 e 86-

121).  

13. Com o intuito de realizar um diagnóstico autêntico do programa e a fim de avaliá-lo, de forma 

sistêmica, no âmbito nacional, foi necessário e imprescindível o apoio das regionais do TCU, 

concretizado por meio da Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC) que contou com a ajuda de nove 

Secexs, o que possibilitou a visita a doze estados da federação, cuja participação no PNCF representa 

85% do valor total do fundo de terras e da reforma agrária (peça 606). 
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14. Além disso, na etapa de execução dos trabalhos, foi realizado trabalho de inteligência com 

suporte da tecnologia da informação, o que permitiu o cotejamento de mais de 200 mil CPFs de 

beneficiários do PNCF e cônjuges com os sistemas Siape, Rais, TSE, Sisobi, CNPJ, Renavam e Sipra, 

com o desiderato de verificar o regular cumprimento das condicionantes de elegibilidade dos favorecidos 

pelo PNCF (peças 612- 618).  

15. Em seguida, com a análise dos resultados das entrevistas, leitura de artigos acadêmicos e 

tratamento das evidências coletadas em campo, foi elaborada a primeira versão da matriz de achados 

(peça 565), objeto também de painel de referência (peças 569-571), que contou com a colaboração de 

especialistas de diversas instituições. 

16. A estratégia metodológica empregada na auditoria durante as etapas de planejamento e de 

execução estão descritas no Apêndice X - Detalhamento dos métodos utilizados, que também discorre 

sobre os critérios de seleção das localidades visitadas e sobre as limitações impostas ao trabalho.  

17. Cumpre ressaltar que os trabalhos foram realizados em conformidade com as Normas de 

Auditoria do Tribunal de Contas da União (Portaria - TCU 280/2010) e com observância aos princípios e 

padrões estabelecidos pelo TCU no Manual de Auditoria Operacional, não tendo sido imposta nenhuma 

restrição aos exames. 

 

II. VISÃO GERAL 

II.1 Objetivos 

18. Os principais objetivos do PNFC constam do Regulamento Operativo do Fundo de Terras e 

da Reforma Agrária (ROFTRA) (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2010). Em linhas 

gerais, o crédito fundiário visa a ampliar a redistribuição de terras, consolidar regimes de propriedade e 

uso em bases familiares, com vistas a sua justa distribuição (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento 

Agrário. Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável, 2010). 

19. O Subprograma de Combate à Pobreza Rural (CPR), uma das linhas de financiamento do 

crédito fundiário, tem por finalidade conceder aos trabalhadores rurais assentados apoio à instalação de 

suas famílias, implantação de infraestrutura comunitária e capacitação dos beneficiários, com vistas à 

consolidação social e produtiva dos assentamentos. 

20. Na versão atual do crédito fundiário, o PNFC é o conjunto de ações que visa, por intermédio 

de crédito fundiário, a promoção do acesso à terra e investimentos básicos e produtivos, que permitam 

estruturar os imóveis adquiridos com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária. 

21. A linha de financiamento CPR atua por meio de dois instrumentos denominados Subprojeto 

de Aquisição de Terras (SAT) e Subprojeto de Investimentos Comunitários (SIC). O SAT financia a 

aquisição de imóveis rurais com recursos do Fundo de Terras e da Reforma  Agrária, sendo estes 

reembolsáveis, repassados por meio de contrato de financiamento; e o SIC cuida de projetos de 

infraestrutura básica e produtiva, executados pelas associações de trabalhadores rurais com recursos do 

Subprograma de Combate à Pobreza Rural, sendo estes não reembolsáveis e não caracterizados como 

operação de financiamento, repassados por meio de contrato específico de transferência de recursos. 

22. A linha de financiamento Consolidação da Agricultura Familiar (CAF) é operada por meio do 

Subprojeto de Aquisição Terras (SAT) e do Subprojeto de Investimentos Básicos (SIB). O SAT financia a 

aquisição de imóveis rurais nas mesmas condições da Linha CPR e o SIB atua em projetos de 
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infraestrutura básica e produtiva implementados pelos trabalhadores rurais com recursos do Fundo de 

Terras e da Reforma Agrária, sendo estes reembolsáveis, e incluídos no contrato de financiamento. 

II.2 – Relevância 

23. O Programa Nacional de Reforma Agrária é um conjunto de políticas públicas concebidas 

para beneficiar famílias rurais de todo o País com o objetivo de facilitar o acesso à terra, por meio de 

obtenção e destinação de imóveis rurais aos trabalhadores rurais, visando à geração de emprego e renda. 

O fundamento legal do Programa é a Constituição Federal, a Lei Complementar 4.504 de 30 de novembro 

de 1964 (Estatuto da Terra), e legislação complementar. Para a obtenção da terra, são utilizados 

instrumentos tais como: desapropriação por interesse social de propriedades não produtivas, compra e 

venda, doação, alienação de terras públicas e outros. É, na essência, instrumento de fundamental 

importância para o desenvolvimento do País.   

24. Por sua vez, o PNCF faz parte do Plano Nacional de Reforma Agrária, como instrumento 

complementar, e possibilita o acesso à terra e a investimentos para a estruturação da unidade produtiva e 

para infraestrutura básica, por meio de financiamento. O financiamento se destina à aquisição das terras 

rurais diretamente pelos trabalhadores e pequenos proprietários rurais, bem como a liberação de recursos 

para a execução do SIB e do SIC.  

25. O PNFC é complementar à reforma agrária tradicional e serve para atender aos pequenos 

agricultores (meeiros, parceiros, arrendatários, assalariados rurais e agricultores com pouca terra). São 

parceiros, dentre outros, para a implantação do programa as prefeituras, conselhos municipais de 

desenvolvimento rural sustentável, os sindicatos de trabalhadores rurais, as associações, os consórcios de 

municípios. 

26. O programa em referência se configura como importante instrumento de política pública, 

sendo considerável o volume de recursos empregado nos financiamentos, a quantidade de beneficiários 

atendida, bem como a área adquirida.  

II.3 - Responsáveis 

27. A execução das ações do PNFC envolve diversos atores, até desaguar no beneficiário final. O 

programa é administrado de modo a permitir a descentralização das operações, com a participação efetiva 

dos estados e municípios da Federação, no que concerne à elaboração e implementação dos projetos e 

com a atuação efetiva da comunidade durante o processo de acesso à terra e à implantação dos projetos. 

Assim, o programa conta com a ação efetiva dos beneficiários e suas comunidades, dos movimentos 

sociais organizados e dos governos estaduais e municipais, envolvendo, portanto, as três esferas de 

governo, além das comunidades rurais. 

28. A gestão do programa, assim como a execução de seus projetos e ações, conta com a 

participação, dentre outros, dos seguintes atores: Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), por 

meio de sua Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA); Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES); Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF); 

Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS); Unidades Técnicas Estaduais 

(UTEs); Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS). 

29. O principal instrumento regulatório das atividades exercidas pelas unidades participantes no 

PNFC é o Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária. As principais competências 

das unidades envolvidos na gestão e execução do PNFC estão relacionadas no Apêndice I (BRASIL. 
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Ministério do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável, 

2010). 

II.4 Histórico 

30. O crédito fundiário teve início com o projeto Cédula da Terra, que teve como piloto o projeto 

São José, nascido em 1996 e implantado no Ceará. O Cédula da Terra foi implementado em cinco 

estados, eleitos por sua elevada concentração de pobreza: Pernambuco, Ceará, Maranhão, Bahia e Minas 

Gerais. O projeto contemplava os beneficiários com recursos para investimentos comunitários não 

reembolsáveis e para a aquisição de terras, mediante financiamento. 

31. Em 4/2/1998 foi instituído, por meio da Lei Complementar 93, o programa Fundo de Terras e 

Reforma Agrária/Banco da Terra, criado como fundo especial de natureza contábil e com o objetivo de 

financiar programas de reordenação fundiária e de assentamento rural, para servir como instrumento 

complementar ao Programa de Reforma Agrária. A citada lei complementar foi regulamentada pelo 

Decreto 3.475, de 19/5/2000, que criou o Conselho Curador do Banco da Terra, como órgão gestor do 

programa. 

32. A implantação do programa foi levada a efeito no segundo semestre do ano de 1999, para 

cumprir o seu objeto, por meio do financiamento de imóveis rurais e de infraestrutura básica que consistia 

em: construção de residências, viabilização de sistemas de água, rede interna de eletrificação, abertura de 

acessos internos, construção ou reforma de cercas. Tais ações tinham a finalidade de promover a 

ocupação do campo e a geração de renda por meio de acesso à terra e contavam com a participação de 

estados da Federação, associações de municípios e de conselhos municipais de desenvolvimento rural 

sustentável. 

33. Os programas que utilizavam recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da 

Terra foram fundamentalmente alterados a partir do exercício de 2003, com o advento do Decreto 4.892, 

de 25/11/2003, sendo modificadas as linhas de financiamento, os convênios e os controles do programa. 

Passou, desde então, a Secretaria de Reforma Agrária, atual Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA) 

do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), a ser o órgão gestor do programa. 

34. Por meio do Decreto 4.854/2003, foi criado o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 

Sustentável (Condraf), que veio a assumir parte das atividades de responsabilidade do Conselho Curador 

do Banco da Terra, extinto com a revogação do Decreto 3.475/2000 pelo 4.892/2003. Desta forma, a 

gestão do fundo passou a ser feita pela SRA, enquanto as atribuições da reformulação de políticas de 

reordenamento do desenvolvimento rural foram absorvidas pelo Condraf. 

35. O programa, agora denominado Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), é parte do 

Programa Nacional de Reforma Agrária e constitui-se num mecanismo complementar de acesso à terra, 

visto que financia imóveis não desapropriáveis, inferiores a 15 módulos ou produtivos. Procura manter as 

propriedades familiares sem sucessores existentes ou incorporar novas no âmbito da agricultura familiar, 

adquirir imóveis rurais médios ou pequenos colocados à venda e, eventualmente, incorporar imóveis 

produtivos maiores que 15 módulos. 

36. Com as modificações introduzidas pelo Decreto 4.892/2003, o programa adequou as 

condições de financiamento às necessidades clamadas pelos movimentos sociais, tornando-as mais 

favoráveis aos beneficiários, instituindo o bônus adicional de incentivo a uma boa negociação do preço da 

terra, além de descontos especiais para pagamentos em dia e para antecipação do pagamento da dívida a 

partir do oitavo ano. 
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II.5 Legislação 

37. A Legislação que dá suporte às operações do Programa Nacional de Crédito Fundiário/Fundo 

de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra é abrangente e complexa, visto que é composta por leis-

complementares, leis ordinárias, medidas provisórias e decretos, oriundos do Congresso Nacional; 

resoluções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Condraf; normas de execução do MDA etc. 

Inicialmente, a Lei Complementar 93/1998 instituiu o Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da 

Terra. Os principais normativos aplicáveis ao programa estão relacionados no Apêndice II.  

38. É oportuno ressaltar-se ainda que tramita na Câmara dos Deputados um projeto de lei 

complementar que altera substancialmente a Lei Complementar 93/1998 (Fundo de Terras). As principais 

alterações propostas são: não incidência de juros no período da carência; não inscrição das operações 

inadimplentes no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin); 

possibilidade de aquisição do imóvel por um dos herdeiros; seguro que garanta a liquidação da dívida em 

caso de morte ou invalidez de um dos titulares do financiamento; força de escritura pública aos contratos 

de financiamento etc. O projeto encontra-se aguardando parecer na Comissão de Finanças e Tributação 

(BRASIL. Congresso. Câmara. Projeto de Lei Complementar 01, 2011). 

II.6 Beneficiários 

39. Os beneficiários do PNCF, de acordo com a estratégia de implementação do Programa – 

Sigplan, devem ser classificados de acordo com a linha de financiamento. Para a linha CPR, podem ser 

beneficiários homens e mulheres pertencentes às seguintes categorias de trabalhadores: 

a) trabalhadores rurais sem terra (assalariados permanentes ou temporários, diaristas, etc.);  

b) pequenos produtores rurais com acesso precário à terra (arrendatários, parceiros, meeiros, 

agregados, comodatários, posseiros, etc.);   

c) proprietários de minifúndios, ou seja, proprietários de imóveis cuja área não alcance a dimensão da 

propriedade familiar e seja comprovadamente insuficiente para gerar renda capaz de lhes proporcionar 

o próprio sustento e o de suas famílias; 

d) os jovens de 16 anos e menos de 18 que poderão acessar o CPR, desde que devidamente 

emancipados, com averbação no cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais; e  

e) os interessados com mais de 65 anos, mediante aprovação expressa dos CEDRS. 

40. Para serem elegíveis à linha CPR, os beneficiários devem possuir renda familiar anual inferior 

a R$ 9.000,00 e patrimônio familiar inferior a R$ 15.000,00, não considerada a casa de moradia da 

família, sendo excluídos deste cálculo os membros da família aposentados rurais, desde que não 

beneficiários diretos do PNCF. Além disso, o candidato ao PNCF: 

a.) não pode, juntamente com seu cônjuge, ter sido beneficiário de outros programas de reforma 

agrária (federal, estadual ou municipal); 

b.) ser funcionário público de qualquer esfera;  

c.) não pode ter menos de 5 anos de experiência com a exploração agropecuária, nos últimos 15 anos;  

d.) não pode ter sido, nos últimos 3 (três) anos, contados a partir da data de apresentação do pedido de 

acesso ao PNCF, proprietário de imóvel rural com área superior à de uma propriedade familiar;  

e.) não pode ser promitente comprador ou possuidor de direito de ação e herança em imóvel rural;  

f.) deve assumir, junto com o cônjuge, compromisso de tomar e, posteriormente, pagar o empréstimo 

para a aquisição de terras e, quando houver projeto de infraestrutura básica e produtiva, a aplicação 

dos recursos em conformidade ao projeto aprovado. 
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41. As informações supracitadas são autodeclaratórias e são assinadas pelo candidato, cônjuge, 

bem como pelo representante do sindicato rural dos trabalhadores da região. Essas informações devem ser 

avaliadas pelo CMDRS. Na falta desse conselho, as informações podem ser aprovadas pelo sindicato e 

enviadas diretamente à UTE.  

42. Nas visitas in loco realizadas pelas equipes de auditoria, com exceção de Santa Catarina, 

observou-se a inexistência de CMDRS, sendo os dados enviados pelo sindicato.  

43. Para a linha CAF, os beneficiários pertencem à mesma categoria de trabalhadores da linha 

CPR, com a diferença de que a linha CAF se destina a outros níveis de renda. A regra do Manual de 

Operação da linha CAF exige como condição de ingresso no programa renda bruta familiar anual inferior 

a R$ 15.000 e patrimônio inferior a R$ 30.000. 

44. Na tabela 2, considerando todos os contratos efetivados de 2004 a maio de 2011, observa-se o 

total de 36.682 operações, sendo 92% na linha CAF e 8% na CPR.  

45. Em relação ao número de beneficiários, 47% são da linha CAF e 53% da linha CPR, sendo, 

no total, 81% de homens e 19% de mulheres.  

46. A área total em hectares adquirida no PNCF foi de 139.334 ha, sendo 34% na linha CAF e 

66% na linha CPR.  

Tabela 2 - Dados de beneficiários nas linhas CAF e CPR 

Linha  Masculino Feminino Operações Área (em ha) N.º Beneficiários Valore em Reais 

CAF 32.892 5.961 33.671 47.928 38.853 1.474.199.467,27 

CPR 34.742 9.501 3.011 91.406 44.243  634.802.366,39 

Total 67.634 15.462 36.682 139.334 83.096 R$ 2.109.001.833,66 

Disponível em: http://www.sra.mda.gov.br/sigcf. Acesso em 20/05/2011.  

II.7 Principais Produtos 

47. Os principais produtos gerados pelo PNCF são a propriedade da terra pelo beneficiário, 

acesso ao Pronaf e a infraestrutura viabilizada. 

48. A propriedade da terra, conforme manuais operativos das linhas CPR e CAF, pelo 

beneficiário possui as seguintes restrições:  

a) a alienação de propriedades e de benfeitorias, assim como a transferência das dívidas 

correspondentes, pelas associações e cooperativas, pode ser realizada somente se autorizada pelo 

CEDRS e pelo MDA; 

b) os beneficiários não poderão alienar as suas terras e benfeitorias no prazo do financiamento, salvo 

para outro beneficiário elegível ao PNCF, enumerado no § 2°, do art. 24 do Regulamento Operativo e 

com a anuência da Secretaria do Reordenamento Agrário – SRA;  

c) o beneficiário de financiamento só poderá transferi-lo a quem se enquadrar como beneficiário na 

forma do § 2º, do art. 24, do Regulamento Operativo e com a anuência da UTE; 

d) durante dez anos, mesmo havendo quitação total do financiamento, o imóvel ou os bens adquiridos 

ou construídos com financiamento do PNCF só poderão ser transferidos ou alienados com anuência da 

UTE a quem se enquadrar como beneficiário na forma do art. 24 do Regulamento Operativo, exceto 

nos casos aprovados pelo CEDRS e pelo MDA; 

e) no caso de projetos coletivos, a alienação/transferência para terceiros do imóvel adquirido ou 

construído pelo PNCF deverá ser aprovada por pelo menos 80% dos beneficiários do projeto, ou de 

seus representantes legais, exceto nos casos aprovados pelo CEDRS e pelo MDA (BRASIL. 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2010). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

http://www.sra.mda.gov.br/sigcf
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49. A forma de acesso ao Pronaf-A deve ser orientada durante a capacitação inicial dos 

beneficiários, etapa que deve anteceder o acesso ao PNCF. Além disso, quando utilizada essa linha de 

financiamento, as regras de acesso à assistência técnica deverão ser as do Pronaf. 

50. A SRA, por meio do DCF, deve monitorar a execução do PNCF promovendo o 

acompanhamento ao atendimento das famílias quanto ao Pronaf-A e outros programas de fortalecimento 

da agricultura familiar. Além da SRA, o próprio MDA e as Utes devem assegurar a articulação do PNCF 

com o Pronaf-A. 

51. No que diz respeito à infraestrutura básica, deve-se levar em conta a linha de financiamento: 

CAF ou CPR. 

52. Na linha CPR, os Subprojetos de Infraestrutura Básica (SIBs) são executados pelas 

associações de trabalhadores rurais, com recursos do Subprograma de Combate à Pobreza Rural. Esses 

recursos não são reembolsáveis e não se caracterizam como operação de financiamento, sendo repassados 

por meio de contrato específico de transferência de recursos. 

53. Já na linha CAF, os Subprojetos de Infraestrutura Básica (SIBs) são recursos reembolsáveis e 

são incluídos nos contratos de financiamento.  

54. Tanto os SICs quanto os SIBs compõem o teto de financiamento das linhas do PNCF. As duas 

linhas possuem o Subprojeto de Aquisição de Terras (SAT), que são recursos destinados à compra de 

propriedades.   

55. A composição dos financiamentos se dá da seguinte maneira: na linha CPR, SAT + SIC e, na 

linha CAF, SAT + SIB. 

II.7 Indicadores de Desempenho 

56. O Programa Nacional de Crédito Fundiário – PNCF é avaliado por um único indicador: Taxa 

de Participação do Crédito Fundiário na Reforma Agrária.  

57. Esse indicador apresenta a ―Relação percentual entre o n.º de famílias atendidas no ano com 

crédito fundiário e o n.º de famílias cadastradas e famílias acampadas identificadas, sem dupla contagem, 

medida em 2003 segundo o PNRA, de 1.011 mil famílias (171 mil acampadas e 840 mil cadastradas)‖ 

Tabela 3 - Medições obtidas com esse indicador de 2005 a 2010 (PPA). 

Ano Índice Início PPA Índice Apurado 

2005 4,500 0,93% 

2006 4,500 1,62% 

2007 4,500 1,62% 

2008 4,500 0,97% 

2009 4,500 0,59% 

2010 4,500 0,55% 

Disponível em: <http://www.sigplan.gov.br>. Acesso em 21/11/2011. 

58. O índice acumulado em 2010 atingiu 10,98 (somatório do índice de inicio do PPA -4,5- com 

os valores de 2005 a 2010). Para 2011, está previsto o atingimento de 13,76, ou seja, o valor no ano de 

2011 deverá atingir 2,78%.  

59. A crítica a este indicador é o fato de se considerar o público da reforma agrária como estático 

desde 2003, ou seja, não se considera um eventual crescimento ou diminuição deste público para avaliar a 

participação real do PNCF dentro da Reforma Agrária. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

http://www.sigplan.gov.br/
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60. Os indicadores visam a mensurar a evolução e o desempenho dos programas, a qualidade dos 

produtos e dos serviços oferecidos à sociedade. A utilização de apenas um indicador pode não ser 

suficiente para o monitoramento e avaliação do PNCF. Diante dessa situação, entende-se que deve ser 

recomendado à SRA e ao MPOG que elaborem, em conjunto, para avaliação do PNFC, outros 

indicadores, podendo utilizar as sugestões a seguir relacionadas: 

 Tabela 4 - Lista de Indicadores sugeridos à SRA e ao MPOG 

Indicador (unidade 

de medida)  

Descrição Fórmula de Cálculo Fonte  

Percentagem de 

projetos 

inadimplentes na 

linha CAF (%) 

O objetivo deste indicador é 

demonstrar a percentagem de 

projetos que se encontram em 

situação de inadimplência na 

linha CAF. 

(n.º de Projetos da linha 

CAF com pagamento de 

prestações em atraso /n.º 

total de contratos da linha 

CAF)*100 

MDA e Agentes 

Financeiros 

Percentagem de 

projetos 

inadimplentes na 

linha CPR (%) 

O objetivo deste indicador é 

demonstrar a porcentagem de 

projetos que se encontram em 

situação de inadimplência na 

linha CPR 

(n.º de Projetos da linha 

CPR com pagamento de 

prestações em atraso/ n.º 

total de contratos da linha 

CPR)*100 

MDA e Agentes 

Financeiros 

Taxa de projetos 

cancelados (%) 

O acompanhamento deste 

indicador tem por objetivo 

verificar a percentagem de 

projetos cancelados 

(número de propostas 

rejeitadas / número de 

propostas efetivadas) * 100 

MDA 

Prazo de conclusão 

das Propostas (dias) 

Visa a demonstrar se o tempo 

de entrada da proposta até a 

efetiva contratação é razoável 

Tempo médio para 

concessão de benefícios, 

contado a partir da entrada 

do requerimento da proposta 

MDA 

Taxa de atendimento 

aos beneficiários do 

Pronaf linha A (%) 

Visa a identificar o n.º de 

beneficiários do PNCF 

atendidos pelo PRONAF A 

(n.º de beneficiários 

atendidos pelo Pronaf/n.º de 

beneficiários do PNFC) 

MDA 

II. 8 Metas 

61. As metas físicas têm atingido baixos percentuais diante do planejado. Analisando-se as duas 

principais ações do PNCF, a ação 0061 - Concessão de Crédito para Aquisição de Imóveis Rurais e 

Investimentos Básicos e a 1545 - Estruturação de Assentamentos e Investimentos Comunitários - CPR, 

observa-se uma baixa execução física em relação ao previsto nos anos de 2009 e 2010, conforme figura a 

seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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Figura 1 - Orçamento previsto vs realizado nas ações 0061 e 1545 nos anos de 2009 e 2010 

0061 - Concessão de Crédito para Aquisição de 

Imóveis Rurais e Investimentos Básicos - Fundo de 

Terras, em milhões. 

1545 - Estruturação de Assentamentos e Investimentos 

Comunitários – CPR, em milhões. 
 

  
Disponível em: <http://www.sigplan.gov.br>. Acesso em 22/11/2011. 

62. No ano de 2009 foi previsto o atendimento de 20.000 famílias na ação 0061. Todavia, o 

número de famílias atendidas foi de 5.872, ou seja, 29% do previsto. Para ação 1545, previu-se o 

atendimento de 9.645 famílias com um total de 1.122 atendidas, totalizando 12% do previsto. 

63. Em 2010 foi previsto o atendimento de 11.000 famílias na ação 0061. Todavia, o número de 

famílias atendidas foi de 5.548, ou seja, 50% do previsto. Para ação 1545, previu-se o atendimento de 

8.000 famílias com um total de 2.169 atendidas, totalizando 27% do previsto. 

64. A baixa execução física da ação 1545 contribui para a elevação da taxa de inadimplência do 

PNCF, visto que, sem a infraestrutura básica inicial, torna-se inviável para o beneficiário o início da 

produção. Sem condições de produzir e com o fim do prazo de carência do PNCF (até 36 meses), o 

agricultor se torna inadimplente e fica impedido de ter acesso a outros créditos governamentais.  

65. De acordo com o Relatório de Gestão do PNFC referente ao ano de 2010, a baixa execução 

física das ações 0061 e 1545 ocorreu em razão de problemas orçamentários, como será analisado no 

tópico seguinte.  

II.9 Aspectos Orçamentários 

66. Entre  2004 e 2010 o MDA apresentou, no PNCF, uma execução orçamentária média 

anual de R$ 467 milhões (créditos liquidados), com acumulado no período de R$ 3,2 bilhões. 

67. Em 2010, conforme se observa na figura a seguir, o orçamento apresentou valores próximos 

aos do ano de 2004, indicando que o programa teve um aumento orçamentário seguido de queda. 
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Figura 2 - Histórico dos recursos orçamentários destinados ao PNCF (em milhões de R$). 

 
 Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil>. Acesso em: 02/11/2011.  

 

Tabela 5 – Histórico de Execução Orçamentária do PNCF (2007 a 2010, em milhões) 

Ação Créditos Liquidados (em milhões) 

2007 2008 2009 2010 

0061/Concessão de Crédito para Aquisição de Imóveis Rurais e 

Investimentos Básicos - Fundo de Terras 
R$ 419 R$ 311 R$ 447 R$ 300 

1545/Estruturação de Assentamentos e Investimentos Comunitários - 

CPR R$ 113 R$ 74 R$ 55 R$ 43 
2272 Gestão e Administração do Programa R$ 1,7 R$ 1,1 R$ 1,2 R$ 2,5 
2373 Capacitação de Executores e Beneficiários do Crédito Fundiário R$ 2,4 R$ 2,3 R$ 3,2 R$ 2,7 

2B01 Remuneração ao Agente Financeiro pela Operacionalização do 

PNCF 
R$ 0,0 R$ 0,5 R$ 6,5 R$ 19 

2C77 Consolidação de Unidades Produtivas Financiadas pelo Fundo de 

Terras e da Reforma Agrária 
R$ 1,9 R$ 6,6 R$ 0,89 R$ 0,5 

Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil>. Acesso em: 02/11/2011.  

68. Da análise da despesa por ação de 2007 a 2010, observa-se que cerca de 78% dos gastos 

ocorrem na ação 0061 e cerca de 18% com a ação 1545 (não reembolsável), ou seja, cerca de 96% dos 

gastos do programa ocorrem nessas duas ações, que são a aquisição de imóveis rurais e a estruturação de 

assentamentos na linha CPR.  

69. Cabe observar, conforme Figura 3, que os custos das terras adquiridas na linha CAF são bem 

superiores aos das terras da linha CPR. Embora a linha CPR seja responsável por 66% da área adquirida, 

ela representa apenas 30% dos gastos. Analisando-se os custos, percebe-se que o custo médio do hectare 

na linha CAF é 442% (somatório da área em hectares/valores gastos em SAT) superior ao da linha CPR. 
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Figura 3 – Comparação entre custo por hectare e área adquirida (linhas CAF e CPR) 

 

Disponível em: <http://www.sra.mda.gov.br/sigcf>. Acesso em: 20/05/2011. 

70. A ação Remuneração ao Agente Financeiro pela Operacionalização do PNCF tem aumentado 

sua participação no total das despesas do programa, sendo 0,13% em 2008 e atingindo 5% do total em 

2010, conforme se observa nas figuras a seguir. 

Figura 4 - Despesas por Ação em 2008 e 2010 Figura 5 - Despesas por Ação em 2010 

  
Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil>. Acesso em: 02/11/2011.  

71. Esse aumento da ação 2B01 reflete o fato de as dívidas vencidas há mais de 360 dias não 

terem sido baixadas da carteira dos agentes financeiros, conforme determina o item 55 da Norma de 

Execução Financeira do PNCF – NE/PNCF Nº 01/2005 (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento 

Agrário. Secretaria de Reordenamento Agrário, 2005). 
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72. No que diz respeito aos gastos por Região e Localidade, a ausência de preenchimento da 

localidade na execução orçamentária no SIAFI dificulta a identificação dessas despesas, visto que todas 

as despesas são cadastradas com o localizador nacional.  

73. Para mitigar esse problema de falta de preenchimento das informações de localidade, foram 

utilizadas as informações do sistema SIG-CF ao invés dos dados do SIAFI.  Todas as propostas 

cadastradas na base de dados do SIG-CF foram selecionadas e agrupadas por unidade da federação, 

considerando somente as propostas de financiamento do PNCF efetivamente contratadas, ou seja, as 

propostas em que houve a liberação de recursos para compra de propriedades rurais, conforme Figura 6.  

Figura 6 - Despesa por UF (em milhões) 

 
Disponível em: <http://www.sra.mda.gov.br/sigcf>. Acesso em: 20/05/2011. 

74. Analisando a Figura 6, observa-se que, dos 2,1 bilhões gastos em contratos, 517 milhões 

(25% das contratações) ocorreram no RS, 261 milhões (12%) no PI, 210 milhões (10%) em SC, 180 

milhões (9%) em MT, 116 milhões (6%) no RN e 102 milhões (5%) no Paraná. Os estados do RS, PI, SC 

e MT correspondem a 55% das contratações.  

75. Existe uma concentração geográfica de execução do PNCF nos estados do RS e PI. 

Considerando o baixo nível de execução do orçamento previsto, observa-se que há espaço para que outros 

estados da Federação executem o programa. 

76. Considerando o PNCF por linha de Financiamento – CAF e CPR -, observa-se, conforme 

figuras a seguir, que a linha CPR acompanha a tendência dos estados em que há mais famílias que 

recebem até 1 salário mínimo, ou seja, os estados com maior potencial em receber recursos dessa linha. 

77. Entretanto, a concentração geográfica de recursos em alguns estados gera distorções como, 

por exemplo, o baixo número de contratos da linha CPR no estado de maior número de famílias com 

renda de até um salário mínimo, o estado de Alagoas. 
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Figura 7 –N.º de famílias com renda de até 1 salário vs gastos nas linhas CAF e CPR. 

 

Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/orcamentobrasil>. Acesso em: 02/11/2011.; 

http://www.seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?vcodigo=PD248&sv=16&t=rendimento-medio-

mensal-domiciliar-por-classes-de-salario-minimo. Acesso em 02/11/2011. 

78. Considerando aplicação dos recursos do PNCF por regiões, observa-se a predominância dos 

gastos nas Regiões Sul e Nordeste, com 75% das despesas, conforme figuras a seguir. 

79. O total de recursos contratados entre 2004 a 2011 atingiu o montante de 2,1 bilhões, em 

valores originais, conforme dados do sistema SIG/CF. 

80. No que diz respeito às linhas de financiamento, observa-se que a maior parte das despesas 

com contratações ocorreu na linha CAF, com 70% dos gastos. 

Figura 8 - Despesas por Região Figura 9 - Despesas por linha de financiamento 

  

Disponível em: <http://www.sigplan.gov.br>. Acesso em 22/11/2011. 

81. Comparando o orçamento previsto e o executado, de 2007 a 2010, observa-se, nas ações de 

maior materialidade do PNCF, a 0061 e a 1545, que houve uma baixa execução do orçamento em relação 

ao previsto nesses anos, conforme figuras a seguir.  
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Figura 10 - Concessão de Crédito para 

Aquisição de Imóveis Rurais e Investimentos 

Básicos - Fundo de Terras, em milhões (0061). 

Figura 11 - Estruturação de Assentamentos e 

Investimentos Comunitários – CPR, em milhões 

(1545). 

  
Disponível em: <http://www.sigplan.gov.br>. Acesso em 22/11/2011. 

82. De acordo com o Relatório de Gestão do PNCF relativo ao ano de 2010,  a baixa execução do 

orçamento nesse ano ocorreu em razão do crescimento do preço de terras no Brasil. Para solucionar esse 

problema foi publicada a Resolução CNM nº 3869, de 17 de junho de 2010, que estabeleceu novas 

condições de financiamentos para os beneficiários do PNCF, ampliando os valores de financiamento por 

família em 100%, de R$ 40 mil para R$ 80 mil.  

83. Em que pese esse aumento, observa-se, no orçamento do exercício em curso, até a data de 

07/11/2011, índice de execução de 29% da ação 0061 e 47,89% da ação 1545, ou seja, execução bem 

abaixo do previsto inicialmente. (Disponível em: <http://www.sigplan.gov.br>. Acesso em 22/11/2011). 

 

III. APRESENTAÇÃO DOS ACHADOS 

III. 1 Conformidade do Processo de Seleção dos Beneficiários 

Não há prática de confirmação da veracidade das informações declaratórias constantes do art. 27 do 

Regulamento Operativo do programa Nacional de Crédito Fundiário. Há pessoas beneficiadas pelo 

PNCF que não se enquadram nos critérios. 

84. O RO/PNCF permite que os atestados e declarações com as informações dos pretendentes ao 

financiamento do programa, bem como a comprovação de não vedação, possam ser substituídos por uma 

declaração dos próprios candidatos, devidamente aprovada pelos sindicatos de trabalhadores rurais da 

agricultura familiar, ou a critério da UTE, pelo CMDRS, ou similares. 

85. A exigência apenas declaratória dos candidatos a beneficiários, sem qualquer confirmação da 

veracidade das informações prestadas, expõe o programa a vulnerabilidades, no sentido de possibilitar a 

entrada de candidatos que não obedeçam aos critérios estabelecidos ou que se enquadrem nas vedações 

constantes dos normativos vigentes. 

86. Como critério utilizado pela equipe de auditoria, entre outros, considerou-se que o parágrafo 

único do art. 1º da Lei Complementar 93/1998 define como beneficiários do Fundo de Terras e da 
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Reforma Agrária os trabalhadores rurais não proprietários, parceiros, posseiros e arrendatários, com cinco 

anos de experiência comprovada na atividade agropecuária e ainda os agricultores proprietários de 

imóveis com área inferior à da propriedade familiar, na forma da Lei nº 4.504/1964, também estão 

contemplados. 

87. Por sua vez, o art. 8º da mesma lei veda o financiamento para pretensos mutuários que se 

encontrem nas situações descritas nos incisos I a VII, entre esses os já contemplados por qualquer projeto 

de assentamento rural, os que exercem funções públicas, os com renda familiar superior a R$ 15.000,00, 

os que são ou foram proprietários de imóvel rural com área superior à propriedade familiar e aqueles com 

patrimônio superior a R$ 30.000,00. 

88. O Decreto 4.892/2003, que regulamenta a Lei Complementar nº 93/1998, em seu art. 5º 

reproduz a definição dos beneficiários constante da lei e explicita a forma de comprovação da experiência 

mínima de cinco anos na atividade rural, tratada como agropecuária naquela lei complementar. Em seu 

art. 8º repete as vedações à participação no programa, constantes do referido diploma legal, sem 

acréscimos. 

89. O art. 27 do Regulamento Operativo do PNCF, por sua vez, traz a descrição dos beneficiários 

do programa, na forma disposta na lei complementar e no decreto citados, bem como as vedações de 

forma mais explícita e acresce as vedações aos candidatos a beneficiários, especificamente da linha de 

financiamento Combate à Pobreza Rural (CPR), onde a renda familiar anual estipulada é de R$ 9.000,00 e 

o patrimônio máximo mantido em 15.000,00. 

90. No § 5º do art. 27 do citado regulamento consta que os atestados e declarações exigidos 

podem ser substituídos por declaração dos candidatos aprovadas pelo sindicato de trabalhadores rurais e 

da agricultura familiar ou, a critério da UTE, o CMDRS ou similar poderá assinar a declaração para fins 

de comprovação das informações. 

91. O item 3.1 do Manual de Operações do CAF e o item 5.1 do CPR definem também os 

beneficiários do PNCF, incluindo o primeiro, a participação dos jovens de 16 anos emancipados e dos 

trabalhadores rurais com mais de 65 anos de idade, excetuando dessa categoria de beneficiários os 

servidores públicos inativos, enquanto o segundo trata especificamente dos beneficiários aptos a acessar a 

linha de financiamento CPR (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do 

Desenvolvimento Rural Sustentável. Comitê Permanente do Fundo de Terras e de Reordenamento 

Agrário, 2010a e 2010b). 
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92. Na análise das evidências, no extrato de consolidação das entrevistas realizadas durante as 

FOCs, em vários estados da Federação (figura 12), ficou registrado que 73% dos servidores do MDA, 

91% dos CEDRS, 91% das UTEs, 90% dos Sindicatos, 92% das Associações e 50% dos beneficiários 

entendem que os critérios de seleção de beneficiários do programa são adequados (peça 627, p. 1-12). 

93. Em confronto a esses dados no mesmo extrato de consolidação, figura 13, registrou-se que 

27,3% dos servidores do MDA, 63,6% dos CEDRS, 36,4% das UTEs e 42,9% dos Sindicatos entendem 

que há pessoas contempladas pelo PNCF que não se enquadram nos critérios de seleção de beneficiários. 

Por outro lado, apenas 10,5% das Associações e 17,5% dos mutuários entendem haver beneficiários 

contemplados no PNCF que não se enquadram nos critérios (peça 627, p. 1-12). 

Figura 12 – Adequação dos Critérios de Seleção de 

Beneficiários. 

Figura 13 – Contemplados no PNCF não enquadrados 

nos critérios de seleção 

  

Fonte: Consolidação da FOC (peça 627, p. 1-12). Fonte: Consolidação da FOC (peça 627, p. 1-12). 

94. Cotejando os dados dessas duas figuras, pode-se deduzir que, se há o entendimento da maioria 

dos entrevistados quanto à justeza dos critérios de seleção dos beneficiários, causa estranheza o 

entendimento de percentual considerável desses entrevistados de que existem contemplados pelo 

programa que não se enquadram nos critérios. Além disso, os resultados dos cruzamentos de dados 

apontam também na mesma direção (peças 612-618). Há, portanto, indícios de irregularidades nas 

declarações assinadas pelos beneficiários. 

95. É importante registrar as declarações pertinentes ao assunto de atores do programa nos 

estados, que vêm a corroborar as constatações da auditoria, conforme a seguir listado: 

96. Servidores do MDA no Paraná: 

Cientifica o Delegado Federal, quanto à documentação exigida, que as informações são declaratórias e 

que, eventualmente, pode haver fraudes. Quanto a pessoas que não se enquadram nos critérios de 

seleção, informa que houve casos que foram detectados e foi solicitado o cancelamento da operação, 

sendo ouvido o Conselho Municipal (peça 639, p.1). 

97. Servidores do MDA em Mato Grosso: 

A aplicação dos critérios é falha. Atualmente é verificado no sistema Sipra se o beneficiário já foi 

contemplado pela reforma agrária. (...) Não sabe precisar se é verificado o caso de servidor público. 

Há pessoas contempladas que não se enquadram. (...) alguns mutuários são laranjas. A falha do 

programa está no público alvo que não está sendo atingido, em razão de serem as pessoas 

arrebanhadas na cidade (peça 639, p.1). 

98. Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Poconé - Mato Grosso: 

O crédito fundiário é tão problemático que não pretende implantar qualquer projeto na sua gestão. A 

documentação exigida é suficiente, porém não impede que pessoas que não se enquadram nos critérios 
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usem laranjas para se apossar da terra. O MDA deveria fiscalizar os assentamentos pelo menos uma 

vez por ano. A liberação do Pronaf demora dois anos e meio. Cerca de 90% dos mutuários estão 

inadimplentes (peça 642, p.1). 

99. Beneficiários do Paraná: 

Relataram a situação de um beneficiário que forjou nota fiscal de produtor rural para comprovar 

experiência em atividade agrícola; existem situações de substitutos não formalizados que não atendem 

os critérios do programa. Informaram casos de beneficiários iniciais que não atendiam aos critérios por 

já possuírem outras propriedades. Esses beneficiários já venderam seus lotes (peça 643, p.1). 

100. No cruzamento dos dados dos beneficiários constantes do SIG-CF com os dos outros sistemas 

gerenciais governamentais obteve-se o seguinte resultado: com o sistema Sipra, 1.194 beneficiários do 

PNCF, na época de assinatura do contrato, figuravam como contemplados pelo PNRA gerido pelo Incra; 

com o sistema do TSE verificou-se que 151 já haviam sido eleitos vereadores; com o Siape, que 132 eram 

servidores públicos; com a Rais, que 193 tinham renda superior à fixada pelos normativos; com o sistema 

Sisobi, 22 tinham o registro de óbito com a data anterior à data de assinatura do contrato; e com o CNPJ, 

que 137 participavam de capital social de empresas, com valor superior ao limite de patrimônio fixado 

pelos normativos (peças 612-618). 

101. Por ocasião da análise da matriz de achados pelos gestores do MDA, foi registrado no Oficio 

198/2011/SRA-MDA de 11/11/2011 que aquele ministério já efetua consultas aos sistemas TSE, Siape e 

Sipra. Não foi informado, todavia, a data inicial em que aquela pasta passou a processar as consultas a 

esses sistemas (peça 627, p. 1-12). 

102. Por causa da indisponibilidade dos bancos de dados dos sistemas do CNPJ e da Rais no MDA 

para a realização do cruzamento dos mesmos com as informações declaradas pelos beneficiários, 

configura-se a possibilidade de ter havido acesso ao programa por mutuários que não se enquadram nos 

critérios de seleção, bem como por aqueles que se enquadram nas vedações dispostas nos normativos do 

PNCF. Há também a possibilidade de que continuem os acessos indevidos. 

103. Em suma, os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação, conforme se pôde 

constatar por meio das técnicas de auditorias utilizadas no caso concreto, na simples aceitação das 

informações de caráter apenas declaratório, sem a devida constatação de sua veracidade, expõem a 

vulnerabilidade do programa no sentido de contemplação e de permanência de beneficiários vedados de 

participar, por não se enquadrarem nos critérios e/ou estarem insertos nas vedações estabelecidas nos 

normativos do PNCF. 

104. Diante da afirmação de diversos atores do PNCF de que existem pessoas contempladas pelo 

programa que não se enquadram nos critérios de seleção ou que estariam enquadradas nas vedações 

constantes dos normativos, configura-se a hipótese da necessidade de se confirmar, antes de serem 

ultimadas as operações, as condições de elegibilidade dos candidatos a beneficiários do programa. 

105. Denota-se, em conclusão, que os gestores responsáveis pelo programa devem se acautelar, em 

homenagem ao princípio da prudência administrativa, para que a Política de Governo não venha a ser 

fraudada em benefício de pessoas que não se enquadram nos critérios estabelecidos e também para que o 

PNCF não seja utilizado para fins políticos. 

106. O gestor informou a título de boas práticas, pelo ofício nº 198/2011/SRA-MDA, a existência 

da "vistoria social" operacionalizada no Rio Grande do Norte, que permite diagnosticar antes da 

contratação, a forma da realização da capacitação das famílias para o conhecimento das regras, o acesso 

consciente e as oportunidades e limites do PNCF, com o envolvimento dos sindicatos. Tal prática estaria 

gerando comprometimento com o processo de acompanhamento dos projetos, desde a aquisição da terra, 
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o apoio às famílias e o monitoramento, facilitando o trabalho de planejamento e de acompanhamento 

técnico, ocasionando a queda acentuada nos processos de substituições (peça 646, p. 1-9). 

107. No mesmo sentido indicou ainda, o processo de "capacitação imersa" realizado no estado do 

Piauí, junto aos prestadores de assistência técnica que permitiu maior sensibilização dos técnicos quanto 

ao público diferenciado do programa e as atividades a serem desenvolvidas. Tal experiência teria se 

mostrado altamente positiva, o que motivou o gestor a propor a ampliação da experiência para os demais 

estados, a partir do segundo semestre de 2011 (peça 646, p. 1-9). 

108. Dessa forma, há a necessidade de que doravante o MDA proceda ao cruzamento de dados 

também com os sistemas do CNPJ e da Rais, para reforçar a segurança na seleção de beneficiários. É 

prudente, também, que aquele ministério analise os casos detectados nos cruzamentos de dados realizados 

pela equipe de auditoria, inclusive com os sistemas TSE, Siape, Sipra e Sisobi, com o intuito de ser 

verificada a possibilidade de o programa haver beneficiado candidatos que não atendiam aos critérios de 

elegibilidade. 

109. Diante dos fatos relatados e das constatações levadas a efeito quanto aos critérios de seleção 

de beneficiários para ingresso no PNCF, sugere-se que sejam propostas determinações ao MDA para que 

apresente a este Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação com definição dos responsáveis, prazos e 

atividades acerca das medidas a serem tomadas no sentido de: 

a) proceder à análise dos casos detectados na auditoria relativos a mutuários que não se 

enquadram nos critérios de seleção de beneficiários, identificados por meio do cruzamento de dados com 

os sistemas Sipra, TSE, Siape, Sisob, Rais e CNPJ com os do SIG-CF e, caso os indícios apontados sejam 

confirmados como irregularidades, promover a devida regularização, por meio da substituição dos 

beneficiários e antecipação das dívidas, ou outras medidas que se revelarem adequadas (peças 612-618); e 

b) assegurar que, até o deferimento dos financiamentos, seja efetuada consulta com os nomes 

e CPFs dos candidatos a beneficiários do PNCF e cônjuge se houver, junto a bancos de dados como Sipra, 

TSE, Siape, Rais e CNPJ, com o propósito de detectar irregularidades na seleção de beneficiários, com o 

consequente indeferimento de financiamento aos legalmente impedidos. 

110. O cumprimento das medidas propostas no parágrafo anterior requer que sejam encaminhadas 

ao MDA, como documentos de natureza sigilosa, uma via das peças 612 - Cruzamento de Dados entre o 

CNPJ e o SIG-CF; 613 - Cruzamento de Dados entre o Sipra e o SIG-CF; 614 - Cruzamento de Dados 

entre o TSE e o SIG-CF: Eleições de 2004; 615 - Cruzamento de Dados entre o TSE e o SIG-CF: 

Eleições de 2008; 616 - Cruzamento de Dados entre a Rais e o SIG-CF; 617 - Cruzamento de Dados entre 

o Siape e o SIG-CF; e 618 - Cruzamento de Dados entre o Sisobi e o SIG-CF. 

111. É oportuno registrar-se ainda que a determinação sobre indícios de irregularidades levantadas 

por meio do cruzamento de dados com o sistema do TSE não configura reiteração da determinação 

constante do subitem 1.3.1 do Acórdão 3.327/2008-TCU-2ª Câmara (TC 020.035/2007-0), visto que a 

relação de beneficiário objeto do citado acórdão refere-se a outras eleições, não ocorrendo, assim, 

infringência ao disposto no número 3 do Anexo à Portaria-Segecex 13/2011 (peça 650). 

112. Em razão de o MDA não ter disponível o banco de dados referente ao Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ) e ao sistema da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e haver limitações 

para o fornecimento de informações protegidas por sigilo fiscal, consoante disposto no art. 2º da Portaria 

SRF nº 580, de 12/06/2001, e ainda em atenção aos comentários dos servidores daquele ministério, 

observados nas entrevistas nos trabalhos de campo, há a necessidade de expedição de determinação à 

Receita Federal do Brasil e ao Ministério do Trabalho, nos seguintes teores: 

a) determinar à Receita Federal do Brasil que disponibilize ao Ministério de 

Desenvolvimento Agrário, mediante a celebração de convênio ou outra medida adequada, o banco de 

dados do sistema Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com a finalidade de se proceder ao 
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cruzamento de dados do sistema CNPJ com os dados dos beneficiários das propostas de financiamento do 

programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), antes do deferimento dos financiamentos; 

b) determinar ao Ministério do Trabalho e Emprego que disponibilize ao Ministério de 

Desenvolvimento Agrário, mediante a celebração de convênio ou outra medida adequada, o banco de 

dados da Relação Anual de Informações Sociais - Rais, com a finalidade de se proceder ao cruzamento de 

dados da Rais com os dados dos beneficiários das propostas de financiamento do programa Nacional de 

Crédito Fundiário (PNCF), antes do deferimento dos financiamentos. 

113. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário vislumbra-se como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria 

TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, uma maior segurança na seleção de beneficiários, com o perfil 

e qualificação exigidos nos normativos do PNCF, para atendimento do seu real público alvo, 

configurando-se em melhoria nos controles internos, na forma de atuação do ministério, melhoria dos 

resultados apresentados e em impactos sociais positivos. 

A divulgação e a disseminação acerca das características do PNCF para os candidatos a beneficiários 

não estão sendo devidamente promovidas pelos Estados participantes do Programa, ocasionando no 

alcance apenas parcial do público alvo. Além disso, a proporção de atendimento desse público não é 

mensurável. 

114. A promoção de atividades de divulgação, a cargo dos agentes envolvidos em um programa de 

execução descentralizada, é condição indispensável para viabilizar a igualdade de oportunidade de acesso 

à política pública a todos os interessados que se enquadram na condição de público alvo. Nesse sentido, 

afigura-se imprescindível que os estados se mobilizem a fim de garantir, por meio da efetiva 

disseminação, a equidade no acesso ao programa a todos os produtores rurais interessados em se tornar 

beneficiários do PNCF. Além disso, faz-se necessário que se identifique o público alvo potencial do 

programa com o intuito de se mensurar a proporção de atingimento desse público para avaliar a eficiência 

da ação governamental. 

115. Os normativos do PNCF utilizados como critérios de auditoria estabelecem que a execução 

descentralizada do programa deve envolver os estados, o Distrito Federal e os municípios, além da 

participação dos beneficiários e suas entidades representativas, conforme determinam os artigos 4º, 5º e 

51 do Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária – FTRA (BRASIL. Ministério 

do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável, 2010).  

116. A participação dessa rede de atores se dá inicialmente por meio de campanhas de 

disseminação e divulgação acerca dos objetivos e das regras do programa por parte de todas as pessoas e 

instituições envolvidas na sua implantação, em particular as lideranças do movimento sindical de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais e da agricultura familiar, bem como os técnicos dos órgãos 

governamentais ou não governamentais envolvidos.  

117. Um dos principais objetivos da divulgação do programa é assegurar à população interessada 

em ser beneficiada pelo PNCF informações detalhadas sobre suas regras, em particular sobre as condições 

de financiamento, o processo de negociação do preço da terra, os investimentos comunitários e os 

aspectos legais. 

118. Conforme previsto no item 4.1 do normativo operativo da Linha CAF, cada Estado 

participante do Programa deve realizar, em consonância com o Plano Estadual de Implantação do 

Programa, ―um amplo esforço de informação e capacitação dos diferentes agentes que podem contribuir 

na implementação do Programa, bem como dos beneficiários potenciais do PNCF‖ (BRASIL. Ministério 

do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável. Comitê 

Permanente do Fundo de Terras e de Reordenamento Agrário, 2010a). 
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119. De acordo com o item 6.1 do Manual de Operações da Linha CPR, a campanha de 

disseminação e divulgação deve ―apoiar-se em meios de comunicação adequados com linguagem 

apropriada ao público alvo, utilizando-se de folhetos, cartilhas, difusão dos manuais, realização de 

reuniões e cursos, rádio, entre outros‖ (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Conselho 

Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável. Comitê Permanente do Fundo de Terras e de 

Reordenamento Agrário, 2010b). 

120. Embora o rol de normativos preveja essa integração de múltiplos responsáveis com 

atribuições conjuntas, a equipe de auditoria constatou, por meio da análise das evidências, que as ações 

de divulgação e disseminação não são realizadas a contento pelos Estados, além de não serem 

institucionalizadas e formalizadas. Assim, os beneficiários tomam conhecimento do programa de maneira 

informal, o que provoca a obtenção de informações incompletas e incorretas acerca do PNCF (peça 643, 

p. 1-18).  

121. Por meio das entrevistas e questionários realizados, confirmou-se que o programa não é 

devidamente divulgado nos Estados e os beneficiários normalmente entram em contanto com o PNCF 

através dos sindicatos, de corretores, de proprietários das terras, de políticos ou de pessoas por eles 

indicadas (peça 635, p. 1-12). 

122. Afora isso, as ações de disseminação e divulgação do PNCF nem sempre se utilizam de 

folhetos, cartilhas, manuais, reuniões e cursos, rádio e TV, conforme disposto nos normativos do 

programa. Nas diversas entrevistas realizadas, foram relatados vários casos de beneficiários que só 

souberam do PNCF por pessoas que haviam sido contempladas. Em outros relatos, alguns produtores 

rurais disseram que não sabiam que se tratava de um financiamento tampouco o valor a ser pago em cada 

anuidade. Ademais, em algumas regiões, foram registrados depoimentos que mencionaram a divulgação 

por algumas pessoas de que não haveria a necessidade de pagar pela aquisição da terra (peças 132-166). 

123. Tais constatações, cujas causas têm raízes na divulgação precária do programa por parte dos 

estados, representam fragilidades na medida em que o público alvo do PNCF se torna vulnerável às ações 

de pessoas não legitimadas para prestar informações sobre elegibilidade de beneficiários, seleção de 

propriedades, valor de financiamentos etc. 

124. Destarte, verificou-se que os estados participantes do PNCF não vêm cumprindo o disposto 

nos manuais de operações das linhas CAF e CPR quanto às atividades de disseminação do programa. Por 

outro lado, os acordos de cooperação firmados com os estados da Federação - minuta encaminhada pelo 

MDA (peça 4, p. 167-181) não reproduzem as obrigações constantes dos Manuais de Operação do PNCF. 

125. Tendo em vista que o público alvo do programa é composto em sua maioria por produtores 

rurais de origem humilde com baixa escolaridade e que dispõem de poucas informações, a disseminação 

formal se mostra fundamental para evitar a ação de terceiros com interesses meramente financeiros ou 

eleitoreiros e contrários à política do crédito fundiário.  Têm-se, assim, como efeitos e riscos dessa 

situação, que a ausência de divulgação adequada e efetiva gera desconhecimento por parte do universo de 

potenciais beneficiários da existência do programa e de suas regras. Implica também a dificuldade de se 

atingir o trabalhador rural que não é filiado a sindicatos ou associações. Além disso, não há dados a 

respeito do número de pessoas beneficiadas em relação ao público potencial que poderia vir a ser 

beneficiado pelo programa. 

126. Para corroborar as referidas constatações, de acordo com o gráfico da Figura 14, 27,3% dos 

servidores do MDA entrevistados não sabem afirmar a proporção de atendimento do público alvo do 

PNCF. Por sua vez, 42,9% dos presidentes de sindicatos de trabalhadores rurais entrevistados afirmaram 

que o público alvo do programa não está sendo atingido. 
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127. A despeito da informação acima, mais de 90% dos CEDRS e das UTEs afirmaram que a 

forma de divulgação é realizada conforme os normativos do programa, de acordo com o gráfico da Figura 

15.        

Figura 14 - Alcance do público alvo do PNCF 

 

Figura 15 - Divulgação do PNCF conforme normativos 

 

Fonte: Consolidação das FOCs (peças 626-627, 631-647 e 

649) 

Fonte: Consolidação das FOCs (peças 626-627, 631-647 e 

649) 

                    

128. Diante dos dados acima, conclui-se que, embora na visão do MDA, CEDRS, UTE e 

sindicatos, a divulgação do programa venha sendo realizada conforme os normativos e regulamentos, 

esses mesmos atores afirmaram (27,3 %, 18,2%, 18,2% e 42,9% respectivamente) que a disseminação 

não atinge o público alvo do PNCF. Ora, se a divulgação segue os dispositivos e, mesmo assim, ela não é 

suficiente para alcançar o público alvo do programa, chega-se à conclusão que a falha está na execução 

insuficiente  das ações de disseminação que devem ser empreendidas pelos estados da Federação.  

129. Tendo em vista a situação encontrada e no intuito de sanar as falhas verificadas, será 

proposta determinação ao MDA para que apresente a este Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação 

com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas no sentido de: 

a) inserir nos acordos de cooperação firmados com os estados participantes do programa 

cláusulas que reproduzam o que determinam os manuais de operação do PNCF, no que se refere à difusão 

e à mobilização das linhas CAF e CPR;  

b) promover a devida fiscalização para o cumprimento pelos estados das ações de difusão e 

mobilização do PNCF; e promover uma divulgação mais efetiva nos Estados participantes do programa 

com cronograma de visitas e meta de municípios a serem visitados por unidade da Federação. 

130. Espera-se que, como benefício advindo da implementação das determinações sugeridas, seja 

atingido, de forma mais efetiva, um maior contingente do público alvo do PNCF; bem como se almeja 

que o público alvo potencial disponha de conhecimento prévio de todas as condições, vantagens e 

desvantagens do programa sem interferência de terceiros, diminuindo, assim, a assimetria da informação 

existente por parte dos beneficiários. Além disso, espera-se aumentar a probabilidade de êxito dos 

projetos implantados e, consequentemente, de diminuição da inadimplência, caracterizando, conforme a 

Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012 relativas à sistemática de quantificação de benefícios, 

melhoria dos resultados apresentados pelo PNCF e impactos sociais positivos. 

O processo de seleção de propriedades não ocorre em conformidade com o disposto nos normativos do 

programa. Em grande parte dos casos, principalmente na linha de financiamento CPR, não há a 

participação efetiva dos beneficiários na escolha do imóvel, prejudicando-os, no sentido de não terem a 

oportunidade de optar por terras mais produtivas, melhor localizadas e com maior potencial produtivo. 

131. Embora conste dos normativos que cabe aos futuros beneficiários do PNCF a escolha dos 

imóveis a serem financiados pelo programa e diante disso, pressupor-se que, em regra, a iniciativa de 
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escolha das terras é dos futuros mutuários e/ou suas entidades representativas, em muitos casos isso não 

ocorre. Em vários processos, a escolha da terra é capitaneada por proprietários interessados em vender as 

suas terras ou por corretores de imóveis interessados em obter a comissão pela venda do imóvel. 

132. Como critério utilizado pela equipe de auditoria, entre outras normas que regem o programa, 

cita-se o § 2º do art. 11 do Decreto 4.892, que dispõe que o bônus de adimplência poderá ter acréscimo 

em razão de comprovada redução do valor final de aquisição da terra, em comparação com os valores 

referenciais estabelecidos, conforme definido no Regulamento Operativo e com a observância dos limites 

estabelecidos no parágrafo primeiro do mesmo art. 11 do referido decreto (BRASIL. MDA. Conselho 

Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável, 2010). 

133. Já a alínea ―b‖ do inciso V do art. 1º da Resolução Bacen nº 3869 de 17/6/2010, que alterou a 

Resolução Bacen nº 3231, de 31/8/2004, define o bônus adicional pela negociação da terra em 10%, sobre 

os encargos financeiros e o principal das parcelas, somente quando a aquisição for feita por valor inferior 

a 10% do valor de referência estabelecido, mediante a comunicação da UTE. 

134. Por sua vez, o inciso III do art. 34 e os arts. 38 e 39 do RO do PNCF também tratam da 

aquisição do imóvel e da concessão do bônus adicional de adimplência pela negociação da terra, entre as 

competências das Utes, quanto à análise da viabilidade técnica e do preço do imóvel e dos valores 

referenciais para a concessão do referido bônus. 

135. No item 5.2.1 do Manual de Operações do PNCF/CPR fica evidenciado que a seleção e 

escolha de propriedades para a aquisição pelo programa devem ser realizadas pelos candidatos a 

beneficiários/mutuários e da mesma forma, o item 3.2 do Manual de Operações do PNCF/CAF define que 

os imóveis passíveis de aquisição com financiamento do programa são aqueles escolhidos pelos 

beneficiários (BRASIL. MDA. CNDRS. Comitê Permanente do FTRA, 2010a e 2010b). 

136. Na análise das evidências, por meio das entrevistas realizadas na FOC, há relatos de que, em 

especial na linha CPR, os beneficiários não têm a oportunidade de escolher a terra por desconhecimento 

das regras do programa. A ação dos corretores de imóveis e proprietários de terras induzem os 

beneficiários a adquirir as terras indicadas (peça 643, p. 2-3). 

137. Não foi registrado na FOC realizada em Mato Grosso e Santa Catarina e no Teste-piloto no 

Estado do Tocantins, nas unidades visitadas, nenhum caso de concessão de bônus adicional pela 

negociação do preço da terra adquirida, sendo informado pela maioria dos beneficiários o 

desconhecimento do direito a tal bônus. Foi constatada nas visitas in loco a aquisição de propriedades 

inviáveis em razão de baixa fertilidade do solo, ausência de água e com dificuldades de acesso (peça 643, 

p. 2-3). 

  

Detalhes da estrada de acesso ao Projeto – TO-C0234. Detalhes da estrada de acesso ao Projeto – TO-C0234. 
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138.  No extrato de consolidação das entrevistas realizadas durante a FOC, em vários estados da 

Federação (figura 16), ficou registrado que 27,3% dos servidores do MDA, 45,5% dos CEDRS, 54,5% 

das Utes e 23,8% dos sindicatos entendem que há projetos não viáveis ou inviabilizados por escolha de 

propriedades inadequadas em razão de baixa fertilidade do solo (peça 627, p. 1-12). 

139. No mesmo extrato (figura 17) registrou-se que 27,3% dos servidores do MDA, 63,6% dos 

CEDRS, 54,5% das Utes e 28,6% dos sindicatos entendem que há projetos inviáveis por escolha de 

propriedades inadequadas em razão de baixo potencial produtivo das terras (peça 627, p. 1-12). 

140. Foi ainda consignado no referido extrato que 27,3% dos servidores do MDA, 54,5% dos 

CEDRS, 36,4 das Utes e 19,0% dos sindicatos entendem que há projetos não viáveis por escolha de 

propriedades inadequadas em razão de falta de recursos hídricos (Gráfico da Figura 18). 

141. Pode-se inferir, diante desse quadro, que se confirma em percentual significativo, a 

inadequação do processo de seleção de propriedades por motivo de falta de divulgação ou de divulgação 

inadequada do programa, falta de capacitação inicial dos candidatos a beneficiários e da condução 

inapropriada nos processos de escolha das terras, o que vem causando a inviabilização de vários projetos 

de assentamento do PNCF. 

Figura 16 - Propriedades 

inadequadas pela baixa 

fertilidade do solo 

Figura 17 - Propriedades 

inadequadas pelo baixo potencial 

produtivo 

Figura 18 - Propriedades 

inadequadas pela falta de recursos 

hídricos 

   

Fonte: Consolidação da FOC (peça 

627, p. 1-12). 

Fonte: Consolidação das FOC (peça 627, 

p. 1-12). 

Fonte: Consolidação das FOC (peça 627, 

p. 1-12). 

 

142. Durante a realização do Teste-Piloto e da FOC foram visitados diversos projetos do PNCF em 

vários estados da Federação, ocasião em que se deparou com diversos exemplos de escolha inadequada de 

propriedades, como é o caso do projeto decorrente da proposta 2006-MT-C5448, no qual a terra é 

inapropriada para o cultivo, com o terreno muito arenoso, exigindo uma correção de solo muito 

dispendiosa. 

143. O depoimento dos beneficiários da Fazenda Dois Poderes foi no sentido da inadequação do 

processo de seleção da propriedade, bem como na escolha inadequada da própria terra, conforme se deduz 

nas transcrições de trechos da entrevista a seguir: 

O projeto de assentamento fica muito distante da cidade o que inviabiliza a comercialização. A compra 

da Prefeitura para a merenda escolar é mal organizada e não há critério para definir de quem será 

comprada a produção. O solo tem uma doença que dizima 70% da produção. Todo o processo foi 

conduzido pelos gestores da Prefeitura. Estão todos desesperados com a situação (peça 643, p. 15). 
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O grupamento não conhecia a terra. Visitaram outras fazendas. Os gestores da Prefeitura foram quem 

escolheram a terra. O fazendeiro vendeu duas fazendas para o Crédito Fundiário. Quanto ao preço 

pago foi muito caro em comparação com o preço de mercado. Não foram informados que se 

negociassem o preço da fazenda teriam um abatimento no preço final. Informaram que ao fazendeiro 

foi pago o preço de R$ 2.000,00 o ha e foi repassado R$ 1.500,00. A terra destinada à produção não é 

de boa qualidade e o custo para a correção e adubação do solo é muito alto. Não tem água suficiente 

nem para o consumo. (...) (peça 643, p. 15). 

 

Detalhes do Terreno Arenoso do Projeto – MT-C5448 

 

Detalhes do Terreno Arenoso do Projeto MT-C5448 

144. Na maioria dos projetos visitados pela equipe de auditoria na FOC, conforme os depoimentos 

dos beneficiários, não houve opção de seleção de propriedades com participação dos mesmos, 

prevalecendo o interesse dos proprietários e dos corretores de imóveis, principalmente na linha CPR e nos 

projetos coletivos da linha CAF, comprometendo a concessão de bônus adicional pela negociação do 

preço da terra, bem como possibilitando a inviabilização dos projetos. 

145. Vale salientar que a inadequação do processo de seleção de propriedades foi também 

mencionada no relatório de avaliação do PNCF. Este documento originou-se de contrato firmado entre o 

MDA, IICA e Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais (Deser) e foi apresentado com a 

denominado ―Estudos de Reordenamento Agrário – 7‖, às fls. 56 e 57 do volume 7. O Deser apontou a 

forte interferência dos proprietários de terras em formar os grupos e se desfazer de propriedades 

improdutivas, conforme se verifica na transcrição a seguir:  

Portanto, a pesquisa demonstra que quando a motivação inicial na procura do imóvel parte das 

famílias e ou nessa procura seus interesses estão representados pelos sindicatos, e quando os 

trâmites acontecem da forma prevista pelo PNCF, a caminhada conduz a um processo mais 

favorável à escolha adequada do imóvel e à melhor negociação do seu valor. Inclusive, o cumprimento 

dessas condições, previstas, em teoria, pelo programa, facilita o acompanhamento pela UTE e 

contribui para o sucesso do assentamento. Quando, por outro lado, é o ex-proprietário do imóvel que 

está à procura de compradores, o processo ganha outro viés, por não representar necessariamente os 

interesses das famílias. (grifo nosso) (DESER, 2010). 

(...) 

Além dessas motivações, a oferta de terras para o crédito fundiário pode ser motivada também pelo 

desejo dos proprietários em se desfazer de terras consideradas ruins, comparadas a outras que ele 

possua, ou mesmo visando resolver problemas de dívidas e ou problemas judiciais, seja em relação à 

terra ofertada, seja por outras situações de âmbito particular. (grifo nosso) (DESER, 2010). 
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146. Entende-se por importante registrar outras observações pertinentes ao assunto, de atores do 

programa nos estados, que vêm a corroborar as constatações da auditoria conforme a seguir listado: 

147. Servidores do MDA em Mato Grosso: 
As verificações de habilitação das terras são feitas pela empresa de assistência técnica. Há casos de 

inviabilidade de projeto em razão de fertilidade, potencial produtivo e falta de água. (...) Não há 

a livre escolha das propriedades pelos beneficiários, geralmente o fazendeiro é quem conduz a 

negociação. O preço da terra é aumentado por causa do programa (peça 639, p. 2) (grifo nosso) 

148. CEDRS do MDA em Mato Grosso: 
Os assentamentos são localizados em áreas muito distantes das cidades, o que vem inviabilizando-

os. A preferência dos executores do programa é por terras baratas que são de qualidade ruim. Há 

projetos inviáveis em razão do tamanho, levando-se em consideração os projetos de exploração. (...). 

Há terras em solo totalmente arenoso e sem água ocasionando o abandono das parcelas (peça 640, p. 

2). (grifo nosso)  

149. Beneficiários do Paraná: 
Existem três ou quatro lotes de topografia inadequada que dificulta a exploração de qualquer atividade 

produtiva (peça 643, p. 2). 

150. Como causa de ocorrência de falhas no processo de escolha das propriedades pelos 

beneficiários, aponta-se principalmente, o desconhecimento das regras do programa pelos candidatos, em 

decorrência de falhas na divulgação e na falta de capacitação inicial aos pretendentes. Também se 

identifica como causa determinante a condução da formação dos grupos por proprietários de terras e por 

corretores de imóveis, além da inércia dos responsáveis por conduzir o processo de escolhas das 

propriedades a serem financiadas. 

151. Entre os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada identificados 

pela equipe de auditoria estão: 

a) aspectos do programa que são de benefício dos interessados e desconhecidos pelos 

mesmos, como por exemplo, a livre escolha da propriedade a ser financiada e o bônus por negociação do 

preço da terra; 

b) restrição na escolha de propriedades, pois os grupos são formados para a aquisição de uma 

propriedade específica; 

c) compra de terras improdutivas, sem recursos hídricos e de difícil acesso; 

d) impossibilidade de redução de preço da terra, com a diminuição dos valores a serem 

aplicados nos subprojetos SICs; 

e) inviabilização de projetos financiados pelo PNCF; e 

f) crescimento da inadimplência dos mutuários do programa. 

152.Como conclusão entende-se que existem falhas na condução do programa, no aspecto da escolha das 

propriedades sem a participação efetiva dos candidatos a beneficiários, dando plena oportunidade aos 

proprietários que querem se livrar de terras de má qualidade para alienar as mesmas ao PNCF, bem como 

aos corretores de imóveis que têm como objetivo apenas o lucro, de conduzir todo o processo sem o 

compromisso com o bem estar dos beneficiários e com o sucesso do programa. 
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152. Os reflexos dessa anomalia na execução do programa podem ser: a escolha de terras 

inadequadas, a falta de negociação de preços, diminuição dos valores destinados aos subprojetos SIBs, 

maiores dificuldades de emancipação dos mutuários e inviabilização de projetos, com o consequente 

aumento da inadimplência na carteira de cobrança dos bancos. 

153. Conforme mencionado nos parágrafos 106/106, retro, foram reputadas como boas práticas 

pelo gestor, por meio do ofício nº 198/2011/SRA-MDA, a "vistoria social" realizada no estado do Rio 

Grande do Norte e a "capacitação imersa" levada a efeito no estado do Piauí, o que motivou o gestor a 

propor, a partir do segundo semestre de 2011, a ampliação destas experiências para os demais estados 

(peça 646, p. 1-9). 

154. Como proposta para o saneamento da situação identificada, em razão da condução 

inadequada do PNCF quanto à restrição da escolha de propriedades pelos candidatos a beneficiários, 

sugere-se determinar ao MDA para que apresente a este Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação 

com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas no sentido de: 

a) condicionar a aprovação das propostas de aquisição de imóveis pelo PNCF à capacitação 

prévia dos candidatos, com a respectiva comprovação por meio de documento a constar do processo 

administrativo das propostas de financiamento; 

b) condicionar a aprovação das propostas de aquisição de imóveis pelo PNCF à prévia análise 

de viabilidade da terra (qualidade do solo, acessibilidade, recursos hídricos), bem como a comprovação de 

escolha das terras pelos beneficiários ou pelas suas entidades representativas, com a respectiva 

comprovação por meio de documentos a constar do processo administrativo das propostas de 

financiamento; e 

c) disponibilizar no portal do MDA documento que comprove a viabilidade técnica do 

projeto, especificando a qualidade do solo, suficiência de recursos hídricos, condições de acesso e preço 

do imóvel objeto da contratação. 

155. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal ao Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, vislumbra-se como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria 

TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, culminando na melhoria nos controles internos, na forma de 

atuação do ministério, nos resultados apresentados e em impactos sociais positivos, os seguintes aspectos: 

a) a vedação da participação de proprietários de terras e de corretores de imóveis na formação 

de grupos de candidatos a beneficiários do PNCF e na condução do processo de escolha de propriedades 

para o PNCF;  

b) participação efetiva dos candidatos a beneficiários do PNCF, na escolha da propriedade, 

proporcionando a escolha de terras adequadas ao desenvolvimento dos projetos; 

c) possibilidade de usufruto do bônus adicional pela negociação do preço das propriedades, 

pelos beneficiários; e  

d) maior probabilidade de sucesso na utilização da terra e na melhoria da condição de vida 

dos mutuários; e 

e) diminuição da inadimplência por parte dos mutuários. 

Há insatisfação dos beneficiários quanto ao atendimento prestados pelas Utes no que diz respeito ao 

tempo de análise das propostas e da atuação nos projetos, decorrente da deficiência da estrutura física e 

de recursos humanos. 
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156. Malgrado as Utes possuírem papel de relevo na regular execução do PNCF, os Estados, com 

raras exceções, não oferecem condições mínimas satisfatórias para que elas possam desempenhar suas 

atividades com qualidade. 

157. De acordo com os critérios do PNCF, a exemplo dos regulamentos operativos das linhas 

CAF e CPR (itens 4.13 e 7.2.1 respectivamente), a UTE é o principal responsável pela execução do 

programa no estado, em todos os seus aspectos, incluindo a difusão, o acompanhamento da elaboração 

das propostas de financiamento, a tramitação e a análise destas propostas, a análise e aprovação dos 

subprojetos de investimentos comunitários – SIC, a capacitação dos beneficiários e a assistência técnica, 

as liberações de recursos e o monitoramento da execução dos projetos pelas comunidades. (BRASIL. 

MDA. CNDRS. Comitê Permanente do FTRA, 2010a e 2010b). 

158. Importa destacar ainda as responsabilidades a cargo das Utes contidas no manual de 

operações do CAF, a seguir transcritas. 

4.13.1 Cabe, em particular, a UTE: 

1) estruturar e manter em condições satisfatórias de funcionamento, dotando-lhe dos recursos humanos 

e materiais capazes de assegurar eficiência, agilidade, e qualidade adequada à execução do PNCF; 

2) disponibilizar as condições necessárias para a execução do PNCF no Estado, objetivando o 

desenvolvimento sustentável das famílias beneficiadas pelo PNCF; 

159. Dentre as principais atribuições sob a responsabilidade das Utes, retiradas dos normativos do 

PNCF que serviram como critérios para a presente auditoria, podem ser citadas: 

a) instrução dos procedimentos administrativos;  

b) atuação no processo de elegibilidade de candidatos a beneficiários; 

c) atuação no processo de seleção de propriedades; 

d) atuação no processo de substituição de beneficiários; 

e) verificação da viabilidade técnicas das propostas de financiamento; 

f) adoção de providências administrativas necessárias ao saneamento de irregularidades identificadas 

durante execução do PNCF; 

g) acompanhamento e fiscalização da execução do SIB e SIC; 

h) emissão anual de relatório de acompanhamento e fiscalização de projetos à Secretaria de 

Reordenamento Agrário - SRA, bem como as providências adotadas nos casos de identificação de 

irregularidades; 

i) análise da concessão de bônus de adicional de adimplência pela negociação da terra; e 

j) atendimento às solicitações dos órgãos externos. 

160. Das competências atribuídas às Utes, nota-se sem nenhum esforço que as citadas unidades 

possuem responsabilidades de suma relevância para o atingimento dos objetivos do programa. Para que 

possam executar satisfatoriamente suas atividades, é imprescindível que essas unidades estaduais tenham 

condições adequadas no que concerne a pessoal, equipamento e instalações físicas, o que naturalmente 

envolve a vontade política dos governos dos estados em dotá-las com tais condições a fim de cumprir 

fielmente o que estabelecem os termos de cooperação técnica. Todavia, o cenário analisado pela auditoria 

se mostra grave e preocupante. 

161. Decorrente da análise das evidências e por meio de evidência física - fotos, roteiros de 

observação consolidados e respostas consolidadas dos questionários da FOC, as Utes, com exceção de 

algumas da região Sul, padecem da falta de recursos humanos e de espaço físico para o cumprimento das 

obrigações dispostas nos normativos do PNCF. Adicionalmente, verificou-se que um em cada quatro 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.



 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

29 

 

servidores do MDA não sabe afirmar se as condições das Utes são suficientes para o atendimento dos 

usuários demonstrando falhas no gerenciamento do programa (peça 533, p. 1-9; peça 638, p. 1-2; peça 

649, p. 1). 

162. Importa relevar que a avaliação encomendada pelo MDA também apontou a mesma 

deficiência ora analisada. Na avaliação do Deser, está disposto, na pg. 64 do volume 7º intitulado Fatores 

que contribuem e limitam o desenvolvimento dos projetos de assentamento da linha CPR do PNCF, que: 

não parece haver uma normativa federal ou padronização da estrutura de funcionamento e/ou ações 

das Utes nesse sentido. Há casos em que se verifica um maior envolvimento desde os primeiros 

momentos, já na construção do projeto, debatendo com as associações, os STRs e outros parceiros. Há 

outros em que ficou evidente que a UTE não teve a preocupação de exigir uma qualidade mínima dos 

projetos, desde que eles cumprissem os requisitos legais e viabilizassem a negociação da terra. 

Certamente isso faz diferença. Mesmo dentro da área de atuação de uma mesma UTE, foram 

percebidas posturas distintas. (DESER, 2010) 

163. Dentre as causas identificadas para ocorrência do presente achado, a equipe de auditoria 

constatou que os governos estaduais, com poucas exceções, não proporcionam condições ideais de 

funcionamento das Utes. Nos estados de Tocantins e Mato Grosso, verificou-se a precariedade das 

instalações (peça 533, p. 1-9) à disposição dos servidores cujo corpo técnico é composto quase em sua 

totalidade por pessoas ocupantes de cargo em comissão, sem vínculo com a administração, as quais são 

substituídas com alta frequência. De acordo com o Deser (2010): ―as Câmaras Técnicas parecem 

apresentar elevado grau de rotatividade, dificultando a análise das propostas‖. 

164. Identificou-se ainda um número insuficiente de servidores para exercer com razoável 

qualidade e tempestividade as atribuições relativas à UTE, principalmente as ações de controle e 

fiscalização de projetos. Por sua vez, o espaço físico destinado para UTE pelo estado é ínfimo para 

abrigar o corpo funcional, além disso, nos referidos estados visitados pela equipe, não havia espaço 

suficiente para arquivar os processos e propostas de financiamento, os quais eram armazenados em cima 

de mesas, e de armários e outros ficavam expostos no chão. Vide fotos abaixo: 

  

Fonte: UTE de Mato Grosso em setembro de 2011 Fonte: UTE de Mato Grosso em setembro de 2011 

165. Vale ressaltar que o MDA tem suprido essas unidades de veículos e equipamentos de 

informática por meio de convênio com os estados para permitir a execução do programa. Entretanto, os 

governos estaduais, principalmente em Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia e Maranhão, 

não disponibilizam recursos humanos e instalações adequadas. Tendo em vista a autonomia de cada ente 

federativo, o MDA não tem competência para fornecer mão de obra e local para levar a efeito o PNCF, o 

que está na alçada dos governos estaduais conforme exigem os dispositivos do termo de cooperação 

técnica (peça 4, p. 182-191). 
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166. Decorrentes da manutenção da situação encontrada, podem ser citados como efeitos e riscos a 

continuidade do atendimento, em geral, deficiente dos beneficiários na UTE, além do acompanhamento 

insuficiente acerca da implantação dos projetos e da pífia fiscalização quanto à permanência e à 

substituição de beneficiários nos projetos de assentamento. 

167. Conclui-se que o governo federal tem feito esforços para possibilitar a regular execução do 

PNCF, tais como a celebração de convênio para guarnecer as Utes com equipamentos de informática e 

camionetes para viabilizar as visitas a campo. No entanto, os estados não têm feito a sua parte conforme 

acordo assinado por meio do termo de cooperação. 

168. Não se mostra razoável que a União aloque mais recursos em um programa descentralizado se 

os estados não demonstram interesse em cumprir o que foi acordado. As unidades da federação têm 

obrigação contratual de fornecer condições adequadas para o bom funcionamento das Utes, órgão vital 

para execução satisfatória do programa. Sem contar com recursos humanos e equipamentos, a UTE terá 

uma atuação insipiente, sem uma fiscalização efetiva, o que provocará falhas graves e muitas vezes 

irreversíveis ao sucesso da implantação dos projetos. Um acordo pressupõe o cumprimento de obrigações 

e o respeito aos direitos de cada partícipe. No entanto, nota-se um desequilíbrio nessa relação, uma vez 

que os Estados, muitas vezes, auferem o lucro político decorrente do benefício advindo do programa, mas 

por outro lado, não se incumbem de assumir o encargo mínimo de dotar as UTEs de condições mínimas 

para o bom andamento do PNCF. 

169. Por outro lado, o MDA tem sua parcela de responsabilidade por não realizar uma fiscalização 

eficiente das ações das UTEs. Peca também por não conhecer as reais condições de cada unidade. Causa 

espanto o fato de 36,4% dos servidores da SRA não saberem se os beneficiários estão satisfeitos com o 

atendimento disponibilizado pelas UTEs. Também provoca estranheza que 27,3% dos referidos 

servidores não tenham condições de afirmar se as UTEs dispõem de recursos materiais e humanos 

suficientes, conforme pode ser observado nos gráficos a seguir. 

Figura 19 - Os beneficiários estão satisfeitos com 

o atendimento da UTE?   

Figura 20 - O pessoal e os equipamentos nas 

UTEs são suficientes? 

  
Fonte: Consolidação das FOCs (peças 639 e 627) Fonte: Consolidação das FOCs (peças 639 e 627)  
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170. Destarte, para estancar as falhas detectadas, propõe-se determinar ao MDA que apresente a 

este Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação com definição dos responsáveis, prazos e atividades 

acerca das medidas a serem tomadas no sentido de realizar levantamento das condições de funcionamento 

das Utes quanto a recursos humanos, estrutura física e equipamentos, e, nos casos de condições 

insatisfatórias de funcionamento, pactuar com os governos estaduais a fixação de prazos para a efetiva 

estruturação daquelas unidades, sob pena de suspender a realização de novos contratos de financiamento 

até que sejam cumpridas as obrigações contidas no termo de cooperação firmado com os estados. 

171. Com a adoção das medidas propostas, espera-se, como benefício advindo das deliberações do 

TCU, que haja uma melhoria no atendimento aos beneficiários do programa, além de maior eficácia na 

fiscalização da execução dos subprojetos SIB e SIC, e de permanência e substituição de beneficiários, 

configurando, de acordo com a Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, melhoria na 

organização administrativa do PNCF, incremento da confiança dos cidadãos nas instituições públicas e 

redução do sentimento de impunidade por parte dos beneficiários. 

III.2 Adequação da Gestão Financeira 

Não está sendo devidamente efetivada pelos agentes financeiros a cobrança extrajudicial das dívidas 

vencidas do PNCF, bem como não está sendo efetivada a baixa das dívidas vencidas há mais de 360 dias 

e a apresentação dessas dívidas para a inscrição na Dívida Ativa da União. 

172. Embora conste da legislação vigente e dos contratos firmados entre a União por meio do 

MDA e os agentes financeiros do PNCF, a cobrança extrajudicial das dívidas vencidas não vem sendo 

devidamente efetivada, bem como a baixa das dívidas vencidas e não pagas há mais de 360 dias, da 

carteira de cobrança, não está sendo realizada e nem tais dívidas encaminhadas para a inscrição na Dívida 

Ativa da União. (peça 4, p. 101-133; peça 622, p. 1-9; peça 623, p. 1-10) e Contrato com o BNB (peça 4, 

p. 49-100; peça 620, p. 1-8; peça 621, p. 1-9). 

173. Como Critério, a equipe de auditoria se utilizou, entre outros normativos, do disposto no 

parágrafo 3º do art. 131 da Constituição Federal do Brasil, que a respeito da execução da dívida ativa 

atribui a representação da União à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

174. O art. 2º da Lei 6.830/1980 define que constitui Dívida Ativa da União aquelas definidas 

como tributária e não tributária, conforme consta da Lei 4.320/1964. Estatui também que, qualquer valor, 

cuja cobrança seja de responsabilidade da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios deve 

ser considerado como Dívida Ativa. O § 3º do mesmo art. define a competência da Procuradoria da 

Fazenda Nacional para efetivar a apuração e a inscrição. 

175. O Manual de Procedimentos da Dívida Ativa (Portaria STN 564 de 27/10/2004), nos itens 

1.2, 8.1.4 e 8.2.1, define os créditos que devem ser inscritos em Dívida Ativa, a competência dos órgãos 

responsáveis pelos créditos para estabelecer os processos administrativos, a competência para a sua 

inscrição, bem como quando esses créditos devem ser inscritos nessa condição, conforme se comprova 

nas transcrições a seguir: 

1.2  A Dívida Ativa, regulamentada a partir da legislação pertinente, abrange os créditos a favor da 

Fazenda Pública, cuja certeza e liquidez foram apuradas, por não terem sido efetivamente 

recebidos nas datas aprazadas. É, portanto, uma fonte potencial de fluxos de caixa, com impacto 

positivo pela recuperação de valores, espelhando créditos a receber, sendo contabilmente alocada no 

Ativo. (grifo nosso) 

         (...) 

8.1.4 Aos órgãos ou unidades responsáveis pelos créditos a serem inscritos em Dívida Ativa, 

compete estabelecer o processo administrativo de reconhecimento da existência e quantificação 
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do crédito a favor do Ente Público, e encaminhá-lo para o órgão ou unidade competente para 

inscrição, nos prazos definidos em Lei. (grifo nosso)  

         (...) 

8.2.1 Os créditos a favor da Fazenda Pública que se encontram vencidos e não pagos devem ser 

contabilmente discriminados dos demais. Conforme o texto legal, qualquer crédito a favor da Fazenda 

Pública, seja de origem tributária ou não tributária, é passível de inscrição em Dívida Ativa. (grifo 

nosso). 

176. Por sua vez, os itens 52 e 55 da Norma de Execução NE/PNCF 01/2005 versam sobre a 

obrigação dos agentes financeiros do programa em proceder à cobrança ordinária das dívidas vencidas até 

360 dias e da efetivação da baixa da dívida da carteira de cobrança após o prazo de 360 dias, bem como a 

apresentação da inscrição na Dívida Ativa da União. 

177. Finalmente, o § 2º da cláusula quinta dos contratos firmados com os agentes financeiros 

obriga os contratados a observar, no que couber, entre outros normativos, especificamente a Norma de 

Execução NE/PNCF 01/2005, enquanto o seu inciso XIX exige a comprovação da notificação 

extrajudicial de cobrança dos beneficiários em débito, entre outras providências, para o encaminhamento 

da dívida vencida ao contratante, conforme consta do seu conteúdo abaixo transcrito: 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E FISCALIZAÇÃO. 

Para o fiel cumprimento deste CONTRATO, competirá às partes envolvidas: 

(...) 

§ SEGUNDO 

AO CONTRATADO: 

Observar, no que couber, o Decreto 4.892/2003, as Resoluções do CNM nºs 3.231/2004, 3256/2004 e 

3.580/2008, as diretrizes dos MANUAIS; do REGULAMENTO OPERATIVO da NEF SRA/MDA 

nº 01/2005 e seus sucedâneos, como segue: 

(...) 

XIX) nos casos de inadimplência configurada a partir da terceira parcela em atraso, o 

CONTRATADO encaminhará ao CONTRATANTE os procedimentos devidamente instruídos, os 

quais deverão conter, no mínimo, os seguintes documentos e informações: 

a) comprovação da notificação extrajudicial do beneficiário em débito;  

b) planilha atualizada do saldo devedor; 

  c) cópia da respectiva escritura pública com contrato de financiamento e pacto adjeto de 

hipoteca e seus aditivos. Contrato com o Banco do Brasil (peça 4, p. 101-133; peça 622, p. 1-9; peça 

623, p. 1-10) e Contrato com o BNB (peça 4, p. 49-100; peça 620, p. 1-8; peça 621, p. 1-9) 

178. A Portaria/SRA/MDA 14 de 31/5/2011 aprovou nova Norma de Execução Financeira, que 

dispõe sobre os financiamentos com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e revogou a 

NEF/PNCF 01/2005. Tal norma, no inciso XII do art. 7º dispõe sobre a obrigação dos agentes financeiros 

cobrarem dos mutuários, extrajudicialmente por via administrativa, as parcelas dos financiamentos. No 

caso de inadimplência consta que se deve observar a norma específica de execução de dívidas. 

179. Por sua vez, a Norma de Execução 01 SRA/MDA de 29/06/2011 que dispõe sobre os 

procedimentos técnicos e administrativos para a antecipação das dívidas dos contratos de financiamento 

do PNCF, estabelece em seu art. 20 que decorrido o prazo de 60 dias após o vencimento da dívida sem o 

respectivo pagamento, o agente financeiro deverá notificar o beneficiário comunicando a inadimplência e 

solicitando a quitação do débito. No art. 21 da referida norma consta que vencendo duas parcelas sem o 

adimplemento, o agente financeiro deverá notificar o mutuário da antecipação total da dívida. 

180. No § 2º do citado art. 21 da mesma norma está disposto que após o prazo de 90 dias da 

notificação ao beneficiário, sem a devida liquidação do débito total do contrato, os agentes financeiros 
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deverão preencher o Demonstrativo de Débito atualizado e o encaminharão à Seccional da PGFN, por 

intermédio do município de domicílio do mutuário inadimplente. 

181. Ocorre que houve o adiamento da vigência da NE 01 SRA/MDA de 29/06/2011, que entraria 

em vigor no início de novembro, por mais 120 dias, por meio da NE 02 SRA/MDA de 28/10/2011, e com 

a revogação da NEF/PNCF nº 01/2005, as regras de antecipação da dívida vencida, a baixa das carteiras 

de cobranças dos agentes financeiros, bem como o encaminhamento dos processos para a inscrição na 

Dívida Ativa da União estão sem regramento estabelecido vigente no âmbito do MDA. 

182. Porém, continuam vigentes os contratos firmados entre o MDA e os bancos, onde constam as 

obrigações dos mesmos. Entre essas obrigações a constante dos incisos XIX (BB) e XX (BNB) do § 2º da 

cláusula quinta, que estabelece que na configuração de inadimplência, vencida a terceira parcela, o 

contratado encaminhará os procedimentos instruídos, com a comprovação da notificação extrajudicial do 

beneficiário, planilha atualizada do saldo devedor e cópia da escritura pública com o contrato de 

financiamento. 

183. A análise das evidências demonstrou que apesar da legislação ser clara e de constar dos 

contratos firmados com os Agentes Financeiros (BB, BNB e CEF), a obrigatoriedade da observância aos 

normativos do PNCF, entre eles a NEF/PNCF Nº 01/2005, em particular, da obrigatoriedade da 

efetivação da cobrança administrativa, da baixa dos débitos vencidos, a baixa dos valores vencidos há 

mais de 360 dias e o encaminhamento dos débitos vencidos e não pagos para a inscrição da dívida ativa, 

nenhuma dessas providências vêm sendo tomada pelos mesmos. Contrato com o Banco do Brasil (peça 4, 

p. 101-133; peça 622, p. 1-9; peça 623, p. 1-10) e Contrato com o BNB (peça 4, p. 49-100; peça 620, p. 1-

8; peça 621, p. 1-9). 

184. Prova disso é a confirmação dada pelos próprios agentes financeiros, quando da realização do 

painel de referência para a validação da matriz de achados. Nessa oportunidade foi argumentado pelos 

representantes dos bancos não haver definição de quem deve arcar com os custos de publicação de editais 

de cobrança e a indefinição do que fazer com os contratos baixados da carteira de cobrança. A seguir se 

reproduz excerto dos registros das declarações dos representantes do Banco do Brasil (peça 569, p. 1-5): 

As cobranças extrajudiciais vêm sendo feitas. Pode haver casos isolados de falhas na cobrança. A 

baixa não ocorre também, em função da individualização e prorrogação de prazos de financiamento. 

Há negociação junto ao MDA para a mudança do contrato. (grifo nosso) 

Há dificuldades para integrar os sistemas do Banco com os da STN para promover a baixa da carteira 

e inscrição na dívida ativa. Está sendo estudada nova forma de encaminhamento. Se for encaminhado 

direto à PGFN há que se mudar o sistema do Banco. Há uma norma nova no MDA (NE 

1/29/06/2011) para a operacionalização do sistema de cobrança. (grifo nosso) 

Afirmou que o banco não tem controle das cobranças extrajudiciais realizadas. (grifo nosso) 

185. Outra prova da inobservância aos normativos do programa e aos contratos firmados é a 

permanência dos débitos vencidos há mais de 360 dias nas carteiras de cobrança, conforme consta da 

formalização das respostas aos ofícios de requisição do Tribunal, em que o Banco do Brasil e o Banco do 

Nordeste do Brasil confirmam a ausência da baixa dos valores vencidos há mais de 360 dias, além de 

encaminharem demonstrativos constando tais débitos (peças 580-593 e 604-605). 

186. As causas que configuraram a situação encontrada pela equipe de auditoria podem ser 

definidas como: 

a) afronta ao disposto nos itens 52 a 55 da NEF/PNCF 01/2005, até a sua revogação, que 

tratam de cobrança administrativa de débitos vencidos e de providências de baixa de valores vencidos da 

carteira de cobrança e encaminhamento dos débitos para a inscrição na Dívida Ativa; 
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b) inobservância, por parte dos agentes financeiros da legislação que rege a inscrição de 

haveres da União, vencidos e não pagos, com as providências para a sua inscrição em Dívida Ativa (art. 

2º da Lei 6.830/1980; Lei nº 4.320/1964; e Portaria STN 564 de 27/10/2004); 

c) descumprimento do parágrafo segundo da cláusula quinta dos contratos firmados entre o 

MDA os agentes financeiros, onde constam as obrigações dos contratados, no que concerne aos 

procedimentos quanto à configuração da inadimplência após o vencimento da terceira parcela dos 

financiamentos. Contrato com o BB (peça 4, p. 101-133; peça 622, p. 1-9; peça 623, p. 1-10) e Contrato 

com o BNB (peça 4, p. 49-100; peça 620, p. 1-8; peça 621, p. 1-9); 

d) omissão na Norma de Execução Financeira aprovada pela Portaria 14, de 31/5/2011, do 

que continha o item 55 da NEF/PNCF 01/2005; e 

e) procedimento de antecipação de dívidas, baixa da carteira de cobrança, e encaminhamento 

para a inscrição em Dívida Ativa, temporariamente sem ordenamento normativo no âmbito do MDA, em 

razão de a NE 01 SRA/MDA haver sido editada em 29/06/2011, com a vigência estipulada em 90 dias 

após a publicação e a postergação de sua vigência em mais 210 dias, conforme a Norma de Execução 

02/2011. 

187. Como efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação devem ser considerados: 

a) a continuidade da falta de efetividade na cobrança extrajudicial dos valores vencidos pelos 

agentes financeiros do programa, fomentando o incentivo à inadimplência; 

b) a falta de cumprimento de determinação legal de inscrição de dívidas vencidas na Dívida 

Ativa da União; 

c)  a impossibilidade de retroalimentação do orçamento do programa, por meio de recursos 

decorrentes de uma cobrança mais efetiva e com os valores referentes à Divida Ativa executados pela 

PGFN. 

188. Diante dos fatos, chega-se à conclusão que o descumprimento do dever legal dos agentes 

financeiros em observar o que dispõem os normativos vigentes e os contratos firmados com a União por 

meio do MDA vem prejudicando o desempenho do PNCF, em relação à falta de retroalimentação do 

programa com os valores que seriam recebidos com a efetiva cobrança administrativa dos débitos 

vencidos e da execução da Dívida Ativa pela PGFN. Conclui-se também não ser prudente dar margem à 

continuidade da situação presente. 

189. Em razão da afronta à legislação que rege o PNCF por parte dos agentes financeiros, no que 

concerne à cobrança administrativa dos débitos vencidos, a falta de providências dos bancos no sentido de 

baixar as dívidas vencidas há mais de 360 dias, bem como o encaminhamento dessas dívidas para a 

inscrição na Dívida Ativa da União, ensejam como proposta razoável para a resolução dos problemas 

identificados a expedição de determinações ao Ministério do Desenvolvimento Agrário para que 

apresente a este Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação com definição dos responsáveis, prazos e 

atividades acerca das medidas a serem tomadas no sentido de: 

a) exigir dos agentes financeiros do PNCF a comprovação da efetiva cobrança extrajudicial 

das dívidas vencidas, na forma estabelecida no item 52 da NEF/PNCF nº 01/2005, até a data de sua 

revogação, e nos termos do inciso XII do art. 7º da Norma de Execução Financeira aprovada pela Portaria 

nº 14/MDA, de 31/5/2011; 

b) exigir dos agentes financeiros do PNCF a efetiva baixa de suas carteiras de cobrança com 

as providências para a inscrição na Dívida Ativa da União, dos débitos vencidas há mais de 360 dias, bem 

como a antecipação das dívidas dos contratos que se encontrem nessa condição, na forma estabelecida no 

item 55 da NEF/PNCF 01/2005, até a data de sua revogação, e nos incisos XIX (BB) e XX (BNB), 

respectivamente, do § 2º da cláusula quinta dos contratos celebrados pela a União com os bancos, por 

intermédio do MDA; e 
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c) providenciar o encaminhamento dos respectivos processos administrativos à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), consoante disposto nos itens 1.2, 1.5, 4.4, 8.1.4 e 8.2.1 do Manual de 

Procedimentos da Dívida Ativa (Portaria STN 564 de 27/10/2004). 

190. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal aos agentes financeiros do 

PNCF, vislumbra-se como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e 

Portaria-Segecex 10/2012: 

a) maior efetividade nas cobranças das dívidas vencidas, com o aproveitamento dos recursos 

obtidos na retroalimentação do orçamento do programa, configurando restituição de recursos ao órgão 

repassador e elevação da receita do programa; e 

b) efetividade na baixa das dívidas vencidas há mais de 360 dias, bem como na antecipação 

das dívidas dos contratos nessa condição, com a possibilidade de execução judicial dessas dívidas, por 

meio da inscrição como Dívida Ativa da União, pela PGFN, cujo fato se constituirá em receita 

orçamentária, prevista especificamente ou não no orçamento do exercício de recebimento, configurando 

restituição de recursos ao órgão repassador e elevação da receita do programa. 

A base de cálculo utiliza para remuneração dos agentes financeiros considera os valores de dívidas 

vencidas há mais de 360 dias, já que os mesmos não baixados das carteiras de cobrança do Banco do 

Brasil do Nordeste do Brasil 
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191. Em que pese constar no item 55 da NEF 01/2005/MDA a obrigação de os agentes financeiros 

baixarem as dívidas vencidas há mais de 360 dias de suas carteiras de cobrança, isso não ocorre. Tal 

situação vem gerando despesas indevidas com a remuneração paga a maior aos bancos, em razão desses 

valores estarem ainda compondo a base de cálculo da referida remuneração dos agentes financeiros. 

192. Foram adotados como critérios de auditoria as Resoluções CMN: 2610/1999; 2728/2000; 

2935/2002; 3176/2004; 3231/2004; 3256/2004; 3869/2010, bem como o item 55 da NEF 01/2005/MDA, 

além dos contratos firmados entre o MDA e os agentes financeiros. Contrato com o BB (peça 4, p. 101-

133; peça 622, p. 1-9; peça 623, p. 1-10) e Contrato com o BNB (peça 4, p. 49-100; peça 620, p. 1-8; peça 

621, p. 1-9). 

193. Também foi considerada pela equipe de auditoria a revogação da Norma de Execução PNCF 

– NE/PNCF Nº 01/2005, com a edição de uma nova (Norma de Execução Financeira aprovada pela 

Portaria nº 14, de 31/05/2011) e a edição da Norma de Execução 01 SRA/MDA, de 29/06/2011. 

194. Na análise das evidências, conforme os documentos encaminhados pelos agentes financeiros 

do PNCF, expedientes do BB - Informação Auditoria Interna 2011/1305 e BNB - Ofício-2011/752-390, 

constatou-se que os valores das dívidas vencidas há mais de 360 dias, por não serem baixadas das 

carteiras de cobrança, compõem a base de cálculo para a remuneração desses agentes (peça 60, p. 1 e peça 

59, p. 2-3). 

195. A causa identificada para a configuração da situação encontrada é o descumprimento por 

parte do Banco do Brasil e do Banco do Nordeste do Brasil do disposto no item 55 da Norma de 

Execução PNCF 01/2005; da disposição dos itens XIX (BB) e XX (BNB), respectivamente, dos contratos 

firmados com aqueles agentes financeiros, onde consta a obrigação dos bancos em baixar as dívidas 

vencidas há mais de 360 dias de suas carteiras de cobrança. Contrato com o BB (peça 4, p. 101-133; peça 

622, p. 1-9; peça 623, p. 1-10) e Contrato com o BNB (peça 4, p. 49-100; peça 620, p. 1-8; peça 621, p. 1-

9). 

196. Os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada residem no fato de 

que a permanência dos valores vencidos há mais de 360 dias nas carteiras de cobrança dos agentes 

financeiros implica na remuneração a maior e indevida aos bancos, com prejuízo ao PNFC; 

197. Por afronta às normas e aos contratos, os saldos vencidos há mais de 360 dias continuam na 

carteira dos bancos, remunerados atualmente, em 0,7% a.a. sobre os saldos devedores das operações, 

inclusive aquelas vencidas e não baixadas, o que gera prejuízos anuais ao PNCF. A título de exemplo, 

considerando os dados enviados pelo Banco do Brasil, observa-se que o saldo devedor vencido há mais de 

360 dias representa na carteira do banco, em 01/7/2011, cerca de R$ 1 bilhão. Aplicando-se o percentual 

de 0,7% previsto pela norma supracitada, estima-se prejuízo aproximado de R$ 7 milhões para o PNCF 

ao ano, considerando-se somente os dados do Banco do Brasil (peça 585, p. 1-3). 

198. Tais fatos levam à conclusão que devem ser identificados os responsáveis pela afronta à 

norma que rege a atuação dos bancos, quanto à falta da baixa dos valores vencidos das carteiras de 

cobrança do Banco do Brasil e do Banco do Nordeste do Brasil, bem como devem ser apurados os valores 

pagos a maior aos agentes financeiros, para a adoção das providências relacionadas ao ressarcimento 

desses valores ao Fundo de Terras e da Reforma Agrária (FTRA). 

199. O Relatório de Auditoria da CGU Nº 225039 nas contas da Secretaria de Reordenamento 

Agrário referentes ao exercício de 2008, TC 015.409/2009-8, já apontava a irregularidade dos 

pagamentos das remunerações dos agentes financeiros. Na ocasião a CGU recomendou à SRA/MDA que 

realizasse a revisão do montante pago aos agentes financeiros, excluindo da base de cálculo as operações 

vencidas, com base no item 55 da Norma de Execução Financeira nº 01/2005. 
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200. Diante dos fatos expostos e por se referir à matéria de legalidade, com possível imputação de 

débito, conclui-se como melhor proposta tratar da questão em processo específico. Nessa linha de 

entendimento, formulou-se, com fulcro no art. 246, caput, Representação de Equipe de Auditoria, autuada 

no TC 035.919/2011-6, para, dentre outras medidas, identificar os responsáveis, apurar os valores pagos a 

maior ao BB e ao BNB, a título de remuneração de agente financeiro, para promover a devolução dos 

valores atualizados monetariamente aos cofres do FTRA, caso seja confirmada naqueles autos a 

irregularidade no pagamento da remuneração dos citados agentes financeiros. Os benefícios esperados 

decorrentes da implementação da proposta ora formulada serão apurados com exatidão no citado 

processo. Contudo, cabe destacar, desde logo, que numa estimativa conservadora apurou-se a importância 

de R$ 7.386.709,77 cobrada indevidamente pelos agentes financeiros em 2011. O cálculo não contempla 

o valor de 3% sobre os pagamentos efetuados pelos mutuários no citado exercício nem considerou anos 

anteriores. Adotou-se como base de cálculo, com suporte na Resolução CMN 3.231/2004, apenas os 

saldos das operações vencidas que não deviam compor a carteira dos agentes financeiros, conforme 

demonstrado na seguinte tabela: 

Tabela 6 - Operações Vencidas Há Mais de 360 Dias: BB e BNB 

Agente Financeiro (A) 

Saldo das Operações 

Vencidas Há Mais de 

360 Dias (B) 

Remuneração dos 

Agentes Financeiros: 

Valores Indevidos (C) 

(0,7% a.a. sobre B) 

Posição 

Banco do Brasil S.A. R$ 1.002.468.680,14 R$ 7.017.280,76 01/07/2011 

Banco do Nordeste do 

Brasil S.A. 

R$ 52.775.584,44 R$ 369.429,01 30/06/2011 

Total R$ 1.055.244.264,58 R$ 7.386.709,77 - 

Fonte: 

I – Banco do Brasil S.A. (peças 60, 62, 73, 567, 573, 585, 604, 651-652, 662 e 675); 

II – Banco do Nordeste do Brasil S.A. (peças 59, 568, 578, 604-605, 625 e 648). 

 

A inadimplência dos mutuários dos financiamentos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária/PNCF é 

muito alta (aproximadamente 46%). 

201. O percentual de inadimplência dos financiamentos do PNCF, próximo a 46%, revela-se muito 

alto, o que indica a ocorrência de fatos impróprios que resultam na falta de pagamento das parcelas dos 

contratos de financiamentos. Há ineficácia na cobrança das parcelas vencidas por parte dos agentes 

financeiros, bem como a falta da baixa da carteira de cobrança, dos débitos vencidos com prazo superior a 

360 dias, com o encaminhamento do débito para a inscrição na Dívida Ativa da União. 

202. Como critérios de auditoria, considerou-se o item 3-t da NE/PNCF 01/2005 que estabelece 

ser de competência dos agentes financeiros efetivar a cobrança extrajudicial por via administrativa e 

receber as parcelas dos financiamentos e, em casos de inadimplência, observar as disposições do referido 

normativo. Os itens 32 e 33 daquela norma dispõem que as parcelas devem ser pagas até o vencimento e 

as que não forem integralizadas em dia deverão ser recebidas sem direitos aos bônus previstos no 

programa. 

203. Por seu turno, o item 52 da referida NE fixa o período bimestral para a efetivação da cobrança 

ordinária pelos agentes financeiros dos contratos que permanecerem com parcelas vencidas e não pagas 
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por um período de até 360 dias, enquanto que em seu item 55 estabelece que os contratos que 

permanecerem com dívidas vencidas por período superior a 360 dias. Já o item 55 do referido normativo 

estabelece que os contratos que permanecerem com dívidas vencidas por período superior a 360 dias 

deverão ser baixados das carteiras de cobrança e, por consequência, apresentados aos órgãos competentes 

para a execução da garantia. 

204. Deve-se considerar também o contido no art. 2º da Lei 6.830/1980 que define como Dívida 

Ativa da União aquelas definidas como tributária e não tributária, conforme consta da Lei 4.320/1964. 

Estatui também que, qualquer valor, cuja cobrança seja de responsabilidade da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios deve ser considerado como Dívida Ativa. O parágrafo terceiro do 

mesmo art. define a competência da PGFN efetivar a apuração e a inscrição. 

205. Por sua vez, o Manual de Procedimentos da Dívida Ativa (Portaria STN 564, de 27/10/2004), 

no item 1.2 define que a Dívida Ativa da União abrange os créditos da Fazenda, cuja certeza e liquidez 

foram apuradas e não foram recebidos. Identifica, também, esses valores como fonte potencial de fluxo de 

caixa, impactando de forma positiva pela recuperação de valores.  

206. Na análise das evidências, o Expediente da Auditoria Interna do BB 2011/1305, de 

02/08/2011, que encaminhou, entre outras informações, os demonstrativos da composição da carteira de 

cobrança dos contratos do PNCF, apresenta uma inadimplência composta pelos valores vencidos há mais 

de 360 dias, no valor de R$ 1.002.468.680,00 e com toda a dívida vencida no montante de R$ 

1.267.598.504,00, (acrescida das parcelas vencidas de contratos vencidos há menos de 360 dias). 

Considerou-se nos cálculos os financiamentos do programa Banco da Terra e do PNCF (peça 73, p.1-2; 

peças 652-675). 

207. Por sua vez, o Ofício Gapre – BNB 2011/1230, de 28/7/2011, também encaminhou 

demonstrativos da situação de sua carteira de cobrança referente ao PNCF. A carteira apresenta uma 

inadimplência composta pelos valores vencidos, no total de R$ 199.264.736,00 (parcelas vencidas antes e 

depois de 360 dias). Considerou-se nos dois casos (BB e BNB) os financiamentos dos programas Cédula 

da Terra, Banco da Terra e PNCF. 

208. Assim, a inadimplência total da carteira de cobrança do Banco do Brasil atinge o percentual 

de 49,82%, considerando-se todas as parcelas vencidas dos financiamentos, bem como a antecipação das 

dívidas dos contratos com parcelas vencidas há mais de 360 dias. Enquanto isso, a carteira do Banco do 

Nordeste do Brasil apresenta uma inadimplência no percentual de 8,95%, destacando-se que este banco 

informou apenas o valor das parcelas vencidas dos contratos inadimplidos, conforme disposto na Tabela a 

seguir: 

Tabela 7 – Demonstrativo das Dívidas Vencidas do PNCF 

Agente Financeiro Inadimplência com antecipação da 

dívida 

% Total da Carteira 

Banco do Brasil 1.267.598.504 49,82 2.544.195.826 

Banco do Nordeste do Brasil 56.835.469 8,95 634.932.928 

Total 1.324.433.973 41,66 3.179.128.754 

Fonte: Correspondências do BB e BNB (peças 73, p.1-2; 604-605 e 652-675). 

209. A inadimplência total do programa com posição em 30/6/2011 (BNB) e 01/7/2011 (BB), 

conforme as informações encaminhadas por aqueles agentes financeiros, atinge o montante de R$ 

1.324.433.973,00. As dívidas vencidas há mais de 360 dias estão contidas neste valor. A inadimplência é 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.



 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

39 

 

excessivamente alta, pois representa 41,66% do total das carteiras do Banco do Brasil e do BNB, que é de 

R$ 3.179.128.754,00. 

210. Como causas desse percentual elevado de inadimplência, podem ser indicadas: a falta de 

efetividade na cobrança extrajudiciária das dívidas vencidas por parte dos agentes financeiros e a falta das 

baixas efetivas dos valores vencidos há mais de 360 dias das carteiras de cobrança dos agentes 

financeiros, em descumprimento dos normativos que regem o PNCF e dos contratos firmados entre o 

MDA e os Bancos. Contrato com o BB (peça 4, p. 101-133; peça 622, p. 1-9; peça 623, p. 1-10) e 

Contrato com o BNB (peça 4, p. 49-100; peça 620, p. 1-8; peça 621, p. 1-9). 

211. Como efeitos e riscos identificados, decorrentes da manutenção da situação encontrada, 

podem ser apontados: 

a) o crescimento do percentual da inadimplência dos financiamentos do programa, sem a 

perspectiva de redução; e 

b) a impossibilidade de efetivação do retorno dos recursos decorrentes das cobranças 

ordinárias, bem como os decorrentes de execução judicial, pela PGFN, dos valores inscritos em Dívida 

Ativa da União. 

212. Da análise dos fatos relatados, observa-se que a continuidade da situação da administração 

dos créditos dos financiamentos do PNCF, sem a efetividade na cobrança extrajudicial e na baixa dos 

débitos vencidos há mais de 360 dias das carteiras de cobrança, em descumprimento aos normativos que 

regem a matéria e aos contratos firmados entre o MDA e os agentes financeiros, a inadimplência tende a 

crescer, prejudicando sobremaneira o retorno dos valores ao programa, por meio dos recebimentos 

ordinários e da execução da Dívida Ativa, a cargo da PGFN. 

213. Como efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação, devem ser considerados: 

a) a continuidade da falta de efetividade na cobrança extrajudicial dos valores vencidos pelos 

agentes financeiros do programa fomentando o incentivo à inadimplência; 

b) a falta de cumprimento de determinação legal de inscrição de dívidas vencidas na Dívida 

Ativa da União; 

c) a impossibilidade de retroalimentação do orçamento do programa, por meio de recursos 

decorrentes de uma cobrança mais efetiva e com os valores referentes à Divida Ativa executados pela 

PGFN. 

214. Diante dos fatos, chega-se à conclusão que o descumprimento do dever legal dos agentes 

financeiros em observar o que dispõem os normativos vigentes e os contratos firmados com a União, por 

meio do MDA, vem prejudicando o desempenho do PNCF, em relação à inadimplência do programa. 

215. Em razão da afronta à legislação que rege o PNCF por parte dos agentes financeiros, no que 

concerne à cobrança administrativa dos débitos vencidos, a falta de providência dos mesmos no sentido 

de baixar as dívidas vencidas há mais de 360 dias, bem como o encaminhamento dessas dívidas para a 

devida inscrição na Dívida Ativa, formula-se como proposta razoável para a resolução dos problemas 

identificados a expedição pelo Tribunal das seguintes determinações: 

I - Ao Banco do Brasil, para que: 

a) efetive, doravante, a cobrança extrajudicial dos débitos vencidos e não pagos, referentes 

aos financiamentos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e providencie a comprovação dessa 

cobrança ao MDA, consoante disposto no item 52 da NEF/PNCF nº 01/2005, até a data de sua revogação, 

e nos termos do inciso XII do art. 7º da Norma de Execução Financeira aprovada pela Portaria nº 

14/MDA de 31/05/2011; 
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b) promova, em até 120 dias da ciência, a regularização das operações do Fundo de Terras e 

da Reforma Agrária que se encontrem em situação de inadimplência, implementando a antecipação das 

dívidas, a baixa na carteira de cobrança e o encaminhamento das informações necessárias à inscrição na 

Dívida Ativa da União, consoante disposto no item 55 da NEF/PNCF 01/2005, até a data de sua 

revogação, e inciso I do § 2º da Cláusula Quarta do Contrato 71/2008, firmado entre a União, por 

intermédio do MDA, e o Banco do Brasil S.A.; (peça 4, p. 101-114). 

II - Ao Banco do Nordeste do Brasil, para que: 

a) efetive, doravante, a cobrança extrajudicial dos débitos vencidos e não pagos referentes aos 

financiamentos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e providencie a comprovação dessa cobrança 

ao MDA, consoante disposto no item 52 da NEF/PNCF nº 01/2005, até a data de sua revogação, e nos 

termos do inciso XII do art. 7º da Norma de Execução Financeira, aprovada pela Portaria nº 14/MDA, de 

31/05/2011; 

b) promova, em até 120 dias da ciência, a regularização das operações do Fundo de Terras e 

da Reforma Agrária que se encontrem em situação de inadimplência, implementando a antecipação das 

dívidas de contratos com parcelas vencidas há mais de 360 dias, a baixa na carteira de cobrança e o 

encaminhamento das informações necessárias à inscrição na Dívida Ativa da União, consoante disposto 

no item 55 da NEF/PNCF 01/2005, até a data de sua revogação, e no inciso XX do § 2º da Cláusula 

Quinta do contrato nº 66/2008, de 31/12/2008, celebrado entre a União, por intermédio do MDA, e o 

BNB (peça 4, p. 68-85). 

216. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal aos agentes financeiros 

do PNCF, vislumbra-se como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e 

Portaria-Segecex 10/2012: 

a) maior efetividade nas cobranças das dívidas vencidas, com o aproveitamento dos recursos 

obtidos na retroalimentação do orçamento do programa, configurando restituição de recursos ao órgão 

repassador e elevação da receita do programa, além da redução do valor da inadimplência na carteira de 

cobrança; e 

b) efetividade na antecipação da dívida e a baixa da carteira de cobrança dos contratos com 

dívidas vencidas há mais de 360 dias, possibilitando a execução judicial dessas dívidas, por meio da 

inscrição como Dívida Ativa da União, pela PGFN, cujo fato se constituirá em receita orçamentária, 

prevista especificamente ou não no orçamento do exercício de recebimento, configurando restituição de 

recursos ao órgão repassador e elevação da receita do programa. Também se traduz em benefício a 

transparência na apuração do percentual de inadimplência dos contratos de financiamentos. 

III.3 Conformidade da Implantação e Desenvolvimento dos Projetos 

Há utilizações indevidas dos recursos de financiamento dos Subprojetos SIB e SIC, mormente nos 

projetos de CPR. 

217. Existem diversos problemas relacionados à concepção dos projetos de SIB e SIC, bem como 

falhas na operacionalização desses projetos, gerando problemas relacionados à construção de residências, 

execução dos projetos de irrigação, entre outros. 

218. Como critérios utilizados pela equipe de auditoria, podem ser citados os arts. 3º e 4º do 

Decreto 4.892/2003, que estipulam a destinação dos recursos do FTRA, consoante disposições a seguir 

transcritas: 

Art. 3º  Os recursos financeiros que vierem a constituir o Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária serão utilizados no financiamento da aquisição de imóveis rurais diretamente pelos 
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trabalhadores, associações ou cooperativas, podendo ser incluídos recursos para 

investimentos iniciais para a estruturação da unidade produtiva, na forma disposta no 

regulamento operativo do Fundo. (grifo nosso) 

§ 1º  O Fundo de Terras e da Reforma Agrária poderá, em condições a serem estabelecidas em 

resolução específica do Conselho Monetário Nacional e no regulamento operativo, financiar, 

total ou parcialmente, a infraestrutura complementar para a integração e a consolidação 

de assentamentos promovidos pelos governos federal, estaduais e municipais, bem como 

cooperativas e associações, conforme previsto nos arts. 1º e 3º da Lei Complementar nº 93, 

de 1998. (grifo nosso)  

4º  Os recursos serão aplicados por meio de financiamentos individuais ou coletivos para 

os beneficiários definidos no art. 5º ou suas cooperativas e associações, observado o 

disposto no regulamento operativo. (grifo nosso) 

219. Por seu turno, os arts. 8º, 9º, 15, 16, 19, 21 e 25 do Regulamento Operativo do FTRA 

estabelecem as regras para os financiamentos admitidos pelas linhas de financiamento SIB e SIC, sendo o 

SIC de exclusividade da linha Combate à pobreza rural – CPR. Já no art. 34 do mesmo Regulamento 

constam como obrigações da UTE as atividades referentes aos subprojetos SIB E SIC (BRASIL. 

Ministério do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável, 

2010). 

220. O item 3.3 do Manual de Operações da Linha CAF define o que pode ser considerado como 

investimento básico nas propostas de financiamentos dos Subprojetos de Investimentos Básicos. O item 

4.3.2 trata da Elaboração e Análise dos SIBs, enquanto o item 4.3.3 dispõe sobre a Liberação dos 

Recursos e Execução dos Projetos Complementares. Os itens 4.2 e 5.3 do Manual de Operações do PNCF 

da Linha CPR tratam da definição dos Subprojetos de Investimentos Comunitários (SICs) e do que pode 

ser Adquirido com recursos desses subprojetos, respectivamente (BRASIL. Ministério do 

Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável. Comitê 

Permanente do Fundo de Terras e de Reordenamento Agrário, 2010a e 2010). 

221. Em decorrência da análise das evidências, nas visitas efetuadas, verificou-se que a 

elaboração dos projetos em sua maioria é falha, ocasionando atrasos e problemas técnicos na construção 

das casas, na execução dos projetos, tanto de SIB, quanto de SIC, falhas na implantação de sistemas de 

irrigação, de abastecimento de água para consumo humano e consequentemente da implantação das 

culturas e da pecuária nos assentamentos. 

222. No extrato de consolidação das entrevistas realizadas durante a FOC em vários estados da 

Federação, ficou registrado que 9,1% dos servidores do MDA, 18,2% dos CEDRS, 18,2% das Utes, 

23,8% dos sindicatos, 25,0% das associações e 35,0% dos beneficiários entendem que a elaboração dos 

subprojetos de SIB e SIC pelas entidades de assistência técnica não atendem às necessidades dos 

beneficiários do programa (figura 21). 

223. No mesmo gráfico é significativo o percentual dos servidores do MDA, dos sindicatos e dos 

beneficiários que não sabem responder a questão, sendo 27,3%, 23,8% e 15%, respectivamente. Tal 

informação pode significar que por não saber responder, esses atores têm no mínimo dúvidas quanto ao 

atendimento das necessidades dos beneficiários nos projetos de SIB e SIC. 

224. No mesmo extrato de consolidação registrou-se que 18,2% dos servidores do MDA, 54,5% 

dos CEDRS, 54,5% das Utes, 47,6% dos sindicatos, 37,5% das associações e 55,0% dos beneficiários 

afirmaram que não há realização de treinamentos para a elaboração das prestações de contas dos 

subprojetos de SIB e SIC (figura 22). 
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225. No mesmo gráfico é significativo o percentual dos servidores do MDA, dos sindicatos e dos 

beneficiários que não sabem responder a questão, sendo 27,3%, 28,6% e 20,0%, respectivamente. Tal 

informação pode significar que por não saber responder, não receberam informações sobre tal 

treinamento e consequentemente não foram treinados. 

Figura 21 - Atendimento das necessidades dos 

beneficiários na elaboração dos subprojetos de SIB e 

SIC 

Figura 22 - Realização de treinamentos para a 

elaboração de prestação de contas dos subprojetos de 

SIB e de SIC 

 
 

Fonte: Consolidação da FOC (peça 627, p. 1-12). Fonte: Consolidação das FOC (peça 627, p. 1-

12). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

226. Nos casos específicos dos estados do Paraná e de Santa Catarina ficou consignado que os 

recursos de financiamento são insuficientes e que, quase na totalidade dos projetos, os recursos são 

integralmente aplicados na aquisição da terra nua e que em raros casos sobram recursos para o 

financiamento dos SIBs (peças 641, p. 4; 642, p. 4; peça 643, p. 6). 

227. Quando da realização do Teste-Piloto, no Estado do Tocantins, em que pese a pequena 

amostra visitada, a equipe de auditoria se deparou com alguns projetos que refletem a má aplicação dos 

subprojetos SIB e SIC, como é o caso do projeto PA Brejo Verde (2009-TO-P4261), onde os 

beneficiários declararam que foram colocados na terra sem qualquer infraestrutura, em razão da não 

elaboração dos projetos básicos. Sendo assim, nem ao menos as residências foram construídas, como se 

pode constatar por meio das fotografias a seguir reproduzidas: 

 

  

Ausência de Infraestrutura (Projeto TO-P4261, Brejo Verde). Ausência de Infraestrutura (Projeto  TO-P4261, Brejo Verde). 
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Residência rústica construída por beneficiário – TO-

P4261(Brejo Verde). 

Única casa de alvenaria do Projeto construída por beneficiário 

– TO-P4261(Brejo Verde). 

228. É importante frisar que a inadequação da elaboração da proposta de financiamento foi 

também mencionada no relatório de avaliação do PNCF contratada pelo MDA junto ao IICA e ao 

Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais, denominado ―Estudos de Reordenamento Agrário – 

7‖ (páginas 65 do volume 7). O Deser apontou a falta de compromisso da assistência técnica, preocupada 

mais com a concretização do negócio imobiliário, conforme transcrição a seguir: 

Como que num ciclo vicioso, a situação mais comumente encontrada foi a de técnicos evitando maior 

envolvimento e aprofundamento na elaboração da proposta, ocupados mais com a concretização da 

compra e venda da área – talvez na busca de garantir a ampliação de sua rede de consultorias e ou 

indicar a contratação posterior do Pronaf A - assim como de gestores do programa fazendo ―vistas 

grossas‖ para a inadequação técnica ou social das propostas. Talvez isso se deva, também, à 

necessidade do cumprimento das metas previstas pelo programa, que comumente são dimensionadas 

não a partir de critérios técnicos, mas políticos. (DESER 2010) 

229. Como causas de utilizações indevidas dos recursos de financiamento dos Subprojetos SIB e 

SIC podem ser registradas a falta de estrutura do MDA e das Utes nos estados, principalmente quanto ao 

quadro de pessoal para a supervisão e acompanhamento da implantação dos subprojetos e o fato de as 

entidades de assistência técnica contratadas não possuírem qualificação e estruturas suficientes para 

acompanhar os serviços e aquisições decorrentes dos subprojetos SIB e SIC, além de não terem o 

comprometimento necessário com o sucesso do programa. 

230. Os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada podem ser 

identificados como:  

a) falta de entrega das residências aos mutuários, como também de construções incompletas, 

além da demora na entrega das obras;  

b) falta de implantação de sistemas de irrigação, com a consequente inviabilização das 

culturas e da pecuária nos assentamentos;  

c) projetos de assentamentos, como por exemplo um no Estado do Tocantins, em que os 

mutuários foram colocados na terra, sem que as casas fossem construídas e sem acesso à água até mesmo 

para o consumo humano, como é o caso do projeto TO-P4261 - Brejo Verde (peças 110-112). 

231. Como conclusão, pode-se afirmar que as falhas identificadas na elaboração dos projetos do 

SIB e do SIC, nas utilizações indevidas dos recursos de financiamento desses subprojetos, as falhas na 

condução do programa pelas Utes e na fiscalização pelo MDA nos estados e finalmente a falta de 

qualificação técnica e de estrutura das entidades de assistência técnica contratadas estão afetando 

significativamente a condução do PNCF, ocasionando inviabilização de diversos projetos. 
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232. Como proposta para o saneamento da situação identificada sugere-se que seja determinado 

ao MDA que apresente a este Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação com definição dos 

responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas no sentido de: 

a) promover o levantamento dos problemas de aplicação dos recursos do SIB e do SIC nos 

projetos implantados; 

b) promover as ações necessárias ao saneamento das falhas identificadas no levantamento nas 

aplicações dos recursos dos subprojetos SIB e SIC, com a consequente viabilização das obras necessárias; 

e 

c) iniciar o processo de recuperação dos projetos que se encontrem inviabilizados, como a 

exemplo dos projetos TO-P4261 - Brejo Verde no Estado do Tocantins e o Projeto – MT-C5448 no 

Estado do Mato Grosso (peças 110-112). 

233. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal ao MDA vislumbra-se 

como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, 

culminando no incremento da economia, eficiência, eficácia ou efetividade do programa de Governo: 

a) otimização da utilização dos recursos destinados à execução dos subprojetos de 

investimentos básicos e de investimentos comunitários, com a consequente eficácia na execução desses 

subprojetos;  

b) recuperação de projetos em situação precária em razão de má aplicação dos recursos dos 

subprojetos SIB e SIC;  

c) estabelecimento de condições para a viabilização da agricultura e da pecuária nos projetos, 

visando a fixar melhores condições econômica e social dos assentados; e 

d) viabilizar o pagamento das parcelas dos financiamentos pelos assentados com a 

consequente redução da inadimplência. 

 

Os serviços de assistência técnica prestada aos projetos em implantação e implantados, em geral, são 

intempestivos e não atendem às necessidades dos beneficiários. 

234. Os serviços de assistência técnica e extensão rural são peças fundamentais para o sucesso dos 

projetos no âmbito do PNCF. No entanto, tais serviços têm sido alvo de questionamento e insatisfação por 

parte dos beneficiários quanto à qualidade e tempestividade. 

235. Os regulamentos operativos do PNCF serviram como critério e dispõem que o serviço de 

assistência técnica tem por finalidade assessorar atividades de apoio à organização e à gestão dos projetos 

produtivos ou comunitários, assistir atividades de capacitação ou de assistência técnica para a produção, 

auxiliar o processamento e a comercialização de produtos, bem como outros temas técnicos necessários 

ao desenvolvimento do projeto (BRASIL. MDA. CNDRS, 2010. Comitê Permanente do FTRA, 2010a e 

2010b).  

236. Nessa esteira, o Decreto 4.892/2003 estabelece o papel do MDA quanto à prestação de 

assistência técnica.  

Art. 16.  Fica designado o MDA, por meio da Secretaria de Reforma Agrária, órgão gestor de que trata 

o art. 5º da Lei Complementar nº 93, de 1998, com as atribuições de: 

(...) 

X - promover a formalização de acordos ou convênios com Estados, Distrito Federal, Municípios e 

associações ou consórcios de Municípios, visando a:  

(...) 

c) assegurar serviços técnicos para elaboração das propostas de financiamento, capacitação e prestação 

de assistência técnica e extensão rural aos beneficiários. 
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237. Adicionalmente, os manuais operativos da linha CAF e CPR prescrevem a competência da 

UTE em relação aos serviços de assistência técnica, conforme disposto a seguir: 

Linha CAF:4.4.28) (...)  

Cabe à UTE monitorar os serviços prestados pelos técnicos ou instituições contratadas pelos 

grupamentos e, em conjunto com os beneficiários, avaliar a qualidade da assistência prestada. 

4.13.1 e 7.2.1 – 12 da Linha CPR: 

11) (...) Supervisionar a execução, por parte dos beneficiários, dos investimentos e projetos 

financiados pelo PNCF, bem como a assistência técnica prestada por técnicos e entidades contratadas 

pelos beneficiários, assegurando a liberação dos recursos necessários por parte dos agentes 

financeiros, em consonância com o estabelecido nas propostas de financiamento e com as normas do 

PNCF. 

238. Em que pese a imprescindibilidade da prestação de serviços de assistência técnica de forma 

efetiva e tempestiva para aumentar a probabilidade de êxito dos projetos do PNCF, verificou-se, por meio 

da análise das evidências e nas visitas in loco nos estados, que as entidades de assistência técnica 

contratadas, na maioria dos projetos visitados, não possuíam a devida qualificação técnica e estrutura 

suficiente, tampouco os serviços prestados tinham a qualidade necessária (peça 627, p. 1-12). 

239. Desse modo, a ausência de assistência técnica efetiva e tempestiva prejudica sobremaneira a 

possibilidade de êxito na implantação dos projetos, tendo em vista a falta de capacidade técnica dos 

assentados para o desenvolvimento das culturas e da pecuária, carência esta que deveria ser compensada 

pela execução no momento adequado de um serviço de assistência técnica eficiente.  

240. Além disso, causa preocupação que 72,7% dos CEDRS tenham afirmado que a assistência 

técnica não é tempestiva e não atende às necessidades dos beneficiários. Por sua vez, 45,5% das UTEs e 

61,9% dos sindicatos dos trabalhadores rurais também asseveraram no mesmo sentido (peça 627, p. 1-

12). 

241. Quanto aos beneficiários entrevistados, 42,5% disseram estar insatisfeitos com as atividades 

realizadas pelas Aters, vide gráfico a seguir.  

Figura 23 - A assistência técnica é tempestiva e atende às necessidades dos beneficiários? 

 

Fonte: Dados extraídos da FOC.  

242. Cumpre ressaltar que 27,3% dos servidores do MDA desconhecem se há tempestividade e se 

há atendimento das necessidades dos beneficiários por parte das empresas de assistência técnica. Como 

gestor do PNCF, o citado dado aponta para uma deficiência de gerenciamento na supervisão e no controle 

do programa.  

243. Uma das principais reclamações dos beneficiários está relacionada ao acompanhamento 

inconstante dos técnicos de Aters e a baixa quantidade de visitas realizadas, acarretando em um 
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sentimento por parte dos beneficiários de abandono e descaso da política governamental. Importa 

transcrever trecho da avaliação do Deser (pags. 90 e 91) sobre este aspecto: 

(...) o denominador comum desses dois tipos básicos de prestação de serviços de assistência técnica 

situa-se na lógica perversa (para os assentados) que regula o repasse de recursos financeiros para 

remunerar o trabalho. De acordo com as normas de funcionamento do Programa, cada técnico 

contratado é remunerado em 8% do valor do SIC, para um prazo de 18 meses de trabalho, e, para 

projetos do PRONAF A, a remuneração é de R$ 1.500 por família, por um prazo de quatro anos. Essa 

normativa acaba criando uma lógica semelhante entre empresas, cooperativas e ONGs que passam a 

mobilizar esforços institucionais para atender ao maior número possível de famílias, pois assim 

receberão mais recursos financeiros. Contudo, essa ampliação do número de assentamentos e de 

assentados por técnico tem levado, de um modo geral, à redução da assiduidade, continuidade e 

qualidade das ações realizadas. Mesmo nas associações que possuem diretorias ativas e conscientes de 

seus direitos, não se percebeu a existência de mecanismos eficientes de controle e avaliação dos 

serviços prestados pelo técnico contratado para esse trabalho. (...) Nesse sentido, as críticas das 

famílias assentadas recaem com maior peso sobre as empresas privadas que, conforme os depoimentos 

dados nas entrevistas de campo, demonstram um interesse especial em acessar os recursos destinados 

ao pagamento dos serviços, mas não atuam de forma adequada, seja em relação à quantidade das 

visitas planejadas ou, principalmente, em relação à qualidade necessária para atender às demandas 

desses grupos sociais. (DESER, 2010, p. 90-91) 

244. Outro aspecto que cabe destacar se refere à atividade a ser desenvolvida pelos produtores 

rurais, cuja definição deve ser realizada em conjunto com a Ater avaliando variáveis como: aptidão do 

solo, experiência rural do beneficiário, possibilidade de comercialização da produção, entre outras. Em 

Mato Grosso, por exemplo, foi relatado à equipe de auditoria (peça 643, p. 1-18) que, em razão da 

orientação recebida pelos técnicos da empresa de assistência técnica, a cultura do abacaxi foi 

praticamente perdida. 

245. Mister transcrever excerto da avaliação do Deser que apontou o mesmo problema:  

Muitos dos técnicos contratados pelas associações são acusados por sua postura autoritária, que 

impede o diálogo e a participação dos beneficiários na definição das atividades a serem desenvolvidas 

a partir da aplicação dos recursos financeiros recebidos pelo SIC e pelo PRONAF A. As principais 

críticas apontam para o desajuste do projeto indicado pelo técnico em relação às experiências de 

trabalho das famílias assentadas. A inadequação das atividades do projeto às características físico-

ambientais apresentadas pelo imóvel configura-se numa crítica mais esporádica. Nesses casos dizem 

mais respeito à escolha imprópria da área para a implantação de uma determinada atividade ou à não 

identificação de um tipo de vegetação que provoca doenças e mortes entre os animais. Porém, as 

críticas mais contundentes enfatizaram a inconformidade do projeto à experiência agrícola e às 

aspirações levantadas pelas famílias. Isso significa, por exemplo, que o desejo dos agricultores era a 

criação de gado bovino, mas o técnico apresentou um projeto centrado na ovinocultura. Ou ainda de 

assentados que queriam plantar uma cultura e a orientação técnica dada foi para a implementação de 

outra atividade agrícola. Além disso, há técnicos que exigem dos assentados a compra de mudas ou 

animais em determinados fornecedores e, mais tarde, as mudas apresentaram baixos índices de 

germinação e os animais, dificuldades de adaptação ao ambiente. A trágica consequência dessas 

orientações inadequadas se traduz no elevado risco para os assentados em relação ao insucesso da 

atividade produtiva indicada pelo técnico.  

Também ficou explícito o grau de dependência – perigosamente exagerado, dada a importância 

estratégica dessa etapa para o bom funcionamento do PNCF – da atuação do(s) técnico(s) de 

assistência técnica na boa elaboração dessa proposta inicial. O que prevalece, em geral, é a sua 

proposta, que nem sempre representa a proposta ou os interesses do grupo. Muitas vezes são 

direcionadas determinadas condicionais ao grupo, incluindo escolha de linhas produtivas, indicação de 

parcerias, etc., pelas mãos do técnico, segundo seus interesses – que infelizmente nem sempre se 

revelaram isentos ou plenamente éticos, como no caso já citado do assentamento Sempre Vida, no 
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município do Conde (BA). Infelizmente, é comum que tais indicações ignorem não apenas o conjunto 

de aptidões, trajetória anterior, experiência e interesses dos associados, como até se mostrem 

inadequadas àqueles fatores que deveriam ser os mais estruturantes, como as características físicas e 

ambientais da região e as potencialidades do mercado local para aquela proposta produtiva. (DESER, 

2010, p. 93) 

246. Afora isso, os atores envolvidos no processo do PNCF afirmaram que a qualificação das Aters 

deixa a desejar, conforme se depreende dos gráficos a seguir. 

Figura 24 - A assistência técnica é tempestiva e atende às necessidades dos beneficiários? 

 

Fonte: Dados extraídos da FOC.  

247. Os beneficiários, principalmente nos projetos de CPR, ao formalizarem os contratos de 

financiamento e ao se apossarem das terras, não recebem a assistência técnica tempestiva e de qualidade 

necessária ao desenvolvimento dos assentamentos. A ausência desse apoio para os beneficiários da linha 

CPR se mostra ainda mais prejudicial na medida em que a precariedade das condições de subsistência e o 

desconhecimento de informação são mais latentes para esse público. 

248. Importa relevar que o MDA realizou ao longo dos anos de 2010 e 2011 diversas chamadas 

públicas de Aters visando ao atendimento da agricultura familiar, porém essa medida ainda não foi 

suficiente para a melhoria dos serviços. Destaca-se ainda que um em cada quatro servidores do MDA não 

sabe afirmar se a assistência técnica contratada é qualificada para a prestação dos serviços, de acordo com 

os resultados obtidos na consolidação dos questionários (peça 627, p. 1-12).  

249. As causas para a ocorrência dessa situação estão na ineficácia do sistema de credenciamento 

de entidades prestadoras de serviços de assistência técnica e na insuficiência das estruturas do MDA e das 

UTEs nos estados para a fiscalização da atuação dos serviços de Aters. 

250. Nessa seara, podem ser mencionadas como efeitos e riscos decorrentes da manutenção da 

situação encontrada as falhas na elaboração e execução dos subprojetos de SIB e de SIC; falta de 

capacidade técnica dos assentados para o desenvolvimento das culturas e pecuária; impossibilidade de 

evolução dos projetos, ocasionando endividamento e inadimplência dos mutuários.  

251. Conclui-se, portanto, fazendo uso das palavras do Deser que: 

os serviços de assessoria técnica são marcados por sua inadequação frente à diversidade dos atores 

presentes nesses espaços de reconstrução da vida social, descontinuidade entre as etapas de execução 

das atividades do SIC e do PRONAF A, falta de assiduidade das visitas às famílias assentadas, falta de 

comprometimento ético e político dos profissionais com o futuro do assentamento e a melhoria das 

condições de vida das famílias, atuação focada na elaboração de projetos de financiamento que 
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reverterão em benefícios financeiros pessoais. Todas essas lacunas relacionadas ao fornecimento de 

serviços de assistência técnica contribuem diretamente para o insucesso dos assentamentos e a 

precariedade das condições de vida das famílias assentadas. (DESER, 2010) 

252. Importa esclarecer que, depois de iniciada a presente auditoria, o MDA editou a Portaria 35, 

de julho de 2010, e a Portaria 13, de 25 de outubro de 2011, concernentes à fiscalização das empresas de 

Ater. Devido ao exíguo tempo em vigor, ainda não é possível avaliar a efetividade das ações propostas 

nos citados normativos. 

253. Desse modo, propõe-se determinar ao MDA que apresente a este Tribunal, no prazo de 120 

dias, plano de ação com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem 

tomadas no sentido de disponibilizar no sítio da internet da SRA, durante toda a vigência dos contratos de 

Aters, informações sobre a estrutura, capacidade técnica, número de entidades e técnicos destinados ao 

atendimento dos projetos do PNFC, por estado e município, e quantidade de famílias atendidas. 

254. Se efetivamente implementadas as providências sugeridas, espera-se como benefício da 

adoção de tais medidas que ocorra a implantação de um sistema de serviços de assistência técnica com a 

qualidade desejada. Pretende-se também que haja a viabilização da produção agropecuária nos projetos 

além de uma maior possibilidade de evolução dos projetos de assentamento, com a consequente 

diminuição da inadimplência por parte dos mutuários, afigurando-se em melhoria na forma de atuação do 

PNCF e em impactos sociais positivos conforme dispõe a Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 

10/2012. 

As liberações dos recursos do PRONAF A para os beneficiários do PNCF são intempestivas e, em vários 

casos, não há acesso ao financiamento dificultando a estruturação das famílias beneficiadas pelo 

programa, além de caracterizar deficiência na articulação entre as políticas públicas de desenvolvimento 

agrário. 

255. O PNCF foi concebido prevendo a possibilidade de articulação com outras políticas públicas 

voltadas para o estímulo do desenvolvimento rural sustentável e do fortalecimento da agricultura familiar. 

Entre as principais políticas governamentais com essa finalidade estão: Pronaf A, Luz para Todos, 

Habitação Rural. 

256. Contudo, a articulação entre tais políticas, especialmente, o Pronaf A, mostrou-se deficiente. 

A liberação intempestiva dos recursos desse programa foi alvo de críticas por parte dos atores envolvidos 

no PNCF. 

257. Cabe ressaltar que o Pronaf destina-se ao apoio financeiro das atividades agropecuárias e não 

agropecuárias exploradas mediante emprego direto da força de trabalho da família produtora rural. Sua 

finalidade é possibilitar investimentos em projetos de implantação, ampliação, recuperação ou 

modernização das demais infraestruturas produtivas, inclusive aquelas relacionadas com projetos de 

produção e serviços agropecuários, de acordo com a realidade do assentamento. 

258. Entre os critérios utilizados na presente auditoria, pode-se citar o Decreto 4.892/2003, que 

regulamenta a Lei Complementar 93/1998, e que dispõe em seu art. 14 que ―os beneficiários dos 

Programas de Crédito Fundiário deverão ser apoiados também pelos diversos programas de fomento à 

agropecuária, à agroindústria e ao turismo, como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar – PRONAF‖.  

259. No mesmo normativo está estabelecida, no art. 20, inciso V, a competência do Condraf, o 

qual deve propor ações, normas ou diretrizes que contribuam para melhorar os impactos dos programas 

financiados pelo FTRA e a articulação entre estes programas e as demais políticas e ações voltadas para o 

desenvolvimento territorial, o fortalecimento da agricultura familiar, a reforma agrária e a segurança 

alimentar. 
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260. Por sua vez, a Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN 3.559/2008, capítulo 

Pronaf, Seção 2, define que ―são beneficiários do Pronaf as pessoas que compõem as unidades familiares 

de produção rural e que comprovarem seu enquadramento mediante apresentação da Declaração de 

Aptidão ao Pronaf – DAP tendo os agricultores familiares assentados pelo Programa Nacional de 

Reforma Agrária - PNRA ou beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário – PNCF como 

público alvo‖.  

261. Além disso, o art. 6º e o art. 58 do Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária do PNCF prescrevem que ―os beneficiários do PNCF poderão ser apoiados também pelos 

diversos programas de fomento à agropecuária, à agroindústria e ao turismo, como o Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf‖. 

262. Adicionalmente, o item 7.1.1 do Manual Operacional da Linha CPR e o item 4.8 do Manual 

Operacional da Linha CAF definem o papel do MDA quanto à articulação do PNCF com outras políticas 

públicas: 

7.1.1 Cabe ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA): 

(...) 

6) Assegurar a efetiva articulação do Projeto com as demais políticas de Desenvolvimento Agrário, 

bem como o acesso dos beneficiários do PNCF aos outros instrumentos existentes, em particular o 

PRONAF-A, coordenando as ações interinstitucionais, de forma a obter sinergia operacional. 

263. Desse modo, notam-se a relevância e a necessidade de uma articulação efetiva entre o PNCF e 

o Pronaf a fim de permitir que os beneficiários do programa recebam de forma conjunta e simultânea e 

em tempo hábil os benefícios das duas políticas públicas, aumentando consideravelmente a probabilidade 

de êxito dos projetos.  

264. Entretanto, a ausência de ações voltadas para possibilitar uma articulação entre tais políticas e 

a intempestividade da liberação do crédito do Pronaf A têm dificultado as chances de sucesso nos 

projetos. 

265. Da análise das evidências, constatou-se, nas visitas in loco e entrevistas realizadas, que não 

há tempestividade na liberação por parte dos bancos dos recursos do Pronaf destinados a projetos do 

PNFC, o que minora a possibilidade de sucesso deste programa, principalmente quando os créditos não 

acontecem na fase inicial de estruturação do projeto, considerada um dos momentos mais importantes do 

processo de consolidação. (peça 627, p. 1-12). 

266. O atraso na concessão do Pronaf nos primeiros anos de projeto, período caracterizado pela 

carência de até três anos para pagamento da primeira anuidade do PNCF, dificulta a viabilidade dos 

projetos e é uma das causas de inadimplência. No instante em que se torna inadimplente, o beneficiário 

perde o acesso a todos os créditos governamentais, incluindo o Pronaf, além de perder os bônus a que 

teria direito no PNCF se estivesse adimplente. 

267. Oportuno transcrever depoimento de beneficiário no estado de Mato Grosso acerca da 

morosidade na liberação do Pronaf: ―O Pronaf demorou muito para ser liberado e quando recebemos para 

trabalhar a terra, em março, a primeira prestação do financiamento já iria vencer em agosto do mesmo 

ano‖. ―A liberação do Pronaf demora dois anos e meio‖. (peça 643, p. 6) 

268. A liberação do Pronaf em tempo hábil foi citada como uma oportunidade de melhoria pelos 

servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento Agrário de Mato Grosso – DFDA/MT, 

beneficiários, associações e sindicatos de trabalhadores rurais de MT, RN e PI (peças 642-643).  Estes 

mesmos atores enfatizaram, assim como a avaliação do Deser (2010), que a concomitância da liberação 

dos recursos do Pronaf com a entrada dos beneficiários no assentamento aumenta demasiadamente a 

possibilidade de êxito dos projetos: 
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A definição desse tipo de estratégias poderia se dar pela atuação de um grupo de análise das propostas, 

valendo-se dos laudos técnico e social. A amarração poderia ocorrer mediante um termo de acordo 

entre a associação, esse grupo de análise e a assistência técnica, encaminhando e atestando, para os 

casos em que isso for julgado conveniente, a liberação simultânea do PNCF e do PRONAF A. Ou 

ainda, quando a situação ainda for adversa, o mesmo grupo pode sugerir que a liberação do PRONAF 

A fique condicionada à maior clareza sobre os projetos produtivos pretendidos. De um jeito ou de 

outro, tais atitudes demonstrariam exatamente esse maior cuidado inicial por parte dos gestores do 

programa, que aqui se postula.  

(...) e a viabilização da liberação de outros recursos, como o PRONAF A – o que daria melhor suporte 

técnico à produção desde os primeiros momentos da implantação. No caso, por exemplo, da 

Associação dos Pequenos Agricultores de Curral Preto, em Pureza (RN), a atuação do STR local, 

filiado à FETRAF-RN, foi decisiva para encaminhar o acesso pelos assentados a diversas políticas 

públicas, tais como o PRONAF, Programa de Aquisição de Alimentos (CONAB/MDS/MDA), 

Programa Um Milhão de Cisternas (através de entidades ligadas à ASA - Articulação do Semiárido), 

Programa Alimentos Seguros do SEBRAE, PDS – Casa da Farinha, além da própria assistência 

técnica. Toda essa articulação, que veio sendo planejada e implementada desde os primeiros passos da 

associação, certamente contribuiu para garantir uma melhor consolidação do assentamento. (DESER, 

2010) (Sic) 

269. A DFDA/MT afirmou que ―a elaboração dos projetos do Pronaf é intempestiva, 

inviabilizando os projetos‖ (peça 639, p. 3). Já o CEDRS/TO asseverou que ―a não realização do Pronaf 

em alguns casos inviabiliza a produção‖ e que ―os assentados que têm acesso ao Pronaf evoluem. Os que 

não têm o acesso não conseguem progredir‖. (peça 90, p. 2) 

270. A associação de produtores rurais em TO (Projeto de Assentamento Vitória) informou que 

―houve um atraso de três anos na liberação dos recursos do Pronaf‖. (peça 100, p. 3) 

271. Além da morosidade e intempestividade do fornecimento dos créditos do Pronaf, há o 

descasamento da liberação do financiamento com a época de plantio e implementação da pecuária, não 

atendendo, assim, às necessidades dos beneficiários para a viabilização da produção agropecuária dos 

assentamentos do PNCF. 

272. Ainda em TO, os beneficiários disseram que ―a liberação de recursos do Pronaf na época certa 

de plantio‖ é fator potencial de melhoria do PNCF. (peça 108, p. 4) 

273. Nessa seara, o atraso na concessão dos recursos do Pronaf causa o desestímulo pelo projeto e 

até mesmo o abandono da propriedade, conforme exposto a seguir: 

Nesse mesmo assentamento, todos os beneficiários que geraram a proposta inicial acabaram desistindo 

do assentamento. Embora atendessem às condições de perfil e demonstrassem experiência com 

agricultura, abandonaram o assentamento devido ao isolamento da área, por ser muito distante do 

centro urbano, além da demora na liberação do crédito para a produção, neste caso do PRONAF A. 

(Grifou-se) 

Na prática, como já foi dito, uma das principais limitações é a pouca efetividade dos gestores do 

PNCF nas ações de planejamento, acompanhamento e fiscalização, o que contribui para a ocorrência 

de problemas diversos. No caso do PRONAF A, por exemplo, em muitos casos, mesmo quando o 

recurso chega a ser liberado (isso nem sempre acontece), isso ocorre muito tardiamente. Segundo os 

entrevistados da Associação do Grupo de Jovens de Riacho do Escudeiro, no município de Morada 

Nova (CE), por exemplo, esse fator foi apontado como um dos principais desestimulantes e causadores 

da grande rotatividade enfrentada pelo grupo. Novamente evidenciaram-se práticas distintas nas UTEs 

acerca do encaminhamento dessas liberações: há estados onde se criaram regras condicionando a 

quitação parcial do PNCF para a liberação do PRONAF A, e outros casos onde as coisas claramente 

independem. (DESER, 2010) 

274. Ainda de acordo com a avaliação do Deser (2010): 
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O acesso à principal fonte de recursos financeiros para a estruturação dessas atividades – o PRONAF 

A – depende do término das ações previstas para o SIC. Isso significa que, se houver algum problema 

na operacionalização do SIC, as famílias ficam impedidas de ter condições de fazer os empréstimos 

para estruturar o processo de produção. Dirigentes sindicais e representantes das associações sugerem, 

inclusive, que seja providenciado o acesso ao PRONAF A logo após a instalação das famílias na área, 

de modo que se possa dar um impulso de maior qualidade a esse processo. O projeto do PRONAF A, 

se elaborado com qualidade, responsabilidade e participação das famílias beneficiadas na definição de 

suas linhas orientadoras, cumpre um importante papel na realização de investimentos que venham 

garantir uma produção agropecuária necessária ao autoconsumo e à geração de renda familiar. 

As críticas a respeito da forma de operacionalização do PRONAF A recaem sobre a demora no tempo 

de liberação dos recursos, como destacado acima, e a forma de repasse dos recursos do crédito. De 

acordo com as informações fornecidas a campo por dirigentes sindicais e lideranças de associações, as 

normas atuais dificultam a capacidade de barganha dos agricultores no ato de compra dos produtos 

(arames, mudas, animais, adubos, equipamentos, etc.) junto aos diferentes fornecedores. Alegando que 

só serão reembolsados pelo banco dias depois de efetuada a compra dos produtos, os comerciantes 

costumam cobrar um ágio, reduzindo, portanto, a quantidade de produtos a serem adquiridos pelos 

associados.  

Os problemas derivados da má ou inadequada aplicação dos recursos do crédito para a produção têm 

provocado um aumento da inadimplência entre as famílias assentadas. Essa situação gera um profundo 

constrangimento aos agricultores beneficiados pelo crédito fundiário, pois percebem o significado dos 

riscos de uma dívida bancária e de suas consequências para a organização familiar e comunitária. Essa 

insegurança aumenta ainda mais quando procuram a gerência dos bancos para renegociar as dívidas e 

não se sentem atendidos com o devido respeito e consideração pelos gerentes dessas instituições 

públicas – situação, aliás, que parece ocorrer com frequência preocupante. Na verdade, essa atitude de 

algumas agências bancárias talvez revele questões de fundo, como uma possível falta de vontade 

política do banco de trabalhar com os projetos do PRONAF A e de atender com dignidade as famílias 

beneficiadas pelo PNCF. (sic) 

Recomendação: Liberar o Pronaf-A quando houver consistência do projeto, junto ou imediatamente 

após a aprovação do financiamento para a aquisição da terra, contribuindo para viabilizar a 

implantação dos projetos produtivos e a geração de renda logo nos primeiros anos e possibilitando que 

estes beneficiários consigam, de fato, se viabilizar através das atividades agrícolas sem a necessidade 

de vender seu trabalho para atingir esta condição. (DESER, 2010) (Sic). 

275. Interessante destacar que o Pronaf A é apenas uma das fontes de financiamento possíveis para 

as famílias estruturarem seu projeto econômico e suas atividades produtivas. É cediço que o acesso às 

demais ações governamentais das diferentes esferas (federal, estadual e municipal) confluem para 

incrementar as oportunidades para um bom desempenho das atividades do assentamento e a melhoria da 

qualidade de vida das famílias. Entretanto, a busca por políticas pública se limita ainda ao Pronaf A. 

276. Cumpre ainda destacar que as Utes possuem papel de destaque para a liberação tempestiva do 

Pronaf A, conforme dispõe a já citada resolução CMN 3.559/2008. 

(...) 

9 - Quando da solicitação do crédito, os proponentes a financiamentos dos Grupos "A" e "A/C" devem 

apresentar ao agente financeiro nova DAP a ser fornecida pelo Incra, para os beneficiários do PNRA, 

ou pela Unidade Técnica Estadual ou Regional (UTE/UTR), para os beneficiários do PNCF, ou por 

instituições públicas de assistência técnica e extensão rural que firmarem convênios com o Incra ou 

a UTE/UTR para a emissão desse documento, condicionada a validade da DAP emitida por 

conveniada à publicação do respectivo convênio e comprovação da entrega ao agente financeiro de 

documento que ateste a parceria. (Grifou-se) 

10 - A DAP, nos termos estabelecidos pela SAF/MDA, será exigida para qualquer financiamento no 

âmbito do Pronaf. 
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277. Outro ator que também possui fundamental importância para a concessão do Pronaf são os 

agentes financeiros, aos quais são imputadas responsabilidades pela mora na avaliação do processo. 

Percebe-se, assim, que há necessidade de um entrelaçamento eficiente entre os diversos atores a fim de 

permitir a eficiente e tempestiva liberação dos créditos do Pronaf. 

278. Como causa, pode ser mencionada a falta de capacidade técnica e de comprometimento das 

entidades prestadoras de assistência técnica, na elaboração dos projetos. Adicionalmente, a falta de 

acompanhamento das DFDAs e das Utes na fase de elaboração, implantação e desenvolvimento dos 

projetos também contribui para agravar a situação encontrada. 

279. Os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada são o atraso e até 

mesmo a falta da implantação das culturas e da pecuária nos assentamentos, com prejuízos aos mutuários, 

que não usufruem do período de carência para produzir e têm a sua capacidade de pagamento do 

financiamento limitada, acarretando na piora da qualidade de vida e no aumento da inadimplência. 

280. Conclui-se que é fundamental que as famílias tenham acesso ao Pronaf para se estruturar nos 

primeiros anos do período de carência do PNCF. Nesse sentido, a liberação tempestiva, adequada ao 

momento do plantio ou início da criação de pecuária e vinculada ao início dos projetos do PNCF é 

imprescindível para elevar a probabilidade de êxito do programa. Dessa forma, surge a necessidade de 

uma rede efetiva composta pelos gestores do programa e pelos agentes financeiros. 

281. A fim de corrigir as falhas aqui encontradas, propõe-se determinar ao MDA, BB e BNB que 

apresentem, em proposta conjunta, a este Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação com definição dos 

responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas no sentido de: 

a) exigir das Utes o acompanhamento e supervisão da elaboração dos projetos de Pronaf, 

implementados no âmbito do PNFC, bem como o acompanhamento das liberações dos recursos junto às 

instituições financeiras e avaliações da assistência técnica efetivamente prestada pelas entidades de Aters; 

e 

b) promover a efetiva articulação do PNCF com demais políticas públicas, em particular, o 

Pronaf – A, de modo que seu acesso por parte dos beneficiários aconteça logo após a instalação das 

famílias na propriedade, a fim de aumentar a qualidade do processo e chance de sucesso do projeto, 

implementando ainda mecanismo de liberação tempestiva dos créditos. 

282. Dessa forma, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, 

têm-se como benefícios esperados a melhoria na forma de atuação do PNCF, por meio da liberação 

tempestiva dos recursos do Pronaf, com a consequente viabilização dos plantios das culturas e das ações 

de pecuária de forma tempestiva.  

283. Por fim, necessário se faz reconhecer a qualidade do trabalho técnico realizado pelo Deser 

referente à avaliação acerca do PNCF levantando aspectos vitais para viabilizar a regular e efetiva 

execução do programa. 

As ações de controle das Utes quanto à permanência e substituição dos mutuários nos projetos não são 

satisfatórias. As ações de fiscalização do MDA são insuficientes. 

284. Existem diversos situações irregulares no que diz respeito à permanência e substituição de 

beneficiários, havendo sido registrado, nas visitas das equipes de auditoria nos estados, situações de 

substituições sem encaminhamento para a regularização, de venda de parcelas e de exploração de parcelas 

dos projetos por parentes e amigos de mutuários (peças 639-644). 

285. Como critérios utilizados pela equipe de auditoria pode ser citado o art. 20 do Decreto 

7.255/2010, que firma como competências das Delegacias Federais de Desenvolvimento Agrário, nos 
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estados da federação e no Distrito Federal, o monitoramento, a supervisão e o gerenciamento das 

atividades de responsabilidade do MDA, conforme transcrito a seguir: 

Art. 20.  Às Delegacias Federais de Desenvolvimento Agrário compete monitorar, supervisionar e 

gerenciar as atividades relacionadas às atribuições legais do Ministério, nos Estados e no Distrito 

Federal, sob orientação da Secretaria-Executiva. 

286. Os arts. 30 a 33 do Regulamento Operativo do FTRA estabelecem as regras para a 

operacionalização de substituição de beneficiários, bem como definem a atuação das Utes e do sindicato 

de trabalhadores rurais no processo. Conforme as regras estabelecidas, a substituição está condicionada às 

mesmas regras estabelecidas nos critérios de seleção e aos impedimentos constantes da legislação vigente 

que rege o PNCF (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do 

Desenvolvimento Rural Sustentável, 2010). 

287. Entre as obrigações das Utes insculpidas no art. 34 do citado Regulamento Operativo, estão as 

atividades de acompanhamento e fiscalização e de saneamento de irregularidades administrativas 

identificadas na execução do PNCF, conforme se constata na transcrição dos incisos XII e XVII da 

referida norma: 

Art. 34. Compete à UTE: 

(...) 

XII - emitir anualmente relatório de acompanhamento e fiscalização de projetos à Secretaria de 

Reordenamento Agrário - SRA, bem como as providências adotadas nos casos de identificação de 

irregularidades; 

(...) 

XVII - adotar providências administrativas necessárias ao saneamento de irregularidades identificadas 

durante execução do PNCF e, no caso de necessidade de intervenção judicial, comunicar aos órgãos 

competentes no estado, para as providências que se fizerem necessárias. 

288. Por sua vez os itens 5.1.1, 5.3.2-6 e 7.5- do Manual de Operações PNCF/CPR transcrevem as 

condições de substituição de beneficiários do RO/PNCF e definem a responsabilidade da associação de 

beneficiários, quanto à substituição ou assunção de beneficiário, durante a execução dos SICs e a 

competência dos CMDRS para emitir parecer sobre a elegibilidade de candidatos à substituição de 

beneficiários do FTRA, respectivamente. 

289. Já os itens 3.4-6 e 4.6 do Manual de Operações PNCF/CAF, estabelecem, em caso de projeto 

associativo, a competência da associação para realizar a substituição e submetê-la aos mesmos trâmites de 

elegibilidade dos substituídos, mediante parecer do CMDRS e da UTE e transcrevem, praticamente, o que 

dispõe o RO/PNCF quanto ao processo de substituição de beneficiários, respectivamente. 

290. Na análise das evidências pela equipe de auditoria destaca-se que nas visitas realizadas aos 

projetos de assentamento do PNCF quando da realização da FOC, verificou-se que não há atuação efetiva 

das UTEs e nem do MDA no que concerne à fiscalização da permanência e da substituição de mutuários 

do programa, havendo sido registrados diversos casos de abandonos e de substituições irregulares (peças 

639-644). 

291. Foram registrados casos de substituições irregulares em diversos assentamentos da linha CPR 

e em projeto da linha CAF no estado de Mato Grosso nos quais os substitutos não sabiam que tinham que 

regularizar as suas situações. Foram verificados casos em que o mutuário não explora diretamente a 

propriedade, repassando-a informalmente a parentes e amigos. Em caso específico no Mato Grosso, a 

equipe de auditoria se deparou com situação em que o substituto pagou diretamente ao mutuário 

substituído e alegou não saber que tinha que regularizar a situação perante a UTE. 

292. Outra evidência de que a substituição dos mutuários não é devidamente tratada é o fato de no 

sistema SIG-CF não haver possibilidade de se registrar a substituição de mutuários, nem manutenção de 
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histórico que possibilite ao MDA o conhecimento das trocas de beneficiários realizadas nos projetos do 

PNCF, segundo relato dos servidores da Utes de Tocantins e Mato Grosso (peça 641, p. 5; peça 93, p. 4). 

293. Verificou-se nas unidades visitadas que as equipes do MDA têm uma estrutura de recursos 

humanos muito reduzida e nas Utes o corpo funcional é integrado, em sua maioria, por servidores 

comissionados com alta rotatividade. 

294. No extrato de consolidação das entrevistas realizadas durante a FOC em vários estados da 

Federação ficou registrado que 27,3% dos servidores do MDA, 33,3% dos Sindicatos, 26,1% das 

associações e 52,5% dos beneficiários declararam que não existem ações efetivas da UTE referentes ao 

controle de permanência e substituição de beneficiários (figura 25). 

295. No mesmo gráfico é significativo o percentual dos servidores do MDA que não sabem 

responder a questão, atingindo o percentual de 27,3%, enquanto apenas 45,5% entendem haver tal ação de 

fiscalização. Essa informação pode significar que, por não saber responder, os servidores do MDA têm no 

mínimo dúvidas quanto às ações de controle exercidas pelas Utes no que concerne à permanência e à 

substituição de beneficiários do programa. 

Figura 25 - Ações Efetivas da UTE Quanto a Controle de Permanência e de Substituições de Mutuários 

 

Fonte: Consolidação da FOC (peça 627, p. 1-12). 

296. Como causas da situação encontrada pelas equipes de auditoria da FOC, foram identificadas  

deficiência nas estruturas de recursos humanos e instalações físicas das Utes nos estados, com raras 

exceções, e nas estruturas de recursos humanos das DFDAs nos estados da Federação insuficientes para 

as ações de monitorar, supervisionar e gerenciar as atividades de sua competência, conforme disposto no 

Decreto 7.255/2010. 

297. Vislumbra-se como efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada:  

a) agravamento da situação de abandono de propriedades, com a assunção de pretendentes de 

forma irregular, sem o devido processo de substituição de mutuários; 

b) possibilidade de os substitutos não atenderem aos critérios de elegibilidade; 

c) ocorrências de aumento da inadimplência em razão de falta de pagamento das parcelas dos 

financiamentos. 

298. Por conclusão, entende-se que, a perdurar a situação deficitária de pessoal e da precariedade 

das instalações físicas das UTEs, bem como a acentuada deficiência de recursos humanos das DFDAs, há 

risco de agravamento das situações de abandono de parcelas dos assentamentos, com a assunção irregular 

por substitutos que não atendam aos critérios de seleção ou que se enquadrem nas restrições à 

participação conforme constante dos normativos que regem o PNCF. 
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299. Como proposta para o saneamento da situação identificada, sugere-se determinar ao MDA 

para que apresente a este Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação com definição dos responsáveis, 

prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas no sentido de: 

a) realizar plano de reestruturação, em articulação com o Ministério do Planejamento 

Orçamento e Gestão (MPOG), com cronograma definido, para prover as DFDAs de recursos humanos e 

materiais necessários ao desempenho de suas atribuições ínsitas no Decreto 7.255/2010; 

b) instituir programa de capacitação para os servidores das DFDAs acerca dos normativos e 

operacionalização do PNCF, visando a provê-los dos conhecimentos necessários à atuação efetiva no 

programa; 

c) realizar levantamento das condições de funcionamento das Utes quanto a recursos 

humanos, estrutura física e equipamentos, e, nos casos de condições insatisfatórias de funcionamento, 

pactuar com os governos estaduais a fixação de prazos para a efetiva estruturação daquelas unidades, sob 

pena de suspender a realização de novos contratos de financiamento até que sejam cumpridas as 

obrigações contidas no termo de cooperação firmado com os estados. 

300. Além disso, como forma de reforçar o controle da permanência de beneficiários, é necessário 

recomendar ao MDA que: 

a) execute manutenção evolutiva no sistema SIG-CF para que este passe a permitir a 

substituição de mutuários em seu banco de dados, bem como a manutenção do histórico de beneficiários e 

das substituições. 

301. Com a implementação das determinações e da recomendação expedidas pelo Tribunal ao 

MDA, vislumbra-se como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e 

Portaria-Segecex 10/2012, melhoria dos controles internos, melhoria na forma de atuação e eficiência, 

eficácia ou efetividade do programa de Governo: 

a) atuação efetiva das DFDAs, com implementação de ações de monitoramento, supervisão e 

de gerenciamento das atividades relacionadas ao PNCF, de sua competência, conforme disposto no art. 4º 

do Decreto 7.255/2010; 

b) atuação efetiva das Utes, com implantação de ações sistemáticas de fiscalização quanto à 

permanência e substituição de beneficiários, de sua competência, conforme disposto nos arts. 30 a 34 do 

Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária; 

c) efetivo controle de permanência e de substituições de mutuários em conformidade com as 

disposições contidas nos arts. 30 a 33 do Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária. 

Os beneficiários do PNCF, em geral, dispensam tratamento inadequado à destinação de resíduos e 

embalagens utilizadas de agrotóxicos. Também não é feita a destinação correta do lixo doméstico. 

302. A forma de descarte dos resíduos e das embalagens de agrotóxicos, bem como o tratamento 

dado ao lixo doméstico, nos projetos de assentamento do PNCF é inadequada, sujeitando os beneficiários 

do programa às doenças decorrentes dessas práticas inadequadas. 

303. Como critérios utilizados pela equipe de auditoria podem ser citados o art. 1º, 6°, §§ 2º, 3º, 

4º, 5º e 6º e 12, c/c parágrafo único do art. 19 da Lei 7.802/1989 e o Decreto 4.074/2002. O art. 1º da Lei 

9.974/2000 modifica a Lei 7.802/1989 e determina em seu parágrafo 2º que os usuários de agrotóxicos 

devolvam as embalagens vazias ao comércio de origem da aquisição, em conformidade com as instruções 

da bula, conforme se constata na transcrição a seguir disposta: 

Art. 1º O art. 6º da Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 (...) 
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"§ 2º Os usuários de agrotóxicos, seus componentes e afins deverão efetuar a devolução das 

embalagens vazias dos produtos aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de acordo 

com as instruções previstas nas respectivas bulas, no prazo de até um ano, contado da data de compra, 

ou prazo superior, se autorizado pelo órgão registrante, podendo a devolução ser intermediada por 

postos ou centros de recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo órgão competente.‖ 

304. A análise das evidências coletadas durante a realização da auditoria, por meio dos roteiros de 

observação aplicados nas visitas in loco aos projetos do PNCF e das entrevistas realizadas, revelou que a 

maioria dos produtores rurais dos assentamentos não dá o tratamento adequado ao descarte dos resíduos e 

embalagens utilizadas de agrotóxicos, bem como à destinação do lixo doméstico (peça 626, p. 1). 

305. Em quase 70% das propriedades visitadas na FOC constatou-se que não há tratamento 

adequado aos resíduos e embalagens utilizadas de agrotóxicos, bem como em 85% desses projetos não 

existe a coleta pública do lixo (figuras 26 e 27). Alguns dos beneficiários declararam que enterram e 

outros que incineram tais materiais. Quanto ao lixo doméstico, na maioria dos projetos visitados, os 

beneficiários declararam que incineram, enterram ou até mesmo deixam exposto ao ar livre. 

Figura 26 - Existência de Coleta de Lixo nos 

Assentamentos do PNCF 

 

Fonte: Consolidação da FOC (peça 627, p. 1-12). 

Figura 27 - Destinação Adequada de Resíduos e 

Embalagens de Agrotóxicos 

 

F 

306. Como causas da situação encontrada, identificou-se o desconhecimento, por parte do 

beneficiário do PNCF, da legislação que rege a destinação de resíduos e embalagens utilizadas de 

agrotóxicos. Também a falta de suporte das entidades prestadoras de serviços de assistência técnica, no 

assessoramento ao produtor rural para o correto descarte de resíduos e embalagens utilizadas de 

agrotóxicos, concorre para a inadequação da situação. 

307. Os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada são: 

a) possível contaminação dos produtores rurais e de suas famílias, de forma direta, em casos 

de guarda inadequada de embalagens de agrotóxicos ou a sua reutilização;  

b) danos ambientais causados por meio da contaminação do solo e do lençol freático das 

propriedades rurais;  

c) prejuízos causados à fauna, à flora e aos próprios beneficiários do PNCF, em decorrência 

da contaminação; e 

d) contaminação da produção agrícola das propriedades financiadas pelo PNCF, com dano 

reflexo aos consumidores dos produtos. 

308. Como conclusão, entende-se que, a perdurar a inobservância das disposições estabelecidas 

nos normativos que regem a matéria, o descarte das embalagens de agrotóxicos continuará a ser feita de 

forma inapropriada pela maioria dos beneficiários do programa, causando danos ao meio ambiente com a 
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contaminação do solo e da água, refletindo negativamente na saúde dos beneficiários, suas famílias e 

consumidores dos produtos gerados nas propriedades. 

309. Como proposta sugerida para o saneamento das falhas apontadas, sugere-se determinar ao 

MDA que: 

a) insira nos contratos de Ater, caso ainda não exista, cláusula que contenha a obrigatoriedade 

de orientar os beneficiários do PNCF quanto à correta destinação do lixo doméstico, dos resíduos e das 

embalagens de agrotóxicos utilizadas; 

b) promova, por meio da Assistência Técnica, treinamentos aos beneficiários acerca da 

correta destinação do lixo doméstico, de resíduos e embalagens de agrotóxicos, estimulando ainda, a 

devolução das embalagens de agrotóxicos aplicados por parte dos usuários. 

310. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal ao MDA, vislumbra-se 

como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, 

a melhoria da forma de atuação e impactos ambientais positivos do Governo: 

a) a viabilização nos projetos de assentamento da correta destinação do lixo doméstico, dos 

resíduos e das embalagens de agrotóxicos utilizadas;  

b) diminuição do risco da ocorrência de danos ambientais ao solo e ao lençol freático;  

c) preservação do solo, dos mananciais d‘água, da saúde dos produtores rurais e de suas 

famílias, bem como dos consumidores da produção gerada nos projetos de assentamento. 

III.4 Suficiência e Conformidade dos Controles Internos. 

Não há canais formalizados para o registro de denúncias referentes ao PNCF. 

311. Os beneficiários do PNCF não sabem a quem recorrer quando querem formular alguma 

denúncia de irregularidade. Aqueles que conseguem encaminhar, por meio do Ministério Público 

Estadual e das Utes, nem sempre recebem informações sobre a conclusão dessas denúncias. 

312. Como critérios de auditoria foram considerados o caput do art. 1º e o seu parágrafo único da 

Constituição Federal de 1988, onde está insculpido que o Brasil é um Estado Democrático de Direito. Por 

consequência, dos incisos I a III do referido artigo afloram os fundamentos da República, que são a 

soberania, a cidadania e a dignidade da pessoa humana. Já o parágrafo único consagra o princípio da 

soberania popular, segundo o qual ―todo poder emana do povo‖. 

313. O Princípio da Transparência possibilita a gestão pública compartilhada entre a administração e 

os administrados. A gestão pública e as ações do governo dependem da publicação das informações, bem 

como de canais de comunicação entre a sociedade civil e os governantes. Especificamente, o 

oferecimento de canais de denúncias viabiliza o conhecimento amplo do quadro de irregularidades e a 

apuração de falhas de gestão. 

314. Os incisos XII e XVII do art. 34 do RO/PNCF versam sobre as obrigações das UTEs quanto 

às providências relacionadas às irregularidades identificadas, referentes ao PNCF, conforme transcrição a 

seguir: 

Art. 34. Compete à UTE: 

(...) 

XII - emitir anualmente relatório de acompanhamento e fiscalização de projetos à Secretaria de 

Reordenamento Agrário - SRA, bem como as providências adotadas nos casos de identificação de 

irregularidades; 
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(...) 

XVII - adotar providências administrativas necessárias ao saneamento de irregularidades 

identificadas durante execução do PNCF e, no caso de necessidade de intervenção judicial, 

comunicar aos órgãos competentes no estado, para as providências que se fizerem necessárias. (grifo 

nosso). 

315. Por sua vez, o item 7.1.1-24 do Manual Operativo da Linha CPR e itens 4.13.1-22 do Manual 

Operativo da Linha CAF também versam sobre a apuração de irregularidades identificadas na gestão do 

programa (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do Desenvolvimento 

Rural Sustentável. Comitê Permanente do Fundo de Terras e de Reordenamento Agrário, 2010a e 2010b). 

316. A análise das evidências coletadas durante a realização da auditoria, por meio das entrevistas 

realizadas nas visitas in loco às DFDAs, Utes, CEDRSs, associações, sindicatos e aos beneficiários nos 

projetos do PNCF, revelou que a maioria dos beneficiários e sindicatos não sabem para onde encaminhar 

as denúncias (encaminham para UTE, MDA e Ministério Público), conforme constatado nos resultados 

das entrevistas e questionários. Os beneficiários não recebem respostas quanto ao andamento e resultado 

das apurações das denúncias (peças 641, p. 1-9; peça 642, p. 1-10). 

317. Também, na análise do marco regulatório do PNCF não foi identificada no Regulamento 

Operativo/PNCF e Manuais Operativos CPR/CAF qualquer menção a canais oficiais para recebimento de 

denúncias relacionadas ao programa, dificultando assim o encaminhamento por parte de beneficiários e 

demais cidadãos que venham a identificar irregularidades cometidas por agentes responsáveis por ações 

dessa Política de Governo (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do 

Desenvolvimento Rural Sustentável, 2010; ______.______.______. Comitê Permanente do Fundo de 

Terras e de Reordenamento Agrário, 2010a e 2010b). 

318. Na análise da figura 28 deduz-se que, embora 63,6% dos servidores do MDA, 72,7% dos 

CEDRS e 81,8% das UTEs afirmem haver canais adequados para o recebimento de denúncias referentes 

ao programa, mais de 57,0% dos sindicados entendem não haver tais canais ou não souberam responder. 

Apenas 42,9% dos sindicatos pesquisados afirmaram a existência de tais canais. 

319. Em sentido contrário, nas informações contidas na figura 29 verifica-se que apenas 20,8% das 

associações de beneficiários e 17,5% dos beneficiários afirmaram conhecer os canais de denúncias de 

irregularidades. Ao mesmo tempo, 62,5% das associações e 75,0% dos beneficiários afirmaram não 

existirem os tais canais de encaminhamento. 

Figura 28 - Existência de Canais de 

Encaminhamento de Denúncias 

 

Fonte: Consolidação da FOC (peça 627, p. 1-12). 

Figura 29 - Registros de Denúncias nas UTEs e 

CERD 

 

Fonte: Consolidação da FOC (peça 627, p. 1-12). 
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320. Do confronto das informações contidas nos dois gráficos, é possível deduzir-se que, enquanto 

os atores que conduzem o programa procuram afirmar a existência de canais de encaminhamento de 

denúncias, os beneficiários desconhecem os caminhos que possam viabilizar a resolução dos problemas 

por eles identificados. Isso evidencia, no mínimo, sérios problemas de comunicação entre o  

Administrador Público e os beneficiários da Política Pública. 

321. A falta de identificação de canais oficiais de denúncias de irregularidades foi também 

mencionada no relatório de avaliação do PNCF contratada pelo MDA junto ao IICA e ao Departamento 

de Estudos Socioeconômicos Rurais, denominado ―Estudos de Reordenamento Agrário – 7‖ (páginas 89 

do volume 7). O Deser frisou a visão dos assentados no sentido de identificar o trabalho daquele 

departamento como um canal de denúncia, conforme transcrição a seguir: 

Analisando-se o conjunto das experiências investigadas nesse trabalho, percebe-se que os fatores 

limitantes ao pleno desenvolvimento dos assentamentos e de suas famílias são destacados com mais 

intensidade pela maioria das entrevistas realizadas, uma vez que os atores sociais pesquisados 

identificaram a pesquisa como uma oportunidade para apresentar suas demandas sociais e 

denunciar as falhas relacionadas à implementação do referido programa. (DESER 2010). (grifo 

nosso) 

322. É importante registrar a existência de um canal oficial de comunicação da Sociedade com o 

MDA, em seu sítio na Internet (fale conosco). Porém tal canal de comunicação pode não ser adequado aos 

beneficiários do PNCF para o oferecimento de denúncias em razão de que poucos deles dispõem de 

acesso à tal rede de comunicação. 

323. Identificou-se como causa da situação encontrada a falta de previsão de canais formais de 

denúncias nos normativos do PNCF, bem como a falta de divulgação desses canais, por parte do MDA e 

das Utes, junto aos beneficiários e seus representantes legais instituídos pela legislação que rege o 

programa. 

324. Os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada identificados na 

realização dos trabalhos de auditoria foram: 

a) a falta de encaminhamento de denúncias de possíveis irregularidades cometidas pelos 

diversos atores do PNCF, na condução do programa;  

b) a ausência de apuração de possíveis irregularidades por desconhecimento por parte dos 

gestores; 

c) possíveis ausências de recuperação de recursos desviados ou mal aplicados; e  

d) o desestímulo ao exercício do controle social. 

325. Por conclusão, entende-se que, a perdurar a situação encontrada, a falta de institucionalização 

e de divulgação de canais de denúncias por parte do MDA e das Utes para que os beneficiários e outros 

cidadãos oficializem as suas queixas relacionadas a possíveis irregularidades ocorridas na gestão do 

PNCF, causará prejuízo na execução e, consequentemente, nos resultados. 

326. É, portanto, premente que sejam tomadas medidas pelo Tribunal para que o MDA adote 

providências no sentido de instituir os devidos canais para a viabilização de denúncias de irregularidades, 

bem como promover sua divulgação junto aos interessados. 

327. Como proposta para o saneamento das falhas decorrentes da situação encontrada pela 

auditoria, sugere-se recomendar ao MDA que: 
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a) institua canais oficiais para o recebimento de denúncias encaminhadas por beneficiários do 

PNCF, órgãos públicos e demais cidadãos, sobre os financiamentos concedidos ao amparo do Fundo de 

Terras e da Reforma Agrária e da execução dos projetos do crédito fundiário pelos agentes envolvidos; e 

b) divulgue os canais de denúncias instituídos. 

328. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal ao MDA, vislumbra-se 

como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, 

culminando na melhoria dos controles internos, melhoria na forma de atuação e incremento da confiança 

dos cidadãos na instituição: 

a) a viabilização do encaminhamento e recebimento das denúncias formalizadas; 

b) o tratamento adequado das denúncias recebidas, com a efetivação de respostas aos 

beneficiários e aos demais interessados; e 

c) uma maior transparência e possibilidade de controle social das ações do programa. 

Ausência de informação pelo MDA das conclusões e ações de controle para o saneamento das 

irregularidades denunciadas constantes dos processos administrativos. 

329. Em documento encaminhado pelo MDA ao TCU não constou a que conclusões se chegou em 

cada um dos processos, bem como as ações de controle que foram adotadas para sanar as possíveis 

irregularidades identificadas em cada caso. 

330. Como critérios de auditoria considerou-se o contido no inciso VI do art. 52 do Regulamento 

Operativo do PNCF e item 7.1.1-24 do Manual Operativo da linha CPR, que versam sobre a apuração de 

irregularidades, conforme disposições a seguir: 

Art. 52. A SRA, órgão gestor de que trata o art. 5º da Lei Complementar nº 93, de 1998, terá, nos 

termos do art. 16 do Decreto 4.892, de 25 de novembro de 2003 e do art. 5º do Decreto 6.672, de 02 de 

dezembro de 2008, as seguintes atribuições: 

(...) 

VI - fiscalizar e controlar as atividades técnicas delegadas aos Estados, ao Distrito Federal, aos 

municípios e às associações e consórcios de municípios; 

(...) 

7.1.1 Cabe ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA): 

(...) 

24) Adotar as medidas necessárias referentes às providências administrativas ou judiciais 

previstas em lei caso sejam constatadas irregularidades na aplicação dos recursos ou na execução 

dos Projetos por parte das Utes. (grifo nosso) 

331. Na análise das evidências da situação espelhada no documento Análise da Situação dos 

Processos Administrativos, encaminhado pelo MDA por meio do Ofício nº 130/2011/SRA-MDA, de 

17/5/2011, verificou-se que não há informações sobre as conclusões dos processos, as ações de controle 

levadas a efeito pelo órgão e nem se houve recuperação de recursos desviados ou aplicados 

indevidamente. 

332. Como causa da situação encontrada identificou-se a ausência da informação referente à 

conclusão dos processos administrativos de apuração de possíveis irregularidades na documentação 

encaminhada ao TCU. 

333. Os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada são:  

a) o possível desconhecimento da real situação dos processos administrativos autuados para a 

apuração de irregularidades denunciadas; e 
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b) a ausência de medidas necessárias à recuperação de possíveis desvios de recursos 

indevidamente aplicados na gestão do PNCF. 

334. Assim, chega-se à conclusão que, a perdurar a situação de inércia na apuração das 

irregularidades e falhas apontadas nos processos administrativos, isso possibilitará a ocorrência de novos 

fatos dessa natureza, incorrendo-se em possíveis novos prejuízos. Necessário se faz, portanto, que o 

Tribunal determine ao MDA que, se ainda não o fez, conclua todos os processos administrativos que 

apuram possíveis irregularidades na condução do PNCF e informe em plano de ação as medidas 

necessárias para solucionar as questões ainda pendentes a este Tribunal. 

335. Deve ser ressaltado o fato de não haver sido identificado pela equipe de auditoria e nem 

apresentado pelos gestores um sistema gerencial para administrar a gestão dos processos. Assim, existe 

apenas um controle manual e frágil que exige muito esforço e tempo para que se tenha um panorama do 

andamento, apuração e conclusão de todos os processos. 

336. Como proposta de encaminhamento sugere-se: Determinação ao MDA para que apresente 

ao Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação com definição dos responsáveis, prazos e atividades 

acerca das medidas a serem tomadas para informar as conclusões a que se chegou em cada processo 

administrativo relacionado no demonstrativo Análise da Situação dos Processos Administrativos, anexado 

ao Ofício nº 130/2011/SRA-MDA, de 17/5/2011, assim como de outros processos da mesma natureza, 

autuados após a emissão deste documento, indicando as ações de controle adotadas em cada caso (peça 5, 

p.1). 

337. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal ao MDA vislumbra-se 

como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, 

culminando na melhoria dos controles internos, melhoria na forma de atuação, incremento da confiança 

dos cidadãos na Instituição e redução do sentimento de impunidade: 

a) o conhecimento da real situação de cada processo administrativo com relação à apuração 

de irregularidades registradas na condução do programa;  

b) efetiva conclusão de cada um dos processos administrativos contidos no documento 

intitulado Análise da Situação dos Processos Administrativos;  

c) a real possibilidade de recuperação de valores aplicados indevidamente na condução do 

programa. 

Na UTE de Mato Grosso, os processos de contratação dos financiamentos do PNCF não são autuados e 

os documentos não são numerados sequencialmente. Verificou-se a falta de vários documentos nas 

propostas, além de ausência de documentos em uma delas. 

338. Há muita dificuldade na consulta dos processos do PNCF na UTE de Cuiabá – MT, havendo 

sido registrada a falta de documentos e até mesmos de toda a documentação que deveria compor o 

processo da proposta da operação n.º 2006-MT-C13690. 

339. Como critério considerou-se o conteúdo dos §§ 1º e 4º do art. 22 e § 1º do art. 29 da Lei nº 

9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. Exigem 

os referidos dispositivos a produção por escrito dos atos processuais e o sequenciamento das páginas dos 

processos administrativos, bem como a instrução processual nos autos, o que pressupõe a autuação dos 

processos administrativos e numeração de suas páginas. 

340. Também se considerou o disposto no inciso V do art. 34 do Regulamento Operativo do 

PNCF. O referido artigo estabelece as obrigações das Utes e o citado inciso exige a devida instrução dos 

processos administrativos com toda a documentação e pareceres necessários à aprovação das propostas de 
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financiamento do PNCF (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Conselho Nacional do 

Desenvolvimento Rural Sustentável, 2010). 

341. Por seu turno, o item 35 do número 4.13.1 e a letra ―d‖ do subitem 15 do item 7.1.1 dos 

Manuais de Operações CAF/CPR e a letra ―d‖ dos Capítulos III, das Cláusulas sextas dos Acordos de 

Cooperação Técnica firmados com os Estados Executores do PNCF, formulam a mesma exigência da 

devida instrução de processos administrativos (peça 4, p. 182-191) (BRASIL. MDA. CNDRS. Comitê 

Permanente do FTRA, 2010a e 2010b). 

342. Na análise das evidências contidas nas propostas de financiamentos do PNCF solicitadas na 

UTE de Mato Grosso, verificou-se que todos os dossiês não estavam formalizados conforme disposto na 

Lei do Processo Administrativo, nos normativos que regem o programa (Regulamento Operativo e 

Manuais de Operação CAF/CPR), bem como no Acordo de Cooperação Técnica, firmado com o Governo 

do Estado (peça 4, p. 182-191). 

343. Os documentos e pareceres não haviam sido devidamente autuados e nem numerados 

sequencialmente, e estavam apresentados na forma de simples dossiês. Registrou-se também a ausência 

de documentos e até mesmo a ausência da documentação referente à proposta de financiamento da 

operação nº 2006-MT-C13690 os quais somente foram apresentados posteriormente e de forma 

incompleta à equipe de auditoria. 

344. Podem ser apontadas como causas da situação encontrada na UTE do Mato Grosso a 

desconsideração das disposições da legislação federal quanto ao regramento destinado ao processo 

administrativo, a inobservância das disposições contidas nos normativos do PNCF e no Acordo de 

Cooperação Técnica firma entre o MDA e o Estado do Mato Grosso; bem como a falta de adoção de 

práticas de organização básica de documentação administrativa. 

345. Para ilustrar a situação encontrada na UTE de Mato Grosso, reproduz-se a seguir fotografias 

tiradas pela equipe de auditoria, que retratam a situação do arquivo dos processos naquela Unidade 

Técnica: 

  

Aspectos do arquivo dos processos do programa Nacional de Crédito Fundiário na UTE de Cuiabá – MT. 

346. Os efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada são:  

a) a possibilidade de ausência de elementos de comprovação da legalidade das propostas de 

financiamento;  

b) a possibilidade de ocorrência de fraudes, como por exemplo, a substituição de documentos; 

c) a insegurança administrativa quanto à comprovação de cumprimento dos dispositivos dos 

normativos do PNCF;  
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d) a dificuldade do exercício do controle interno e externo na execução do programa no 

estado. 

347. Como boas práticas identificadas durante a realização da execução da auditoria, podem ser 

citadas as providências adotadas pela UTE do estado de Santa Catarina para a modernização do seu 

sistema de arquivo, onde os processos são devidamente autuados e com as suas folhas numeradas 

sequencialmente. Foram também implantados serviços de arquivologia para a modernização do seu 

sistema de arquivo e de organização dos processos do programa. 

348. Como conclusão, entende-se que, a perdurar a situação encontrada na UTE do Mato Grosso, 

continuará o descumprimento de todo o normativo que rege a matéria e haverá riscos de montagem 

irregular de processos referentes a propostas de financiamento, com a falta de documentos e pareceres 

essenciais e de ocorrência de fraudes, com a substituição indevida de documentos. Também haverá risco 

quanto à dificuldade do exercício dos controles interno e externo relacionado ao PNCF. 

349. As propostas de encaminhamento sugeridas para o saneamento das falhas encontradas são: 

determinar ao MDA que apresente ao Tribunal, no prazo de 120 dias, plano de ação com definição dos 

responsáveis, prazos e atividades acerca das medidas a serem tomadas para: 

a) inspecionar os processos do PNCF na UTE do Estado do Mato Grosso; e 

b) estabelecer prazo para a UTE/MT verificar irregularidades dessa natureza, no sentido de 

instruir e autuar todos os processos administrativos com a documentação e pareceres necessários à 

aprovação das propostas, consoante disposto nos §§ 1º e 4º do art. 22 e § 1º do art. 29 da Lei 9.784/1999, 

no item 35 do número 4.13.1 e a letra ―d‖ do subitem 15 do item 7.1.1 dos Manuais de Operações 

CAF/CPR, respectivamente e letra ―d‖ dos Capítulos III, das Cláusulas sextas dos Acordos de 

Cooperação Técnica firmados com os Estados Executores do PNCF. 

350. Com a operacionalização das determinações expedidas pelo Tribunal ao MDA vislumbra-se 

como benefícios esperados, em conformidade com a Portaria TCU-82/2012 e Portaria-Segecex 10/2012, 

culminando na melhoria na organização administrativa, melhoria nos controles internos e melhoria na 

forma de atuação, os seguintes aspectos: 

a) a disponibilização de documentos e pareceres necessários em todos os processos 

administrativos do programa, com a numeração sequenciada, destinada a garantir a lisura da escolha dos 

beneficiários e das propriedades; 

b) a facilitação da consulta e obtenção de informações constantes dos processos 

administrativos referentes à aprovação das propostas de SAT, SIB e SIC; e 

c) facilitação da atividade de controle. 

 

IV – INFORMAÇÕES SENSÍVEIS 

351. No curso dos trabalhos de auditoria foram levantadas informações constantes de sistemas 

informatizados do governo federal para cruzamento de dados com o SIG-CF, com o propósito de verificar 

a regularidade no processo de seleção dos beneficiários. A pesquisa resultou na constatação de alguns 

indícios de contratações feitas com beneficiários que não atendiam às condições exigidas pelo PNFC 

(peças 612 e 616-618). 

352. O confronto de dados constantes do SIG-CF e do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ), mantido pela Receita Federal do Brasil (RFB), revela informações sobre relação societária, CPFs 

do beneficiário e do cônjuge, CNPJ, valor do capital, valor do capital integralizado, razão social, tipo de 
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responsável (sócio, sócio administrador), percentual do capital do beneficiário, capital do cônjuge etc. 

(peça 612). 

353. A relação resultante do cruzamento entre o SIG-CF e a Relação Anual de Informações Sociais 

(Rais), sistema mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, contém, dentre outros dados, 

informações sobre a renda dos beneficiários e seus cônjuges e de seus Cadastros de Pessoa Física (CPF) 

(peça 616). 

354. O documento relativo à comparação entre os dados do SIG-CF e do Sistema Integrado de 

Administração de Pessoal do Governo Federal (Siape) registra informações sobre a remuneração dos 

beneficiários e seus cônjuges à época da contratação ou da apresentação da proposta, matrículas, datas de 

nascimento, CPFs, órgão e unidade organizacional, situação do servidor ou empregado (ativo, 

aposentado, empregado temporário), escolaridade etc. (peça 617). 

355. O cotejo entre as informações do SIG-CF e as do Sistema Informatizado de Óbitos da 

Previdência Social (Sisobi), operacionalizado pela Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência 

Social (Dataprev), contempla informações sobre CPF, nome do beneficiário, nome da mãe, data do óbito, 

nome do falecido, data do nascimento etc. (peça 618). 

356. Os documentos citados nos parágrafos anteriores deste capítulo estão afetos aos sigilos fiscal 

e pessoal, por conterem informações que revelam a situação econômica, financeira e estado dos negócios, 

além de dados de natureza pessoal relacionados com a intimidade da vida privada, das pessoas neles 

nominadas, conforme teor dos arts. 198 da Lei 5.172/1966, que instituiu o Código Tributário Nacional; 2° 

do Decreto 4.553/2002 e 5° da Lei 11.111/2005. 

357. No âmbito deste Tribunal, vários normativos disciplinam o tratamento que deve ser dado às 

informações de natureza sigilosa, especialmente no que se reporta às responsabilidades dos auditores e 

demais servidores envolvidos nos trabalhos de fiscalização. Neste sentido, devem ser observados os arts. 

55, § 1°, 86, inciso IV, e 104, § 3°, da Lei 8.443/1992, e o conteúdo dos seguintes normativos: Regimento 

Interno do Tribunal de Contas da União, arts. 182, § 2°, e 236, § 1°, da Resolução TCU 155/2002;  

Código de Ética dos Servidores do Tribunal de Contas da União, arts. 3°, incisos VII –VIII, 5°, inciso 

XV, e 8°, inciso IV, da Resolução TCU 226/2009; Classificação das Informações Produzidas ou 

Custodiadas pelo Tribunal de Contas da União, arts. 5°, inciso III, e 6°, caput e incisos, da Resolução 

229/2009; Segurança e Controles Administrativos e Tecnológicos Afetos à Classificação Quanto à 

Confidencialidade, Disponibilidade e Integridade das Informações Produzidas ou Custodiadas pelo 

Tribunal de Contas da União, arts. 2°, §§ 2° e 3°,  3°, inciso VIII, e 4°, caput, e Anexo I, da Portaria 

124/2010; e Tratamento de Informações com Grau de Confidencialidade Sigiloso, número 3, alíneas ―f‖ e 

―g‖, do Memorando-Circular 422/2011-Segecex     (BRASIL. Tribunal de Contas da União, 2002, 2009a, 

2009b, 2010a e  Secretaria-Geral de Controle Externo, 2011). 

358. A obrigatoriedade de ser resguardado o sigilo fiscal nas atividades de controle a cargo deste 

Tribunal já foi objeto de manifestação do Supremo Tribunal Federal (STF) por meio do Mandado de 

Segurança MS/22617, no qual foi deferida medida liminar em favor do então Secretário da Receita 

Federal para dispensá-lo de apresentar ao Tribunal de Contas da União processos que versavam sobre 

lançamentos tributários nos quais constavam dados sobre as receitas ou rendimentos dos contribuintes, 

conforme decisão publicada no Diário da Justiça de 19/8/2004 (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 

2004). 

359. Por fim, merece destaque ainda o teor do alerta disponibilizado na tela inicial de acesso à 

Rede de Comunicação do Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), que operacionaliza 

vários sistemas de informações do governo federal, descrito nos seguintes termos: ―As informações 

contidas nos sistemas da Administração Pública são protegidas por sigilo. As seguintes condutas 
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constituem infrações ou ilícitos que sujeitam o usuário deste sistema à responsabilização administrativa, 

penal e cível:‖ [ ... ] (peça 546). 

360. Ante as razões expostas nos parágrafos anteriores deste capítulo, propõe-se, com fulcro nos 

arts.  198 da Lei 5.172/1966; 5° da Lei 11.111/2005; 55, § 1°, 86, inciso IV, e 104, § 3°, da Lei 

8.443/1992; 2° do Decreto 4.553/2002; 182, § 2°, e 236, § 1°, da Resolução TCU 155/2002; 3°, incisos 

VII –VIII, 5°, inciso XV, e 8°, inciso IV, da Resolução TCU 226/2009; 5°, inciso III, e 6°, caput e 

incisos, da Resolução TCU 229/2009; 2°, §§ 2° e 3°,  3°, inciso VIII, e 4°, caput, e Anexo I, da Portaria 

124/2010; e número 3, alíneas ―f‖ e ―g‖, do Memorando-Circular 422/2011-Segecex, que seja mantida a 

classificação das Peças 612 – Cruzamento de Dados entre o CNPJ e o SIG-CF; 616 - Cruzamento de 

Dados entre a Rais e o SIG-CF; 617 – Cruzamento de Dados entre o Siape e o SIG-CF e 618 - 

Cruzamento de Dados entre o Sisobi e o SIG-CF como Documentos Sigilosos. 

V. ANÁLISE DOS COMENTÁRIOS DOS GESTORES 

361. Em cumprimento ao disposto nos parágrafos 144-148 das Normas de Auditoria do Tribunal 

de Contas da União (NATs), aprovadas pela Portaria TCU 280/2010, alterada pela Portaria TCU 

168/2011; nos parágrafos 148, 174 e 185-189 do Manual de Auditoria de Natureza Operacional, aprovado 

pela Portaria TCU 144/2000, revisado pela Portaria Segecex 4/2010, encaminhou-se, por meio dos 

Ofícios de Requisição 64 a 66-435/2012, ambos de 26/3/2012, dirigidos, respectivamente, ao Secretário 

de Reordenamento Agrário do Ministério do Desenvolvimento Agrário e aos Presidentes do Banco do 

Brasil S.A. e do Banco do Nordeste do Brasil S.A. uma via da versão preliminar do Relatório de 

Auditoria Operacional no Fundo de Terras e da Reforma Agrária/Programa Nacional de Crédito 

Fundiário para comentários sobre pontos relevantes do referido relatório, em especial a respeito da 

proposta de encaminhamento (peças 679 e 682-684). 

362. A Secretaria de Reordenamento Agrário encaminhou seus comentários por meio dos 

expedientes Ofício 99/SRA-MDA e Mem. 94/2012/DCF/DRA-MDA, de 7/5/2012 e 4/5/2012, 

respectivamente; o Banco do Brasil encaminhou a correspondência Diretoria de Agronegócios – 

2012/4152, de 24/4/2012, e o Banco do Nordeste manifestou-se via Ofícios 2012/752-136 e Gapre 

2012/0471, de 11/4/2012 e 13/4/2012, respectivamente (peças 689 e 691-692). 

363. A SRA apresentou, de início, uma trajetória da política de crédito fundiário no Brasil com 

foco no histórico do FTRA/PNCF, conforme demonstrado no Ofício 99/SRA-MDA. Na sequência, 

aquela secretaria articulou seus comentários de acordo com a ordem dos Achados de Auditoria 

registrados no Capítulo III – Apresentação dos Achados do Relatório. O BB manifestou-se sobre o item 

IV – Proposta de Encaminhamento e o BNB comentou sobre o item V da mesma proposta, além de fazer 

uma breve referência aos parágrafos 192 e 196 do Relatório. 

364. Os comentários iniciais da SRA foram dirigidos ao subitem III.1 – Conformidade do Processo 

de Seleção dos Beneficiários o qual cuida dos achados sobre ―Não há prática de confirmação da 

veracidade das informações declaratórias constantes do art. 27 do Regulamento Operativo do Programa 

Nacional de Crédito Fundiário‖; ―A divulgação e a disseminação acerca das características do PNCF para 

os candidatos a beneficiários não estão sendo devidamente promovidas pelos estados participantes do 

programa‖; ―O processo de seleção de propriedades não ocorre em conformidade com o disposto nos 

normativos do programa‖; e ―Há insatisfação dos beneficiários quanto ao atendimento prestado pelas 

Utes‖ (peça 691, p. 22-32). 

365. A respeito da natureza declaratória das informações prestadas pelos beneficiários do PNCF, o 

gestor confirma este critério praticado no âmbito do crédito fundiário. Ressalta, contudo, a adoção da 

mesma prática em outros programas do Governo Federal, de cunho social, como Pronaf, Bolsa Família e 
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Brasil Sem Miséria. O titular da SRA informou ainda que não existem critérios formais para 

comprovação de renda e patrimônio do púbico do PNCF, por exercerem atividades agrícolas, em regra 

sem registros formais (peça 691, p. 22-24). 

366. Como perspectiva para a melhoria na segurança sobre a fidedignidade das informações 

colhidas no PNCF, o dirigente registrou a experiência construída no Rio Grande do Norte, que pode ser 

estendida a outros estados, a qual consiste na vistoria social feita para aperfeiçoar o processo de seleção. 

Em conclusão, o gestor concorda com o encaminhamento proposto na auditoria para o achado, no sentido 

da correção das falhas detectadas (peças 679, p. 26-30, e 691, p. 24-25). 

367. O gestor do PNCF está em consonância com a constatação verificada na auditoria sobre a 

relevância da difusão, mobilização e divulgação do PNCF. Pondera, no entanto, que a SRA tem sofrido 

cortes nos recursos alocados ao custeio do programa. A respeito do encaminhamento proposto para o 

achado, alega em síntese que: (I) a inserção de cláusulas sobre divulgação e mobilização nos acordos já é 

medida adotada; (II) o gestor do programa já possui mecanismos regulares de fiscalização das ações 

executadas no âmbito dos convênios; e (III) sobre o estabelecimento de metas de municípios a serem 

visitados e fiscalizados, informou que as visitas aos municípios já ocorrem (peça 691, p. 25-27). 

368. A insuficiência na divulgação do programa foi constatada por meio da aplicação de 

questionários e entrevistas no curso da auditoria operacional. A existência de algumas mediadas já 

adotadas pela SRA não prejudica o encaminhamento articulado no Relatório Preliminar (peça 679, p. 30-

32 e 81-91). 

369. A deficiência na seleção das propriedades adquiridas no âmbito do PNCF foi justificada pelo 

gestor no sentido de que o financiamento que viabiliza a compra do imóvel é decidido entre vendedor e 

mutuários (compradores). Argumenta ainda o titular da SRA que o a desinformação do público alvo do 

programa é grande, o que propicia a manipulação nas escolhas das propriedades. A respeito do 

encaminhamento constante do Relatório Preliminar, o Secretário da SRA alegou, dentre outros 

argumentos, que (I) a capacitação prévia e inicial já constam dos normativos do PNCF; (II) na linha CPR 

a vistoria social é uma ação de monitoramento e conscientização participativa com os potenciais 

beneficiários; (III) a alínea ―f‖ (aprovação das propostas de aquisição de imóveis condicionada à análise 

de viabilidade da terra) já é obrigatória no PNCF e consta de seus normativos a necessária realização de 

vistoria técnica nos imóveis rurais a serem negociados; e (IV) a SRA se compromete a disponibilizar em 

seu portal de internet  (alínea ―g‖ do item I do encaminhamento) a comprovação da viabilidade técnica do 

projeto (peças  691, p. 27-32; e 679, p. 81-91). 

370. O fato de o assunto constar dos normativos não significa que as medidas neles previstas 

estejam sendo implementadas. Durante a realização do teste-piloto e da FOC foram visitados diversos 

projetos do PNCF em vários estados da Federação, ocasião em que se deparou com diversos exemplos de 

escolha inadequada de propriedades, dando oportunidade ao descarte de terras de má qualidade por parte 

dos proprietários, por meio da alienação das mesmas ao PNCF. Desta forma, não há motivos que 

justifiquem alterações no encaminhamento proposto (peça 679, p. 33-38). 

371. O  achado que trata da ―insatisfação dos beneficiários quanto ao atendimento prestado pelas 

Utes‖ obteve do gestor, dentre outras, as seguintes considerações: (I) partilha das avaliações do Relatório 

do TCU sobre as deficiências e debilidades de algumas Utes; (II) tem realizado sucessivas e sistemáticas 

ações de monitoramento, avaliação e fiscalização das Utes; (III) se compromete a atender a determinação 

e realizar o levantamento, estabelecendo prazo para as Utes se aprimorarem, sob pena de suspensão de 

novos contratos de financiamento. Neste caso houve plena concordância entre a proposta do Relatório 

Preliminar e o gestor. (peças 691, p. 32-33; e 679, p. 38-41 e 81-91). 

372. Nos comentários encaminhados sobre o subitem III.2 – Adequação da Gestão Financeira o 

gestor apresentou considerações sobre o teor dos parágrafos 70 e 71 do Relatório Preliminar. Questionou 
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os valores percentuais consignados nos respectivos parágrafos. O fato é que os dados do relatório refletem 

os valores do Siafi.  O procedimento anterior à criação da ação específica de pagar a remuneração por 

meio de desconto na receita de retorno dos financiamentos não viabiliza levantamentos junto ao Siafi. 

Como revelado pelo próprio gestor, as despesas com a remuneração dos agentes financeiros são, na 

realidade, muito maiores do que os valores constantes do Siafi. Desta forma, como o fato não reflete no 

mérito do encaminhamento do relatório, não há razões relevantes para serem alterados os parágrafos 

questionados (peças 679, p. 23; e 691, p. 33-34). 

373. O titular da SRA tratou de forma concomitante dos dois achados de auditoria relativos à 

gestão financeira do fundo: falta de cobrança extrajudicial das operações vencidas e inclusão na base de 

cálculo da remuneração dos agentes financeiros do saldo dos financiamentos não baixados da carteira de 

cobrança dos bancos (peça 691, p. 35-44). 

374. Nos comentários do gestor foram alinhados, dentre outras informações, argumentos no 

sentido de que (I) o TCU contextualiza a questão de forma diversa do MDA; (II) prioriza (o MDA) a 

solução administrativa, dado o caráter social do programa, antes da retomada da propriedade; (III) a CGU 

não recomendou a baixa das operações inadimplidas, mas sim, a exclusão da base de cálculo das 

operações vencidas, nos termos do item 55 da NEF 01/2005; (IV) a baixa na carteira era algo fora de 

cogitação, ora por falta de regramento, ora por existência de possibilidade de renegociação das dívidas 

(peça 691, p. 35-40). 

375. O encaminhamento proposto no Relatório Preliminar recebeu, na essência, os seguintes 

comentários: (I) a SRA já verifica, por amostragem, a cobrança das dívidas; (II) não parece razoável 

solicitar em 2012 a comprovação de que os mutuários eram notificados em 2005, 2006 etc.; (III) a SRA 

solicitou dos agentes financeiros manifestação sobre o cumprimento da NEF 1/2011; (IV) quando 

esgotadas as alternativas para recuperação dos créditos vencidos teremos elementos para realizar a baixa; 

o encaminhamento dos processos para inscrição na Dívida Ativa da União é providência já prevista na 

gestão do fundo; (V) a execução das dívidas afetaria em torno de 30 mil famílias em situação de extrema 

dificuldade (peça 691, p. 40-44). 

376. A matéria relacionada com a proposta de exclusão das operações inadimplidas da base de 

cálculo da remuneração dos agentes financeiros está sendo tratada no TC 035.919/2011-6. O risco dos 

financiamentos corre à conta do próprio fundo. Portanto, as operações do FTRA/PNCF compõem o ativo 

das Unidades Gestoras 490050 e 490003, integrantes dos Órgãos Fundo de Terras e da Reforma Agrária e 

Ministério do Desenvolvimento Agrário. Os bancos mantêm apenas um controle gerencial das operações 

em contas de compensação, para administrar a carteira de cobrança. Assim, não há nenhum óbice quanto 

ao procedimento de baixa de operações vencidas e seu encaminhamento à Dívida Ativa da União (peças 

695-697). 

377. Por outro lado, a possibilidade de renegociações e prorrogações de vencimentos não autoriza 

nem impede a cobrança judicial dos haveres da União não honrados nos prazos pactuados, assim como 

dos contratos rescindidos por descumprimento de cláusulas por motivos alheios à inadimplência. Tanto o 

gestor como os agentes financeiros não têm competência legal para postergar indefinidamente o 

recebimento dos ativos da fazenda pública. A este respeito, cabe mencionar o Acórdão 944/2010-TCU- 

Plenário exarado nos autos do TC 002.793/2009-0 (Auditoria Operacional no Banco do Nordeste) por 

meio do qual foi determinada, dentre outras medidas, a cobrança de milhares de operações inadimplidas e 

para as quais o gestor alegava, dentre outros argumentos, a possibilidade de renegociações que justificaria 

o adiamento da cobrança. 

378. Afora isso, não constam dos autos medidas concretas dos agentes financeiros para cobrança 

administrativas dos milhares de contratos de financiamentos lastreados com recursos do FTRA que se 

encontram em situação de inadimplência, nem iniciativas do gestor para encaminhamento das operações 
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às competentes unidades da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição na Dívida Ativa da 

União, conforme revelam as pesquisas feitas junto ao Siafi (peças 697-699). 

379. Por fim, milita ainda a favor da inscrição das operações vencidas do FTRA na Dívida Ativa 

da União o fato de que uma vez inscritos os haveres não estão sujeitos à prescrição que afeta os créditos 

de origem tributária, conforme teor do Mandado de Segurança 21.468 CE – STF (peça 700). 

380. Os relatos expostos, assim como os motivos a eles relacionados não recomendam alterações 

no encaminhamento formulado no Relatório Preliminar sobre os achados do subitem III.2 – Adequação 

da Gestão Financeira. 

381. Após a manifestação sobre os achados em foco, a SRA apresentou ainda um longo comentário 

sobre a metodologia adotada no Relatório Preliminar a respeito da inadimplência dos financiamentos do 

FTRA/PNCF. Ocorre que os agentes financeiros adotaram critérios diferentes sobre o montante da 

inadimplência. O Banco do Brasil adota o ―arrasto do contrato‖ para considerar a operação inadimplida, 

ou seja, mesmo com prestações a vencer, todo o contrato com parcelas vencidas é considerado 

inadimplido. O Banco do Nordeste considera apenas o valor das parcelas vencidas. Por questões de 

economia de procedimentos, na auditoria dispensou-se solicitar ao Banco do Nordeste que reformulasse 

sua resposta, visto que o maior volume de aplicações do fundo está com o Banco do Brasil. Como a 

questão não afeta o mérito do encaminhamento, não há motivos que justifique alterações na parte do 

Relatório Preliminar dedicada à inadimplência (peças 679, p. 47-50 e 81-91; e 691, p. 44-54). 

382. O subitem III.3 - Conformidade da Implantação e Desenvolvimento dos Projetos resultou em 

cinco achados de auditoria. No que se reporta a ―utilizações indevidas dos recursos de financiamento dos 

Subprojetos SIB e SIC‖ a SRA formulou, em resumo, as seguintes considerações: (I) os beneficiários do 

PNCF assessorados pela Ater de sua escolha são os responsáveis pelo acompanhamento da execução da 

obra ou da aquisição de bens; (II) a UTE acompanha e fiscaliza a execução dos subprojetos; (III) os 

estados conveniados devem realizar pelo menos uma visita aos projetos para acompanhamento e 

fiscalização; (III) a SRA realiza duas visitas de monitoramento das Utes por ano; (IV) os sindicatos atuam 

no controle social do programa; (V) a SRA realizou nos anos de 2009, 2010 e 2011 oficinas de 

capacitação para as Utes e entidades de Ater (peça 691, p. 54-57). 

383. O encaminhamento referente ao ―levantamento dos problemas de aplicação dos recursos‖ 

recebeu da SRA, dentre outras informações, os seguintes comentários: (I) o Departamento de Crédito 

Fundiário (DCF) já vem atuando no levantamento e monitoramento junto às Utes, por meio de visitas in 

loco; (II) o DCF fiscaliza atuação das Utes nos procedimentos para liberação de parcelas e prestação de 

contas (peça 691, p. 58). 

384. A proposta para ―implementar ações necessárias ao saneamento das falhas‖ recebeu 

informação da SRA no sentido de que o DCF vem adotando medidas necessárias ao saneamento das 

falhas identificadas em conjunto com a UTE e outras entidades parceiras e sobre a ―recuperação de 

projetos que se encontrem inviabilizados‖ o gestor informou que acata a recomendação quanto ao projeto 

de Mato Grosso (peça 691, p. 58-59). 

385. Destaque-se, de início, que devem ser recuperados todos os projetos que se encontrem 

inviabilizados, e não apenas aqueles relacionados, a título de exemplo, no item I.l da Proposta de 

Encaminhamento. Não houve discordância sobre o encaminhamento atribuído ao achado em exame 

(peças 679, p. 50-54 e 81-91; e 691, p. 54-59). 

386. O gestor iniciou seus comentários relativos à ―assistência técnica prestada aos projetos em 

implantação e implantados‖ por meio de um relato histórico sobre a Assistência Técnica e Extensão Rural 

no Brasil, inclusive com a participação de entidades privadas (peça 691, p. 60-62).  
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387. Em relação ao achado em exame, o Secretário da SRA formulou, dentre outras considerações, 

os seguintes comentários: (I) desde o início da execução do PNCF o DCF/SRA vem envidando esforços 

para promover a universalização dos serviços de Ater aos seus beneficiários; (II) em 2009 foi firmada 

uma parceria entre a Secretaria de Agricultura Familiar (SAF) e a SRA para promover uma chamada 

pública para Projetos de Ater, a qual viabilizou o atendimento a 5.000 famílias do PNCF; (III) a Ater no 

âmbito do PNCF está prevista apenas nos dois primeiros anos e está voltada para a implantação dos 

projetos (peça 691, p. 62-65).  

388. Com referência ao encaminhamento do achado a SRA destacou que: (I) para garantir um 

serviço de assistência técnica de qualidade não é suficiente apenas a publicação no sítio da internet da 

SRA das informações referentes aos contratos; (II) está adotando estratégias para constituir um Grupo de 

Trabalho de Ater com o propósito de fortalecer a qualificação dos técnicos das entidades; (III) não temos 

objeção quanto a se promover esta divulgação. Como houve concordância do gestor, não é necessária 

alteração na conclusão sobre o achado em comento (peças 679, p. 54-58 e 81-91; e 691, p. 65-66).  

389. O achado de auditoria que trata das ―liberações dos recursos do PRONAF A para os 

beneficiários do PNCF são intempestivas‖ recebeu da SRA, dentre outros, os seguintes comentários: (I) 

de fato, as liberações dos recursos do Pronaf A para os beneficiários do PNCF são morosas; (II) é de livre 

escolha do beneficiário a ação de solicitação do crédito rural por meio da linha do Pronaf A; (III) a SRA 

está perseguindo a tempestividade na contratação do Pronaf (peça 691, p. 66-67). 

390. As determinações propostas como encaminhamento do achado em exame receberam do gestor 

as seguintes avaliações: (I) já exigimos das Utes que desenvolvam esforços para assegurar o acesso dos 

beneficiários ao Pronaf A; (II) a SRA vem promovendo reuniões sistemáticas com os agentes financeiros, 

com vistas à liberação e fiscalização dos recursos do Pronaf; (III) a SRA acolhe as recomendações 

esboçadas no relatório. Com a anuência do gestor, o encaminhamento pode ser mantido na forma 

proposta na auditoria (peças 679, p. 58-61 e 81-91; e 691, p. 67-69). 

391. A constatação sobre ―ações de controle das Utes quanto à permanência e substituição dos 

mutuários nos projetos não são satisfatórias‖ recebeu por parte do gestor, em resumo, as seguintes 

considerações: (I) estão desenvolvendo ações  junto às Utes e agentes financeiros para finalização dos 

processos de regularização do quadro social; (II) as Utes vem realizando ações de fiscalização e 

supervisão das unidades produtivas, conforme previsto no Regulamento Operativo e nas convênios 

firmados (peça 691, p. 69-70). 

392. As determinações relacionadas com o achado em comento foram avaliadas pelo gestor, dentre 

outras considerações, nos seguintes termos: (I) o MDA já vem reiteradamente solicitando ao MPOG, 

através da sua unidade competente (SPOA), a recomposição de sua força de trabalho; (II) somos 

favoráveis a instituir ações e programas de capacitação dos servidores das DFDAs; (III) o DCF vem 

realizando um levantamento das condições de funcionamento das Utes, concordando, por sua vez, em 

estabelecer prazos para que as mesmas se estruturem melhor. Não foram apresentadas pelo gestor 

resistências ao encaminhamento proposto no Relatório Preliminar (peças 679, p. 62-64 e 81-91; e 691, p. 

70-71). 

393. A ocorrência referente ao ―tratamento inadequado à destinação de resíduos e embalagens 

utilizadas de agrotóxicos‖ foi objeto de manifestação do gestor no sentido de que: (I) o tema ambiental é 

parte obrigatória na capacitação inicial dos beneficiários do programa; (II) a utilização do adicional 

ambiental no CPR também tem estimulado várias experiências e ações saudáveis para o meio ambiente; 

(III) não temos objeção em incluir nos contratos de Ater de SIC ações que estimulem mecanismos de 

controle e correta utilização dos lixos domésticos, de resíduos e de embalagens de agrotóxicos; (IV) já são 

realizadas ações de capacitação das entidades de Ater e dos técnicos das Utes para sensibilizar os 
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beneficiários acerca das questões ambientais. O posicionamento do gestor está em consonância com o 

encaminhamento dado ao achado na auditoria (peças 679, p. 65-67 e 81-91; e 691, p. 72). 

394. Na abordagem do tema Suficiência e Conformidade dos Controles Internos (subitem III.4 do 

Relatório Preliminar) constam três achados de auditoria. O primeiro deles diz respeito a ―canais 

formalizados para o registro de denúncias referentes ao PNCF‖. O titular da SRA comentou este achado 

nos seguintes termos, resumidamente: (I) os beneficiários e sindicatos vêm, sim, encaminhando suas 

denúncias às Utes, MDA e Ministério Público, e este último repassando-as à SRA; (II) o Departamento de 

Crédito Fundiário encaminha às Utes todas as informações necessárias à transparência das informações 

(peça 691, p. 73). 

395. As recomendações propostas na auditoria sobre o achado em exame receberam do gestor, em 

síntese, as seguintes manifestações: (I) a SRA tem seu portal no site do MDA, viabilizando uma 

comunicação transparente com a sociedade, bem como um canal de denúncias, ou seja, o espaço ‗Fale 

Conosco‘, onde é possível registrar denúncias e visualizar telefones para contato (peça 691, p. 74). 

396. A constatação foi verificada nos trabalhos de campo da auditoria. A existência do espaço 

―Fale Conosco‖, que pode ser melhorado, especialmente quanto a sua divulgação, não prejudica o 

encaminhamento proposto no Relatório Preliminar (peças 679, p. 67-69 e 81-91; e 691, p. 73-74). 

397. Ainda no assunto controles internos foi consignado no Relatório Preliminar o achado de 

auditoria que trata da ―Ausência de informação pelo MDA das conclusões e ações de controle para o 

saneamento das irregularidades denunciadas constantes dos Processos Administrativos‖. Esta ocorrência 

recebeu do gestor, dentre outras informações, os seguintes esclarecimentos: (I) foi encaminhado ao 

Tribunal quadro resumo demonstrando a situação de cada processo administrativo e as providências 

adotadas; (II) aqueles que se encontram arquivados já tiveram suas análises e diligências concluídas, ou 

seja, foram finalizados e saneadas as irregularidades; (III) a conclusão não depende apenas do órgão 

gestor, mas dos parceiros, das Utes e dos próprios beneficiários; (V) os imóveis rurais financiados estão 

gravados de ônus hipotecário, não vislumbrando-se perda ao erário (peça 691, p. 75-77). 

398. O encaminhamento proposto para o achado em foco recebeu do gestor os seguintes 

comentários: (I) o Departamento de Crédito Fundiário instrui os processos administrativos e acompanha, 

sistematicamente, o seu andamento, requisitando ações das Utes para regularizar as situações trazidas ao 

conhecimento; (II) a SRA tem pleno controle de seus processos administrativos, concluindo que as 

recomendações do Tribunal já vêm sendo atendidas (peça 691, p. 77-78). 

399. O gestor não informou nenhum caso em que a garantia do financiamento tenha sido executada 

para reparar prejuízo ao fundo. O relatório encaminhado ao tribunal não informa as conclusões dos 

processos concluídos (arquivados). Apenas informa na coluna ―Descrição da tramitação‖ números de 

expedientes internos emitidos pela própria SRA, sem revelar o conteúdo destes documentos. Assim, 

permanece prejudicada a transparência sobre o desate dos processos. Além disso, a solução pode envolver 

unidades estaduais sobre as quais não há notícias (no quadro-resumo dos processos administrativos) a 

respeito de medidas por elas implementadas. Desta forma, deve ser mantida a determinação proposta na 

auditoria (peças 5; 679, p. 70-71 e 81-91; e 691, p. 75-78). 

400. O achado de auditoria referente aos ―processos de contratação dos financiamentos do PNCF 

não são autuados e os documentos não são numerados sequencialmente‖ constatado na UTE de Mato 

Grosso recebeu do gestor os seguintes comentários: ―o DCF estabeleceu rotinas de monitoramento e 

fiscalização das Utes, por meio de visitas In loco, com o objetivo de supervisionar a gestão do PNCF‖ 

(peça 691, p. 78-79). 

401. As determinações formuladas sobre o achado de auditoria em comento foram comentadas 

pelo gestor nos seguintes termos: (I) por ocasião da visita de monitoramento e fiscalização na UTE de 
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Mato Grosso o DCF já tinha constatado irregularidades na instrução dos processos administrativos; (II) o 

DCF realizou nova fiscalização em abril de 2012, na UTE de Mato Grosso e foram identificadas ainda 

falhas e irregularidades nos procedimentos da UTE; (III) administrativamente foram suspensas novas 

contratações de financiamento, até que a situação seja regularizada. Dada a situação da UTE Mato 

Grosso, é razoável que seja mantido o encaminhamento registrado no Relatório Preliminar (peças 679, p. 

70-73 e 81-91; e 691, p. 79-80).  

402. Por último, o titular da SRA manifestou sua concordância com a recomendação feita no 

Relatório Preliminar sobre a instituição, em conjunto com o Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, de outros indicadores de desempenho para avaliação do PNCF (peças 679, p. 19-20 e 81-91; e 

691, p. 80). 

403. O BB e o BNB encaminharam seus comentários por meio dos expedientes Diretoria de 

Agronegócios – 2012/4152 e Ofício 2012/752-136, respectivamente. Na qualidade de agentes financeiros 

do FTRA/PNCF os citados bancos receberam as mesmas determinações propostas no Relatório 

Preliminar (peças 679, p. 81-91; 689 e 692). 

404. Inicialmente, o BNB questionou a matéria relacionada com a obrigação de os agentes 

financeiros baixarem da carteira de cobrança as dívidas vencidas há mais de 360 dias, para efeitos de 

encaminhamento com vistas à inscrição na Dívida Ativa da União, nos termos do item 55 da NEF 

1/2005/SRA-MDA. Na essência, aquele banco alegou que a medida não foi adotada ante a falta de 

regulamentação específica que viabilizasse o cumprimento da obrigação. A matéria em foco está 

relacionada com o achado de auditoria que trata da base de cálculo para remuneração dos agentes 

financeiros, objeto de representação formulada nos autos do TC 035.919/2011-6, não cabendo, assim, 

qualquer medida no âmbito deste processo (peças 679, p. 46-47; e 689, p. 22-3). 

405. A proposta de determinação relativa à ―cobrança extrajudicial dos débitos vencidos e não 

pagos‖ recebeu do BB a informação de que, em vista do disposto na Lei 11.775/2008 e na Resolução 

CMN 4.029/2011, sobrestou a cobrança em função da possibilidade de renegociação prevista nos citados 

normativos. O BNB informou sobre a mesma questão que, doravante, suprida a lacuna de 

regulamentação, procederá a cobrança extrajudicial dos financiamentos (peças 689 e 692). 

406. A possibilidade de renegociação não autoriza a postergação permanente da cobrança das 

dívidas vencidas. Várias prorrogações de prazo já foram autorizadas pelos normativos que cuidam das 

operações do FTRA/PNCF. Em situação similar, o tribunal determinou a cobrança de milhares de 

operações vencidas, conforme teor do Acórdão 944/2010-TCU-Plenário, exarado nos autos do TC 

002.793/2009-0. Nestas circunstâncias, opina-se no sentido de manter a proposta formulada no Relatório 

Preliminar (peça 679, p. 81-91). 

407. A proposta de determinação para que os bancos promovam ―regularização das operações 

inadimplidas‖ recebeu do BB, dentre outras informações, comentários no sentido de que ―não há como o 

Banco cumprir essa determinação por não ter recebido do gestor, bem como da PGFN, as definições 

relacionadas aos trabalhos que antecedem a inscrição em DAU‖. O BNB ponderou, dentre outros 

argumentos, que ―a baixa na carteira de cobrança só se torna viável após o encaminhamento das dívidas 

em atraso para inscrição em Dívida Ativa da União‖ (peças 689 e 692). 

408. Os financiamentos lastreados com recursos do FTRA/PNCF são concedidos com risco do 

fundo. Portanto, não integram o ativo dos bancos. Os agentes financeiros exercem apenas o controle 

gerencial das operações (carteira de cobrança). Desta forma, não há impedimentos de ordem técnica nem 

regulamentar para a antecipação das dívidas e o consequente encaminhamento para inscrição na Dívida 

Ativa da União, o que justifica a determinação sugerida no Relatório Preliminar (peça 679, p. 81-91). 
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409. A medida proposta no sentido de os bancos encaminharem plano de ação, a ser elaborado em 

conjunto com o MDA, envolvendo atividades das Utes e acesso aos recursos do Pronaf A, recebeu dos 

agentes financeiros (BB e BNB) manifestação de discordância porque não têm competência para exigirem 

medidas por parte das Utes e o Pronaf tem regulamento próprio (peças 689 e 692). 

410. A determinação proposta no Relatório Preliminar não é para que os agentes financeiros 

exijam diretamente das Utes a implementação de medidas no âmbito no FTRA/PNCF. A medida 

determina apenas que os bancos (BB e BNB) elaborem em conjunto com o MDA o plano de ação (peça 

679, p. 81-91). 

  

 

VI. CONCLUSÃO 

411. Em linhas gerais, o crédito fundiário visa a ampliar a redistribuição de terras, consolidar 

regimes de propriedade e uso em bases familiares, com vistas a sua justa distribuição. Na sua versão atual 

o PNFC é um conjunto de ações executadas em busca da promoção do acesso à terra por meio de  

investimentos básicos e produtivos, que permitam estruturar os imóveis adquiridos. 

412. A execução das ações do PNFC envolve diversos atores, até desaguar no beneficiário final. O 

programa é administrado de modo a permitir a descentralização das operações, com a participação efetiva 

dos estados e municípios da Federação, no que concerne à elaboração e implementação dos projetos e 

com a atuação efetiva da comunidade durante o processo de acesso à terra e à implantação dos projetos. 

Assim, o programa conta com a ação efetiva dos beneficiários e suas comunidades, dos movimentos 

sociais organizados e dos governos estaduais e municipais, envolvendo, portanto, as três esferas de 

governo, além das comunidades rurais. 

413. Ante a complexidade da auditoria, a metodologia adotada no curso dos trabalhos valeu-se de 

diferentes técnicas e procedimentos. De início, foram consultados os normativos que regulam o programa 

e realizadas entrevistas com os principais gestores e executores. Na sequência das atividades elaborou-se 

a matriz de planejamento, a qual foi validada por especialistas e norteou a confecção dos formulários 

aplicados na fase de execução, após terem a consistência e adequabilidade avaliadas em teste-piloto 

(tópico I.4). 

414. Na execução da auditoria a equipe realizou também trabalhos de inteligência por meio de 

pesquisas feitas em sistemas informatizados do governo federal, cujas informações obtidas foram 

cruzadas com  banco de dados do gestor e comprovaram fragilidades na seleção de beneficiários do 

programa (tópico III.1).  

415. Os trabalhos de campo (visitas a estados, municípios e projetos de assentamentos etc.) 

contaram com o apoio de nove unidades técnicas do Tribunal em outros estados, as quais constituíram 

equipes para aplicação de formulários de entrevistas e observação direta, em consonância com os 

procedimentos adotadas em Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC), modalidade relatório único 

(Apêndice IV). 

416. Com base nas evidências coletadas em campo, além de outras informações colhidas nas 

etapas anteriores da auditoria, elaborou-se a matriz de achados, também validada por especialistas em 

painel de referência, e que deu suporte ao presente relatório.  

417. O PNFC opera em 21 unidades da federação. Foram visitados 12 estados, incluindo o teste-

piloto e a FOC. Nestes trabalhos de campo foram examinadas 28 operações coletivas (imóveis adquiridos 

em nome de associações de mutuários) e 18 grupos de beneficiários que adquiriram imóveis na 
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modalidade individualizada. Os municípios e imóveis objetos das visitas foram selecionados por critérios 

de materialidade e geográficos, em atendimento à disponibilidade de tempo das equipes envolvidas na 

FOC, ou seja, o conjunto de operações examinadas não foi eleito de forma probabilística. Além disso, 

dados do SIG-CF revelam a existência de 2.927 operações coletivas e 32.673 operações individuais. 

Nestas circunstâncias, as conclusões advindas dos achados não se aplica a todo o universo de 

operações do programa (peças 606-609). 

418. As principais dificuldades enfrentadas pelos gestores que podem ser apontadas como 

pontos fracos do programa estão relacionadas com a diversidade de atores envolvidos na gestão do 

PNFC, assim como na execução de seus projetos e ações, que torna complexa a atividade de controle 

interno por parte do gestor principal: a Secretaria de Reordenamento Agrário, tendo em vista, 

principalmente, a independência de estados e municípios em relação aos gestores que atuam no âmbito do 

governo federal. 

419. Destacam-se como pontos fortes do programa, dentre outras características: conceder aos 

trabalhadores rurais assentados apoio à instalação de suas famílias, implantação de infraestrutura 

comunitária e capacitação dos beneficiários, com vistas à consolidação social e produtiva dos 

assentamentos; financiar a aquisição de imóveis rurais por meio de contrato de financiamento; cuida de 

projetos de infraestrutura básica e produtiva, executados pelas associações de trabalhadores rurais, por 

meio da alocação de recursos não reembolsáveis; é complementar à reforma agrária tradicional e serve 

para atender aos pequenos agricultores (meeiros, parceiros, arrendatários, assalariados rurais e 

agricultores com pouca terra). 

420. A análise feita com o propósito de responder ao objetivo da auditoria ―analisar a estrutura 

operacional e os mecanismos voltados aos financiamentos do Programa Nacional de Crédito Fundiário, 

com ênfase no sistema de controle e prevenção de irregularidades‖ revelou a existência de uma complexa 

rede de agentes envolvidos no PNFC. O programa é operacionalizado nos três níveis de governo. Na 

esfera federal encontra-se o gestor: a SRA. No plano estadual atuam as Utes e os CEDRS e em nível de 

municípios os CMDRS.  

421. Além das unidades integrantes da administração pública, têm expressiva atuação no programa 

ainda os agentes financeiros; os sindicatos de trabalhadores rurais e as associações de beneficiários etc.  

422. No que se reporta aos controles para prevenção de irregularidades, verificou-se, dentre outras 

constatações, a inexistência na SRA de sistemas desenvolvidos para acompanhamento eficaz das ações do 

programa, principalmente junto aos beneficiários, e não se constatou a disponibilização de um canal 

apropriado para o encaminhamento de denúncias (tópico III.4). 

423. No desenvolvimento do relatório procurou-se responder às questões de auditoria oriundas 

do desdobramento do objetivo da auditoria e constantes das matrizes de planejamento e de achados, 

formuladas nos seguintes termos: 

1 - O processo de seleção de beneficiários e de propriedades para o PNCF realizado pelas Utes nas 

Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste, e no Estado de Tocantins, no período de 2006 a junho 

de 2011, foi desenvolvido em conformidade com a Lei Complementar 93/1998 e Decreto 4.892/2003;  

2 - Os projetos de assentamento do PNCF (linhas CAF e CPR), do período de 2006 a 2011, das 

Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste, e no Estado de Tocantins, estão sendo implantados e 

desenvolvidos pelo MDA, em conformidade com a Lei Complementar 93/1998, Decreto 4.892/2003 e 

manuais operativos do Programa?;  

3 - A operacionalização da gestão financeira do PNCF, (Gestor Financeiro – BNDES e Agentes 

Financeiros BB, BNB e CAIXA) conforme disposto na Lei 11.775/2008 e na Norma de Execução 

Financeira 01/2005/MDA, no período de 2006 a 2011, pelos agentes financeiros credenciados, é 

adequada para garantir a boa gestão do Fundo?; e 
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 4 - Existem controles internos suficientes para garantir a conformidade dos processos na execução das 

diversas fases do Programa (seleção de beneficiários, implantação dos projetos, desenvolvimento dos 

projetos e segurança dos sistemas gerenciais e financeiros), conforme disposto na Lei Complementar 

93/1998, no Decreto 4.892/2003 e nos manuais operativos do Programa, a serem utilizados pelo 

Controle Interno e CGU em todo o Território Nacional? 

424. No exame da Questão 1 - Conformidade do Processo de Seleção dos Beneficiários  (tópico 

III.1) concluiu-se que os responsáveis pelo programa devem acautelar-se para que não ocorram fraudes na 

seleção de beneficiários. Dessa forma, há a necessidade de que doravante o MDA proceda ao cruzamento 

de dados do sistema SIG-CF com sistemas informatizados do governo federal, como CNPJ; Rais, TSE, 

Siape, Sipra e Sisob. 

425. Verificou-se ainda que há deficiências na disseminação do programa, visto que a divulgação 

não alcança o público alvo. Constatou-se também a existência de falhas na escolha das propriedades, que 

ocorrem, em muitos casos, sem a participação efetiva dos candidatos a beneficiários.  

426. Quanto à atuação das Utes constatou-se que o governo federal tem feito esforços para 

possibilitar a regular execução do PNCF, tais como a celebração de convênio para guarnecer aquelas 

unidades com equipamentos de informática e camionetes para viabilizar as visitas a campo. No entanto, 

os estados não têm feito a sua parte, em descumprimento a acordos firmados por meio de termos de 

cooperação. 

427. A análise da Questão 2 – Conformidade da Implantação e Desenvolvimento dos Projetos 

(tópico III.3) revelou, dentre outros aspectos, que as falhas identificadas na elaboração dos Subprojetos 

SIB e SIC; nas utilizações indevidas dos recursos de financiamento desses subprojetos; as deficiências na 

condução do programa pelas Utes e na fiscalização pelo MDA nos estados; e, finalmente, a falta de 

qualificação técnica e de estrutura das entidades de assistência técnica contratadas estão afetando 

significativamente a condução do PNCF, ocasionando a inviabilização de diversos projetos. 

428. No que se reporta aos serviços de assistência técnica constatou-se a descontinuidade entre as 

etapas de execução das atividades do SIC e do PRONAF A; a falta de assiduidade das visitas às famílias 

assentadas e de comprometimento ético e político dos profissionais com o futuro do assentamento e a 

melhoria das condições de vida das famílias; a atuação focada na elaboração de projetos de 

financiamento, que reverterão em benefícios financeiros pessoais etc.  

429. Com referência às liberações dos recursos do Pronaf registrou-se que é fundamental as 

famílias terem acesso àquele programa já no período de carência do PNCF. Nesse sentido, a liberação 

tempestiva, adequada ao momento do plantio ou início da criação de pecuária e vinculada ao início dos 

projetos do PNCF é imprescindível para elevar a probabilidade de êxito do programa. 

430. O exame sobre as ações de controle das Utes nas atividades de permanência e substituição de 

mutuários nos projetos revelou que a perdurar a situação deficitária de pessoal e da precariedade das 

instalações físicas das Utes, bem como a acentuada deficiência de recursos humanos das DFDAs, há risco 

de agravamento das situações de abandonos de parcelas dos assentamentos, com a assunção irregular por 

substitutos que não atendam aos critérios de seleção do programa. 

431. Quanto ao tratamento dispensado à destinação de resíduos e embalagens de produtos tóxicos, 

foi constatado que a inobservância dos normativos que regem a matéria, com o descarte inadequado das 

embalagens de agrotóxicos, causa danos ao meio ambiente, por meio da contaminação do solo e da água, 

refletindo negativamente na saúde dos beneficiários, suas famílias e consumidores dos produtos gerados 

nas propriedades. 

432. A Questão 3 – Adequação da Gestão Financeira (tópico III.2) cuida da atuação dos agentes 

financeiros. Os documentos solicitados aos bancos e autuados no processo revelam a existência de 
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importantes questões relacionadas com a falta de cobrança administrativa dos financiamentos vencidos; 

inscrição dos créditos em favor da União na Dívida Ativa; remuneração dos agentes financeiros calculada 

sobre base de cálculo majorada e elevada inadimplência nas operações do programa. 

433. Diante dos fatos apontados no parágrafo anterior, concluiu-se que o descumprimento do dever 

legal dos agentes financeiros em observar o que dispõem os normativos vigentes e os contratos firmados 

com a União por meio do MDA vem prejudicando o desempenho do PNCF, em decorrência da falta de 

retroalimentação do programa com os valores que seriam recebidos com a efetiva cobrança administrativa 

dos débitos vencidos e da execução da Dívida Ativa pela PGFN. Observou-se ainda não ser prudente 

permitir a  continuidade da situação presente. 

434. A respeito da questão específica da remuneração dos agentes financeiros, o tratamento dado 

foi a autuação de um processo de representação para cuidar da matéria, visto tratar-se de ocorrência de 

legalidade com possível imputação de débito. 

435. A resposta à Questão 4 – Suficiência e Conformidade dos Controles Internos (tópico III.4) 

revelou, dentre outras ocorrências, que a falta de institucionalização e de divulgação de canais de 

denúncias por parte do MDA e das Utes para que os beneficiários e outros cidadãos oficializem as suas 

queixas relacionadas a possíveis irregularidades ocorridas na gestão do PNCF causará prejuízo na 

execução do programa; a inércia na apuração das irregularidades e falhas apontadas nos processos 

administrativos possibilitará a ocorrência de novos fatos dessa natureza, incorrendo-se em possíveis 

novos prejuízos; e necessidade de conclusão dos processos administrativos que apuram possíveis 

irregularidades na condução do PNCF e que se encontrem pendentes de solução definitiva. 

436. Os principais efeitos e riscos decorrentes da manutenção da situação encontrada obtidos 

no curso dos trabalhos da auditoria (Capítulo III – Apresentação dos Achados) estão detalhados na 

descrição dos achados. 

437. Em relação aos achados da questão de auditoria 1 - Conformidade do Processo de Seleção 

dos Beneficiários (tópico III.1) relatou-se,  em síntese, como efeitos e riscos: aceitação das informações 

de caráter apenas declaratório, sem a devida constatação de sua veracidade, expõe a vulnerabilidades o 

programa; a ausência de divulgação adequada e efetiva gera desconhecimento por parte do universo de 

potenciais beneficiários da existência do programa e de suas regras; a seleção de propriedades sem a 

participação dos beneficiários pode motivar compra de terras improdutivas, sem recursos hídricos e de 

difícil acesso, inviabilização de projetos financiados pelo PNCF e crescimento da inadimplência dos 

mutuários; e a demora no tempo de análise das propostas na UTE tem como consequência atendimento 

ineficiente dos beneficiários, acompanhamento insuficiente acerca da implantação dos projetos e da 

fiscalização quanto à permanência e à substituição de beneficiários nos  assentamentos. 

438. Como efeitos e riscos da questão de auditoria 3 – Adequação da Gestão Financeira (tópico 

III.2) registrou-se as seguintes informações: a falta de cobrança dos financiamentos vencidos incentiva a 

inadimplência e inviabiliza a retroalimentação do orçamento do programa; a permanência de valores 

vencidos há mais de 360 dias nas carteiras do bancos implica na remuneração a maior aos agentes 

financeiros, com prejuízo ao programa etc.  

439. Na descrição da questão de auditoria 2 - Conformidade da Implantação e Desenvolvimento 

dos Projetos (tópico III.3) foram relatados, em síntese, como efeitos e riscos: a utilização indevida dos 

recursos do financiamento provoca falta de entrega das residências aos mutuários, como também de 

construções incompletas, demora na entrega das obras, inviabilização das culturas e da pecuária nos 

assentamentos; a assistência técnica intempestiva resulta em falhas na elaboração e execução dos 

subprojetos de SIB e de SIC; falta de capacidade técnica dos assentados para o desenvolvimento das 

culturas e pecuária e impossibilidade de evolução dos projetos, ocasionando endividamento e 

inadimplência dos mutuários; a liberação intempestiva de recursos do Pronaf representa atraso e até 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.



 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

76 

 

mesmo a falta da implantação das culturas e da pecuária nos assentamentos, com prejuízos aos mutuários; 

e o acompanhamento insuficiente das UTEs sobre a substituição de mutuários nos assentamentos dá 

ensejo a abandonos de propriedades, com a assunção de pretendentes de forma irregular, sem o devido 

processo de substituição de mutuários; possibilidade de os substitutos não atenderem aos critérios de 

elegibilidade e aumento da inadimplência; e o descarte inadequado de resíduos e embalagens de produtos 

agrotóxicos pode resultar na contaminação dos produtores rurais e de suas famílias, de forma direta, em 

casos de guarda inadequada de embalagens de agrotóxicos ou a sua reutilização; em danos ambientais 

causados por meio da contaminação do solo e do lençol freático das propriedades rurais e prejuízos 

causados à fauna, à flora e aos próprios beneficiários do PNCF, em decorrência de contaminação. 

440. Os principais efeitos e riscos relacionados com a questão de auditoria 4 - Suficiência e 

Conformidade dos Controles Internos (tópico III.4) dizem respeito a: a ausência de canais para o 

encaminhamento de denúncias pode resultar na falta de encaminhamento de denúncias de possíveis 

irregularidades cometidas pelos diversos atores do PNCF, na ausência de apuração de possíveis 

irregularidades e em desestímulo ao exercício do controle social; a falta de conclusão dos processos 

administrativos que cuidam de denúncias resulta na ausência de medidas necessárias à recuperação de 

possíveis desvios de recursos indevidamente aplicados na gestão do PNCF; e a deficiência na autuação 

dos processos na UTE possibilita a ocorrência de fraudes, como por exemplo, a substituição de 

documentos, e dificuldades no exercício do controle interno e externo. 

441. Os possíveis benefícios esperados estão descritos nos achados da auditoria, em conformidade 

com o documento Registro dos Benefícios das Ações de Controle (BRASIL. Tribunal de Contas da 

União, 2004a.) Relacionados com a questão de auditoria 1 - Conformidade do Processo de Seleção dos 

Beneficiários (tópico III.1) apresentam-se como possíveis benefícios:  maior segurança na seleção de 

beneficiários; melhoria nos controles internos; impactos sociais positivos; alcance de um maior 

contingente do público alvo do PNCF; aumenta na probabilidade de êxito dos projetos implantados; 

diminuição da inadimplência; melhoria dos resultados apresentados pelo PNCF; vedação da participação 

de proprietários de terras e de corretores de imóveis na formação de grupos de candidatos a beneficiários 

do PNCF e na condução do processo de escolha de propriedades para o PNCF; participação efetiva dos 

candidatos a beneficiários do PNCF, na escolha da propriedade, proporcionando a escolha de terras 

adequadas ao desenvolvimento dos projetos; maior eficácia na fiscalização da execução dos subprojetos 

SIB e SIC, e de permanência e substituição de beneficiários; e incremento da confiança dos cidadãos nas 

instituições públicas e redução do sentimento de impunidade por parte dos beneficiários. 

442. A implementação das propostas apresentadas para a questão de auditoria 3 - Adequação da 

Gestão Financeira (tópico III.2) pode ter como benefícios, dentre outros: maior efetividade nas 

cobranças das dívidas vencidas, com o aproveitamento dos recursos obtidos na retroalimentação do 

orçamento do programa; efetividade na baixa das dívidas vencidas há mais de 360 dias, bem como na 

antecipação das dívidas dos contratos nessa condição, com a possibilidade de execução judicial dessas 

dívidas, por meio da inscrição como Dívida Ativa da União, pela PGFN. 

443. As sugestões formuladas para encaminhamento da questão de auditoria 2 - Conformidade da 

Implantação e Desenvolvimento dos Projetos (tópico III.3) podem ensejar benefícios como: otimização 

da utilização dos recursos destinados à execução dos subprojetos de investimentos básicos e de 

investimentos comunitários; recuperação de projetos em situação precária em razão de má aplicação dos 

recursos dos subprojetos SIB e SIC; estabelecimento de condições para a viabilização da agricultura e da 

pecuária nos projetos, visando a fixar melhores condições econômica e social dos assentados; 

implantação de um sistema de serviços de assistência técnica com a qualidade desejada; atuação efetiva 

das DFDAs, com implementação de ações de monitoramento, supervisão e de gerenciamento das 

atividades relacionadas ao PNCF, de sua competência; atuação efetiva das Utes, com implantação de 

ações sistemáticas de fiscalização quanto à permanência e substituição de beneficiários, de sua 
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competência; efetivo controle de permanência e de substituições de mutuários; a viabilização nos projetos 

de assentamento, da correta destinação do lixo doméstico, dos resíduos e das embalagens de agrotóxicos 

utilizadas; diminuição do risco da ocorrência de danos ambientais ao solo e ao lençol freático; 

preservação do solo, dos mananciais d‘água, da saúde dos produtores rurais e de suas famílias, bem como 

dos consumidores da produção gerada nos projetos de assentamento. 

444. A questão de auditoria 4 - Suficiência e Conformidade dos Controles Internos (tópico 

III.4) pode gerar como benefícios da implementação das propostas formuladas: a viabilização do 

encaminhamento e recebimento das denúncias formalizadas; o tratamento adequado das denúncias 

recebidas, com a efetivação de respostas aos beneficiários e aos demais interessados; uma maior 

transparência e possibilidade de controle social das ações do programa; o conhecimento da real situação 

de cada processo administrativo, com relação à apuração de irregularidades; a real possibilidade de 

recuperação de valores aplicados indevidamente na condução do programa; a disponibilização de 

documentos e pareceres necessários em todos os processos administrativos do programa, com a 

numeração sequenciada, destinada a garantir a lisura da escolha dos beneficiários e das propriedades.  

445. Como iniciativas positivas para superar dificuldades constatou-se a existência de um 

procedimento denominado ―Vistoria Social‖, implementado pelo gestor do programa no estado do Rio 

Grande do Norte, que permite diagnosticar em fase anterior à contratação do financiamento a maneira 

como foi realizada a capacitação das famílias, viabilizando um melhor conhecimento das regras do 

programa por parte dos beneficiários (peça 646, p. 5). 

446. As oportunidades de melhoria de desempenho do programa podem ser conseguidas, 

dentre outras iniciativas, com uma melhor articulação do gestor com governos estaduais e municipais que 

atuam no PNFC; com o acesso às demais ações e políticas públicas disponibilizadas no âmbito das 

diferentes esferas de governo (federal, estadual e municipal) as quais confluem para incrementar as 

oportunidades para um bom desempenho das atividades do assentamento e a melhoria da qualidade de 

vida das famílias.; e com a liberação do Pronaf em tempo hábil, conforme manifestação dos servidores da 

Delegacia Federal de Desenvolvimento Agrário de Mato Grosso (DFDA/MT), beneficiários, associações 

e sindicatos de trabalhadores rurais de MT, RN e PI, visto que esta providência viabiliza a possibilidade 

de êxito dos projetos (peças 642-643).   

447. As propostas de deliberação sugeridas pela equipe de auditoria são detalhadas no Capítulo 

VII seguinte, que cuida da Proposta de Encaminhamento. Cabe registrar-se ainda que além das medidas 

saneadoras decorrentes dos achados de auditoria formula-se também proposta de recomendação  à SRA e 

ao MPOG para que elaborem, em conjunto, para avaliação do PNFC, outros indicadores, a exemplo dos 

relacionados na Tabela 4 – Lista de Indicadores sugeridos à SRA e ao MPOG (tópico II.7) e medida 

interna no sentido de que seja mantida a classificação das Peças 612 – Cruzamento de Dados entre o 

CNPJ e o SIG-CF; 616 - Cruzamento de Dados entre a Rais e o SIG-CF; 617 – Cruzamento de Dados 

entre o Siape e o SIG-CF e 618 - Cruzamento de Dados entre o Sisobi e o SIG-CF como documentos 

sigilosos (Capítulo IV – Informações Sensíveis). 

448. Como justificativas para as propostas de determinação, em atendimento ao disposto no 

documento Proposição de Determinações pelas Unidades Técnicas Integrantes da Segecex, articula-se o 

argumento de que a matéria está inserida nas competências deste Tribunal e dos órgãos jurisdicionados e 

que os órgãos indicados para disponibilizarem informações ao gestor do programa não terão nenhum 

incremento de custos no atendimento da medida proposta. As eventuais dificuldades de natureza 

orçamentária, financeira e quanto a recursos humanos no âmbito do MDA podem ser sopesadas no plano 

de ação a ser encaminhado, e quanto aos agentes financeiros não se vislumbra dificuldades desta natureza, 

dado o porte destas instituições (BRASIL. Tribunal de Contas da União. Secretaria-Geral de Controle 

Externo, 2011). 
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449. É oportuno ressaltar-se ainda que os achados de auditoria, assim como as medidas de 

encaminhamento deles decorrentes, não terão impactos nas contas do PNFC, visto que a ocorrência 

passível de gerar imputação de débito e cominação de multas a gestores será tratada em processo 

específico (TC 035.919/2011-6) de representação já autuado pela equipe de auditoria (tópico III.2). 

450. Por fim, cabe o registro de que o projeto de lei complementar que altera substancialmente a 

Lei Complementar 93/1998 (Fundo de Terras) encontra-se aguardando parecer na Comissão de Finanças 

e Tributação da Câmara dos Deputados (tópico II.5) (BRASIL. Congresso. Câmara. Projeto de Lei 

Complementar 01, 2011). 

 

VII. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

451. Ante o exposto nos capítulos anteriores e com o propósito de contribuir para o 

aperfeiçoamento do Programa Nacional de Crédito Fundiário/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 

submete-se o presente relatório à superior apreciação, com as seguintes propostas: 

I – determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com art. 250, 

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, ao Ministério do Desenvolvimento 

Agrário: 

a) proceder, com fundamento nos arts. 1º e 8º da Lei Complementar 93/1998; 5º ao 9º do 

Decreto 4.892/2003; 4º, inciso II, da Lei 4.504/1964; e 27 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 3.1 

do Manual de Operações do CAF e 5.1 do Manual de Operações do CPR, à análise dos casos detectados 

na auditoria relativos a mutuários que não se enquadram nos critérios de seleção de beneficiários, 

identificados por meio do cruzamento de dados com os sistemas Sipra, TSE, Siape, Sisob, Rais e CNPJ 

com os do SIG-CF e, caso os indícios apontados sejam confirmados como irregularidades, promover a 

devida regularização, por meio da substituição dos beneficiários e antecipação das dívidas, ou outras 

medidas que se revelarem adequadas; (parágrafos 109-110) 

b) assegurar, com respaldo nos arts. 1º e 8º da Lei Complementar 93/1998; 5º ao 9º do 

Decreto 4.892/2003; 4º, inciso II, da Lei 4.504/1964; e 27 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 3.1 

do Manual de Operações do CAF e 5.1 do Manual de Operações do CPR, que, até o deferimento dos 

financiamentos, seja efetuada consulta com os nomes e CPFs dos candidatos a beneficiários do PNCF e 

cônjuge, se houver, junto a bancos de dados como Sipra, TSE, Siape, Rais e CNPJ, com o propósito de 

detectar irregularidades na seleção de beneficiários, com o consequente indeferimento de financiamento 

aos legalmente impedidos; (parágrafo 109) 

c) inserir, em consonância com o disposto no § 3º do art. 51 do Regulamento Operativo do 

PNCF; itens 6.1 e 7.2.1-10 do Manual de Operações do CPR; 2.3.1-c-6 e 4.1 do Manual de Operações do 

CAF, nos acordos de cooperação firmados com os estados participantes do programa, cláusulas que 

reproduzam o que determinam os manuais de operação do PNCF, no que se refere à difusão e à 

mobilização das linhas CAF e CPR; (parágrafo 129) 

d) promover, com suporte no § 3º do art. 51 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 6.1 e 

7.2.1-10 do Manual de Operações do CPR; 2.3.1-c-6 e 4.1 do Manual de Operações do CAF, a devida 

fiscalização para o cumprimento pelos estados das ações de difusão e mobilização do PNCF; e 

providenciar uma divulgação mais efetiva nos Estados participantes do programa com cronograma de 

visitas e meta de municípios a serem visitados por unidade da Federação; (parágrafo 129)  

e) condicionar, ante o disposto no § 2º do art. 11 do Decreto 4.892; arts. 10 e 12, incisos II e 

III, do art. 34 e art. 38 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 5.2.1 do Manual de Operações do CPR 
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e 3.2, 4.14 e 4.2.1.1 do Manual de Operações do CAF, a aprovação das propostas de aquisição de imóveis 

pelo PNCF à capacitação prévia dos candidatos, com a respectiva comprovação por meio de documento a 

constar do processo administrativo das propostas de financiamento; (parágrafo 154) 

f) exigir, com fulcro no § 2º do art. 11 do Decreto 4.892; arts. 10 e 12, incisos II e III, do art. 

34 e art. 38 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 5.2.1 do Manual de Operações do CPR e 3.2, 4.14 

e 4.2.1.1 do Manual de Operações do CAF, prévia análise de viabilidade da terra (qualidade do solo, 

acessibilidade e recursos hídricos) para a aprovação das propostas de aquisição de imóveis pelo PNCF, 

bem como a comprovação de escolha das terras pelos beneficiários ou pelas suas entidades 

representativas, com a respectiva comprovação por meio de documentos a constar do processo 

administrativo das propostas de financiamento; (parágrafo 154) 

g) disponibilizar, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 11 do Decreto 4.892; arts. 10 e 

12, incisos II e III, do art. 34 e art. 38 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 5.2.1 do Manual de 

Operações do CPR e 3.2, 4.14 e 4.2.1.1 do Manual de Operações do CAF, no portal do MDA documento 

que comprove a viabilidade técnica do projeto, especificando a qualidade do solo, suficiência de recursos 

hídricos, condições de acesso e preço do imóvel objeto da contratação; (parágrafo 154)  

h) realizar, em consonância com os arts. 21, § 1º, 23, parágrafo único, 30, 34, 35, 41 e 52-53 

do Regulamento Operativo do PNCF; itens 4.8 e 4.13 do Manual de Operações do CAF; 7.1 e 7.8.2 do 

Manual de Operações do CPR, levantamento das condições de funcionamento das Utes quanto a recursos 

humanos, estrutura física e equipamentos, e, nos casos de condições insatisfatórias de funcionamento, 

pactuar com os governos estaduais a fixação de prazos para a efetiva estruturação daquelas unidades, sob 

pena de suspender a realização de novos contratos de financiamento até que sejam cumpridas as 

obrigações contidas no termo de cooperação firmado com os estados; (parágrafo 170) 

i) exigir dos agentes financeiros do Programa Nacional de Crédito Fundiário: (parágrafos 189-

190) 

i.1) na forma estabelecida no item 52 da NEF/PNCF nº 01/2005, até a data de sua revogação, 

e nos termos do inciso XII do art. 7º da Norma de Execução Financeira, sem número, aprovada pela 

Portaria nº 14/MDA, de 31/5/2011, normativos emitidos pelo Secretário de Reordenamento Agrário do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, a comprovação da efetiva cobrança extrajudicial das dívidas 

vencidas; 

i.2) na forma estipulada no item 55 da NEF/PNCF 01/2005, do Secretário de Reordenamento 

Agrário do Ministério do Desenvolvimento Agrário, até a data de sua revogação, e nos incisos XIX (BB) 

e XX (BNB), respectivamente, do § 2º da cláusula quinta dos contratos celebrados pela  União com os 

bancos, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário, a efetiva baixa de suas carteiras de 

cobrança, com as providências para a inscrição na Dívida Ativa da União dos débitos vencidas há mais de 

360 dias, bem como a antecipação das dívidas dos contratos que se encontrem nessa condição; 

j) encaminhar, consoante disposto nos itens 1.2, 1.5, 4.4, 8.1.4 e 8.2.1 do Manual de 

Procedimentos da Dívida Ativa (Portaria STN 564, de 27/10/2004); item 55 da NEF/PNCF 01/2005, do 

Secretário de Reordenamento Agrário do Ministério do Desenvolvimento Agrário; § 3º do art. 131 da 

Constituição Federal, os processos administrativos de inscrição na Dívida Ativa da União à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN); (parágrafo 190) 
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k) promover, ante o disposto no art. 5° da Lei Complementar 93/1998; arts. 16 e 19 do 

Regulamento Operativo do PNCF; itens 3.3, 4.3.2 e 4.3.3 do Manual de Operações do CAF; 4.2 e 5.3 do 

Manual de Operações do CPR, o levantamento dos problemas de aplicação dos recursos do SIB e do SIC 

nos projetos implantados; (parágrafo 232) 

l) implementar, com base no art. 5° da Lei Complementar 93/1998; arts. 16 e 19 do 

Regulamento Operativo do PNCF; itens 3.3, 4.3.2 e 4.3.3 do Manual de Operações do CAF; 4.2 e 5.3 do 

Manual de Operações do CPR, as ações necessárias ao saneamento das falhas identificadas no 

levantamento nas aplicações dos recursos dos subprojetos SIB e SIC, com a consequente viabilização das 

obras necessárias; (parágrafo 232) 

m) iniciar, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar 93/1998; arts. 16 e 19 do Regulamento 

Operativo do PNCF; itens 3.3, 4.3.2 e 4.3.3 do Manual de Operações do CAF; 4.2 e 5.3 do Manual de 

Operações do CPR, o processo de recuperação dos projetos que se encontrem inviabilizados, a exemplo 

dos projetos TO-P4261 - Brejo Verde no Estado do Tocantins e o Projeto – MT-C5448 no Estado do 

Mato Grosso; (parágrafo 232) 

n) disponibilizar, em observância ao estipulado nos arts. 3°, inciso III, 21 e 22 da Lei 

12.188/2010; 16, incisos X, alínea ―c‖, e XIII, do Decreto 4.892/2003; e 52 do Regulamento Operativo do 

PNCF; itens 6.1.3, 6.2 e 6.3 do Manual de Operações do CPR; 2.1.1, 2.3.1, 4.11, 4.12, 4.13, 4.16, 4.3.3, 

4.4.1 e 4.4.2 do Manual de Operações do CAF, no sítio de internet da SRA durante toda a vigência dos 

contratos de Aters informações sobre a estrutura, capacidade técnica, número de entidades e técnicos 

destinados ao atendimento dos projetos do PNFC, por estado e município, e quantidade de famílias 

atendidas; (parágrafo 253) 

o) exigir, com fundamento nos arts. 14 e 20, inciso V, do Decreto 4.892/2003; Resolução 

CNM nº 3.559; art. 6º do Regulamento Operativo do PNCF; itens 7 do Manual Operacional do CPR; 

2.3.1, 4.2.1, 4.4, 4.5, 4.8 e 4.13.1 do Manual Operacional do CAF, das Utes o acompanhamento e 

supervisão da elaboração dos projetos de Pronaf, implementados no âmbito do PNFC, bem como o 

acompanhamento das liberações dos recursos junto às instituições financeiras e avaliações da assistência 

técnica efetivamente prestada pelas entidades de Aters; (parágrafo 281) 

p) promover, com fundamento nos arts. 14, 20, inciso V, do Decreto 4.892/2003; Resolução 

CNM nº 3.559; art. 6º do Regulamento Operativo do PNCF; itens 7 do Manual Operacional do CPR; 

2.3.1, 4.2.1, 4.4, 4.5, 4.8 e 4.13.1 do Manual Operacional do CAF, a efetiva articulação do PNCF com 

demais políticas públicas, em particular, o Pronaf – A, de modo que seu acesso por parte dos beneficiários 

aconteça logo após a instalação das famílias na propriedade, a fim de aumentar a qualidade do processo e 

chance de sucesso do projeto, implementando ainda mecanismo de liberação tempestiva dos créditos; 

(parágrafo 281)  

q) realizar, em cumprimento ao disposto nos arts. 10 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 

1°, inciso VIII, 34 e 35 do Anexo I do Decreto 6.081/2007, revigorado pelo Decreto 6.222/2007; 52 e 53 

do Regulamento Operativo do PNCF; itens 4.8 do Manual Operacional do CAF; 7.1 do Manual 

Operacional do CPR, plano de reestruturação, em articulação com o Ministério do Planejamento 

Orçamento e Gestão (MPOG), com cronograma definido, para prover as DFDAs de recursos humanos e 

materiais necessários ao desempenho de suas atribuições; (parágrafo 299) 

r) instituir, em observância ao disposto nos arts. 10 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 

52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 4.8 do Manual Operacional do CAF; 7.1 do Manual 

Operacional do CPR, programa de capacitação para os servidores das DFDAs acerca dos normativos e 

operacionalização do PNCF, visando a provê-los dos conhecimentos necessários à atuação efetiva no 

programa; (parágrafo 299) 
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s) realizar, com respaldo nos arts. 10 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 17-24, 34-35 e 

52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 4.8 e 4.13 do Manual Operacional do CAF; 7.1-7.2 do 

Manual Operacional do CPR, levantamento das condições de funcionamento das Utes quanto a recursos 

humanos, estrutura física e equipamentos, e, nos casos de condições insatisfatórias de funcionamento, 

pactuar com os governos estaduais a fixação de prazos para a efetiva estruturação daquelas unidades, sob 

pena de suspender a realização de novos contratos de financiamento até que sejam cumpridas as 

obrigações contidas no termo de cooperação firmado com os estados; (parágrafo 299)  

t) inserir, em conformidade com os arts. 1º, 6º, §§ 2°-6º, 12-12A e 19, parágrafo único, da Lei 

7.802/1989, alterada pela Lei 9.974/2000; 52-60 do Decreto 4.074/2002; 2º, 7º-8º, 10 e 13 do Decreto 

7.215/2010; 10 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; 

itens 4.8 do Manual Operacional do CAF;  e 7.1 do Manual Operacional do CPR, doravante, nos 

contratos de Ater, caso ainda não exista, cláusula que contenha a obrigatoriedade de orientar os 

beneficiários do PNCF quanto à correta destinação do lixo doméstico, dos resíduos e das embalagens de 

agrotóxicos utilizadas; (parágrafo 309) 

u) promover, com fulcro nos arts. 1º, 6º, §§ 2°-6º, 12-12A e 19, parágrafo único, da Lei 

7.802/1989, alterada pela Lei 9.974/2000; 52-60 do Decreto 4.074/2002; 2º, 7º-8º, 10 e 13 do Decreto 

7.215/2010; 10 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; 

itens 4.8 do Manual Operacional do CAF;  e 7.1 do Manual Operacional do CPR; por meio da Assistência 

Técnica, treinamentos aos beneficiários acerca da correta destinação do lixo doméstico, de resíduos e 

embalagens de agrotóxicos, estimulando, ainda, a devolução das embalagens de agrotóxicos aplicados por 

parte dos usuários; (parágrafo 309) 

v) informar, ante o disposto nos arts. 5º, incisos IV e VII, da Lei Complementar 93/1998; 1º, 

3º-4º e 48-49, da Lei 9.784/1999; 16 do Decreto 4.892/2003; 5º do Decreto 6.672/2008; 10 e 20 do Anexo 

I do Decreto 7.255/2010; 52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 4.8 do Manual Operacional 

do CAF; 7.1.24 do Manual Operacional do CPR, as conclusões a que se chegou em cada processo 

administrativo relacionado no demonstrativo Análise da Situação dos Processos Administrativos, anexado 

ao Ofício nº 130/2011/SRA-MDA, de 17/5/2011, assim como de outros processos da mesma natureza, 

autuados após a emissão deste documento, indicando as ações de controle adotadas em cada caso; 

(parágrafo 336)  

w) inspecionar, com fundamento nos arts. 22, §§ 1º e 4º, e 29, § 1º, da Lei nº 9.784/1999; 10, 

11 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 34-35 e 52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 4.8 

e 4.13 do Manual Operacional do CAF; 7.1 e 7.2 do Manual Operacional do CPR, os processos do PNCF 

na UTE do Estado do Mato Grosso; (parágrafo 349) 

x) estabelecer, em conformidade com os arts. 22, §§ 1º e 4º, e 29, § 1º, da Lei nº 9.784/1999; 

10, 11 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 34-35 e 52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 

4.8 e 4.13.1.35 do Manual Operacional do CAF; 7.1.1.15.d do Manual Operacional do CPR, e letra ―d‖ 

dos Capítulos III, das Cláusulas Sextas dos Acordos de Cooperação Técnica firmados com os Estados 

Executores do PNCF, prazo para a UTE/MT verificar irregularidades, no sentido de instruir e autuar todos 

os processos administrativos com a documentação e pareceres necessários à aprovação das propostas; 

(parágrafo 349)  

II – recomendar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com art. 250, 

inciso III, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, ao Ministério do Desenvolvimento 

Agrário: 

a) elaborar, em consonância com os arts. 10, 11 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 1º, 

incisos II-III, 10, inciso III, e 11, incisos III-IV, do Anexo I do Decreto 6.081/2007, revigorado pelo 

Decreto 6.222/2007, em conjunto com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para avaliação 
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do Programa Nacional de Crédito Fundiário, outros indicadores de desempenho, podendo utilizar as 

sugestões relacionadas na tabela seguinte: (parágrafo 60) 

 Tabela 8 - Lista de Indicadores sugeridos à SRA/MDA e ao MPOG 

Indicador (unidade 

de medida) 

Descrição Fórmula de Cálculo Fonte 

Percentagem de 

projetos 

inadimplentes na 

linha CAF (%) 

O objetivo deste indicador é 

demonstrar a percentagem de 

projetos que se encontram em 

situação de inadimplência na 

linha CAF. 

(n.º de Projetos da linha 

CAF com pagamento de 

prestações em atraso /n.º 

total de contratos da linha 

CAF)*100 

MDA e Agentes 

Financeiros 

Percentagem de 

projetos 

inadimplentes na 

linha CPR (%) 

O objetivo deste indicador é 

demonstrar a porcentagem de 

projetos que se encontram em 

situação de inadimplência na 

linha CPR 

(n.º de Projetos da linha 

CPR com pagamento de 

prestações em atraso/ n.º 

total de contratos da linha 

CPR)*100 

MDA e Agentes 

Financeiros 

Taxa de projetos 

cancelados (%) 

O acompanhamento deste 

indicador tem por objetivo 

verificar a percentagem de 

projetos cancelados 

(número de propostas 

rejeitadas / número de 

propostas efetivadas) * 100 

MDA 

Prazo de conclusão 

das Propostas (dias) 

Visa a demonstrar se o tempo 

de entrada da proposta até a 

efetiva contratação é razoável 

Tempo médio para 

concessão de benefícios, 

contado a partir da entrada 

do requerimento da proposta 

MDA 

Taxa de atendimento 

aos beneficiários do 

Pronaf linha A (%) 

Visa a identificar o n.º de 

beneficiários do PNCF 

atendidos pelo PRONAF A 

(n.º de beneficiários 

atendidos pelo Pronaf/n.º de 

beneficiários do PNFC) 

MDA 

 

b) executar, com fundamento nos arts. 10, 11 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; itens 

4.8 e 4.11 do Manual Operacional do CAF; 7.1 do Manual Operacional do CPR, manutenção evolutiva no 

sistema SIG-CF para que este passe a permitir a substituição de mutuários em seu banco de dados, bem 

como a manutenção do histórico de beneficiários e das substituições (parágrafo 300) 

c) instituir, ante o disposto nos arts. 1º, inciso II, da Constituição Federal;  10, 11 e 20 do 

Anexo I do Decreto 7.255/2010; 52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 4.8 e 4.11 do Manual 

Operacional do CAF;  e 7.1 do Manual Operacional do CPR, canais oficiais para o recebimento de 

denúncias encaminhadas por beneficiários do PNCF, órgãos públicos e demais cidadãos, sobre os 

financiamentos concedidos ao amparo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e da execução dos 

projetos do crédito fundiário pelos agentes envolvidos; (parágrafo 327) 

d) divulgar, com base nos arts.  1º inciso II, da Constituição Federal; 10, 11 e 20 do Anexo I 

do Decreto 7.255/2010; 52-53 do Regulamento Operativo do PNCF; itens 4.8 e 4.11 do Manual 

Operacional do CAF;  e 7.1 do Manual Operacional do CPR, os canais de denúncias instituídos; 

(parágrafo 327) 

III – determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com art. 250, 

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, ao Ministério do Desenvolvimento 

Agrário: 
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a) encaminhar, na conformidade do art. 243 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 

União; parágrafos 196-207 do Manual Anop, aprovado pela Portaria Segecex 4/2010; parágrafos 167-169 

do Anexo à Portaria TCU 280/2010; e Portaria Segecex 27/2009, ao Tribunal, no prazo de 120 dias da 

ciência, plano de ação contendo o cronograma de adoção das medidas necessárias à implementação das 

determinações constantes das alíneas ―a‖ a ―m‖ e ―p‖ a ―w‘ do item I, retro; e das recomendações 

relacionadas nas alíneas ―a‖ a ―d‖ do item II, retro; com definição dos responsáveis, prazos e atividades 

acerca das medidas a serem tomadas; 

b) encaminhar, conforme teor do art. 243 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 

União; parágrafos 196-207 do Manual Anop, aprovado pela Portaria Segecex 4/2010; parágrafos 167-169 

do Anexo à Portaria TCU 280/2010; e Portaria Segecex 27/2009, ao Tribunal, no prazo de 120 dias da 

ciência, plano de ação, a ser elaborado em conjunto com o Banco do Brasil S.A. e com o Banco do 

Nordeste do Brasil S.A., contendo o cronograma de adoção das medidas necessárias à implementação das 

determinações constantes das alíneas ―n‖ e ―o‖ do item I, retro; com definição dos responsáveis, prazos e 

atividades acerca das medidas a serem tomadas;  

IV – determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com art. 250, 

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, ao Banco do Brasil S.A.: 

a) efetivar, consoante disposto no item 52 da NEF/PNCF nº 01/2005, até a data de sua 

revogação, e nos termos do inciso XII do art. 7º da Norma de Execução Financeira, aprovada pela 

Portaria nº 14/MDA, de 31/05/2011, doravante, a cobrança extrajudicial dos débitos vencidos e não 

pagos, referentes aos financiamentos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e providenciar a 

comprovação dessa cobrança ao Ministério do Desenvolvimento Agrário; (parágrafo 215) 

b) promover, consoante disposto no item 55 da NEF/PNCF 01/2005, até a data de sua 

revogação, e no inciso IX do § 2º da Cláusula Quinta do Contrato nº 72/2008, de 31/12/2008, celebrado 

com a União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário, em até 120 dias da ciência, a 

regularização das operações do Fundo de Terras e da Reforma Agrária que se encontrem em situação de 

inadimplência, implementando a antecipação das dívidas, a baixa na carteira de cobrança e o 

encaminhamento das informações necessárias à inscrição na Dívida Ativa da União; (parágrafo 215) 

c) encaminhar, na conformidade do art. 243 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 

União; parágrafos 196-207 do Manual Anop, aprovado pela Portaria Segecex 4/2010; parágrafos 167-169 

do Anexo à Portaria TCU 280/2010; e Portaria Segecex 27/2009, ao Tribunal, no prazo de 120 dias da 

ciência, plano de ação, a ser elaborado em conjunto com o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o 

Banco do Nordeste do Brasil S.A., contendo o cronograma de adoção das medidas necessárias à 

implementação das seguintes determinações, com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca 

das medidas a serem tomadas:  

c.1) exigir, com fundamento nos arts. 14, 20, inciso V, do Decreto 4.892/2003; Resolução 

CNM nº 3.559; art. 6º do Regulamento Operativo do PNCF; itens 7 do Manual Operacional do CPR; 

2.3.1, 4.2.1, 4.4, 4.5, 4.8 e 4.13.1 do Manual Operacional do CAF, das Utes o acompanhamento e 

supervisão da elaboração dos projetos de Pronaf, implementados no âmbito do PNFC, bem como o 

acompanhamento das liberações dos recursos junto às instituições financeiras e avaliações da assistência 

técnica efetivamente prestada pelas entidades de Aters; (parágrafo 281) 

c.2) promover, com fundamento nos arts. 14, 20, inciso V, do Decreto 4.892/2003; Resolução 

CNM nº 3.559; art. 6º do Regulamento Operativo do PNCF; itens 7 do Manual Operacional do CPR; 

2.3.1, 4.2.1, 4.4, 4.5, 4.8 e 4.13.1 do Manual Operacional do CAF, a efetiva articulação do PNCF com 

demais políticas públicas, em particular o Pronaf – A, de modo que seu acesso por parte dos beneficiários 

aconteça logo após a instalação das famílias na propriedade, a fim de aumentar a qualidade do processo e 
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chance de sucesso do projeto, implementando ainda mecanismo de liberação tempestiva dos créditos; 

(parágrafo 281) 

V- determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com art. 250, 

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, ao Banco do Nordeste do Brasil S.A.: 

a) efetivar, consoante disposto no item 52 da NEF/PNCF nº 01/2005, até a data de sua 

revogação, e nos termos do inciso XII do art. 7º da Norma de Execução Financeira, aprovada pela 

Portaria nº 14/MDA, de 31/05/2011, doravante, a cobrança extrajudicial dos débitos vencidos e não 

pagos, referentes aos financiamentos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e providencie a 

comprovação dessa cobrança ao Ministério do Desenvolvimento Agrário; (parágrafo 215) 

b) promover, de acordo com o disposto no item 55 da NEF/PNCF 01/2005, até a data de sua 

revogação, e no inciso XX do § 2º da Cláusula Quinta do Contrato nº 66/2008, de 31/12/2008, celebrado 

com a União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário, até 120 dias da ciência, a 

regularização das operações do Fundo de Terras e da Reforma Agrária que se encontrem em situação de 

inadimplência, implementando a antecipação das dívidas de contratos com parcelas vencidas há mais de 

360 dias, a baixa na carteira de cobrança e o encaminhamento das informações necessárias à inscrição na 

Dívida Ativa da União; (parágrafo 215) 

c) encaminhar, na conformidade do art. 243 do Regimento Interno do Tribunal de Contas da 

União; parágrafos 196-207 do Manual Anop, aprovado pela Portaria Segecex 4/2010; parágrafos 167-169 

do Anexo à Portaria TCU 280/2010; e Portaria Segecex 27/2009, ao Tribunal, ao Tribunal, no prazo de 

120 dias da ciência, plano de ação, a ser elaborado em conjunto com o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário e o Banco do Brasil S.A., contendo o cronograma de adoção das medidas necessárias à 

implementação das seguintes determinações, com definição dos responsáveis, prazos e atividades acerca 

das medidas a serem tomadas:  

c.1) exigir, com fundamento nos arts. 14, 20, inciso V, do Decreto 4.892/2003; Resolução 

CNM nº 3.559; art. 6º do Regulamento Operativo do PNCF; itens 7 do Manual Operacional do CPR; 

2.3.1, 4.2.1, 4.4, 4.5, 4.8 e 4.13.1 do Manual Operacional do CAF, das Utes o acompanhamento e 

supervisão da elaboração dos projetos de Pronaf, implementados no âmbito do PNFC, bem como o 

acompanhamento das liberações dos recursos junto às instituições financeiras e avaliações da assistência 

técnica efetivamente prestada pelas entidades de Aters; (parágrafo 281) 

c.2) promover, com fundamento nos arts. 14, 20, inciso V, do Decreto 4.892/2003; Resolução 

CNM nº 3.559; art. 6º do Regulamento Operativo do PNCF; itens 7 do Manual Operacional do CPR; 

2.3.1, 4.2.1, 4.4, 4.5, 4.8 e 4.13.1 do Manual Operacional do CAF, a efetiva articulação do PNCF com 

demais políticas públicas, em particular o Pronaf – A, de modo que seu acesso por parte dos beneficiários 

aconteça logo após a instalação das famílias na propriedade, a fim de aumentar a qualidade do processo e 

chance de sucesso do projeto, implementando ainda mecanismo de liberação tempestiva dos créditos; 

(parágrafo 281) 

VI – determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com art. 250, 

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, à Receita Federal do Brasil: 

a) disponibilizar, com fundamento nos arts. 1º e 8º da Lei Complementar 93/1998; 5º ao 9º do 

Decreto 4.892/2003; 4º, inciso II, da Lei 4.504/1964; 10 e 11 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; e 27 do 

Regulamento Operativo do PNCF; Lei 5.614/1970; itens 3.1 do Manual de Operações do CAF e 5.1 do 

Manual de Operações do CPR; Portarias SRF 580/2001 e RFB 2.344/2011; Instrução Normativa RFB 

1.183/2011, ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, mediante a celebração de convênio ou outra 

medida adequada, o banco de dados do sistema Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com a 

finalidade de se proceder ao cruzamento de dados do sistema CNPJ com os dados dos beneficiários das 
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propostas de financiamento do programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), antes do deferimento 

dos financiamentos; (parágrafo 112) 

VII- determinar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com art. 250, 

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, ao Ministério do Trabalho e Emprego: 

a) disponibilizar, com fundamento nos arts. 1º e 8º da Lei Complementar 93/1998; 5º ao 9º do 

Decreto 4.892/2003; 4º, inciso II, da Lei 4.504/1964; 10 e 11 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 11, 

inciso VI, do Anexo I do Decreto 5.063/2004; e 27 do Regulamento Operativo do PNCF; Decreto 

76.900/1975; itens 3.1 do Manual de Operações do CAF e 5.1 do Manual de Operações do CPR; ao 

Ministério de Desenvolvimento Agrário, mediante a celebração de convênio ou outra medida adequada, o 

banco de dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), com a finalidade de se proceder ao 

cruzamento de dados da Rais com os dados dos beneficiários das propostas de financiamento do 

Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), antes do deferimento dos financiamentos (parágrafo 

112) 

 VIII – recomendar, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, combinado com art. 

250, inciso III, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, ao Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão: 

a) elaborar, em consonância com os arts. 10, 11 e 20 do Anexo I do Decreto 7.255/2010; 1º, 

incisos II-III, 10, inciso III, e 11, incisos III-IV, do Anexo I do Decreto 6.081/2007, revigorado pelo 

Decreto 6.222/2007,em conjunto com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, para avaliação do 

Programa Nacional de Crédito Fundiário, outros indicadores de desempenho, podendo utilizar as 

sugestões relacionadas na tabela seguinte: (parágrafo 60) 

 

 

 

 

Tabela 7 - Lista de Indicadores sugeridos à SRA/MDA e ao MPOG 

Indicador (unidade 

de medida) 

Descrição Fórmula de Cálculo Fonte 

Percentagem de 

projetos 

inadimplentes na 

linha CAF (%) 

O objetivo deste indicador é 

demonstrar a percentagem de 

projetos que se encontraram em 

situação de inadimplência na 

linha CAF. 

(n.º de Projetos da linha 

CAF com pagamento de 

prestações em atraso /n.º 

total de contratos da linha 

CAF)*100 

MDA e Agentes 

Financeiros 

Percentagem de 

projetos 

inadimplentes na 

linha CPR (%) 

O objetivo deste indicador é 

demonstrar a porcentagem de 

projetos que se encontraram em 

situação de inadimplência na 

linha CPR 

(n.º de Projetos da linha 

CPR com pagamento de 

prestações em atraso/ n.º 

total de contratos da linha 

CPR)*100 

MDA e Agentes 

Financeiros 

Taxa de projetos 

cancelados (%) 

O acompanhamento deste 

indicador tem por objetivo 

verificar a percentagem de 

projetos cancelados 

(número de propostas 

rejeitadas / número de 

propostas efetivadas) * 100 

MDA 

Prazo de conclusão Visa a demonstrar se o tempo de Tempo médio para MDA 
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das Propostas (dias) entrada da proposta até a efetiva 

contratação é razoável 

concessão de benefícios, 

contado a partir da entrada 

do requerimento da proposta 

Taxa de atendimento 

aos beneficiários do 

Pronaf linha A (%) 

Visa a identificar o n.º de 

beneficiários do PNCF atendidos 

pelo PRONAF A 

(n.º de beneficiários 

atendidos pelo Pronaf/n.º de 

beneficiários do PNFC) 

MDA 

IX – manter, com fulcro nos arts.  198 da Lei 5.172/1966; 5° da Lei 11.111/2005; 55, § 1°, 86, 

inciso IV, e 104, § 3°, da Lei 8.443/1992; 2° do Decreto 4.553/2002; 182, § 2°, e 236, § 1°, da Resolução 

TCU 155/2002; 3°, incisos VII –VIII, 5°, inciso XV, e 8°, inciso IV, da Resolução TCU 226/2009; 5°, 

inciso III, e 6°, caput e incisos, da Resolução TCU 229/2009; 2°, §§ 2° e 3°,  3°, inciso VIII, e 4°, caput, e 

Anexo I, da Portaria-TCU 124/2010; e número 3, alíneas ―f‖ e ―g‖, do Memorando-Circular 422/2011-

Segecex,  a classificação das Peças 612 – Cruzamento de Dados entre o CNPJ e o SIG-CF; 616 - 

Cruzamento de Dados entre a Rais e o SIG-CF; 617 – Cruzamento de Dados entre o Siape e o SIG-CF e 

618 - Cruzamento de Dados entre o Sisobi e o SIG-CF como Documentos Sigilosos; (parágrafo 360) 

X – encaminhar, em consonância com os arts.  198 da Lei 5.172/1966; 5° da Lei 11.111/2005; 

55, § 1°, 86, inciso IV, e 104, § 3°, da Lei 8.443/1992; 2° do Decreto 4.553/2002; 182, § 2°, e 236, § 1°, 

da Resolução TCU 155/2002; 3°, incisos VII –VIII, 5°, inciso XV, e 8°, inciso IV, da Resolução TCU 

226/2009; 5°, inciso III, e 6°, caput e incisos, da Resolução TCU 229/2009; 2°, §§ 2° e 3°,  3°, inciso 

VIII, e 4°, caput, e Anexo I, da Portaria 124/2010; e número 3, alíneas ―f‖ e ―g‖, do Memorando-Circular 

422/2011-Segecex, ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, como documentos de natureza sigilosa, 

uma via das peças 612 - Cruzamento de Dados entre o CNPJ e o SIG-CF; 613 - Cruzamento de Dados 

entre o Sipra e o SIG-CF; 614 - Cruzamento de Dados entre o TSE e o SIG-CF: Eleições de 2004; 615 - 

Cruzamento de Dados entre o TSE e o SIG-CF: Eleições de 2008; 616 - Cruzamento de Dados entre a 

Rais e o SIG-CF; 617 Cruzamento de Dados entre o Siape e o SIG-CF; e 618 Cruzamento de Dados entre 

o SISOB e o SIG-CF, para efeitos de cumprimento da medida proposta (determinação) na alínea ―a‖ do 

item I, retro;  (parágrafo 110)  

XI – autorizar, na conformidade dos arts. 243 e 250, incisos II e III, do Regimento Interno do 

Tribunal de Contas da União; parágrafos 196-207 do Manual Anop, aprovado pela Portaria Segecex 

4/2010, e 167-169 do Anexo à Portaria TCU 280/2010; e Portaria Segecex 27/2009, o monitoramento da 

implementação do que vier a ser deliberado sobre as determinações e recomendações sugeridas nesta 

proposta de encaminhamento; 

XII – encaminhar, em consonância com o art. 248 do Regimento Interno do Tribunal de 

Contas da União e parágrafos 170-172 do Anexo da Portaria TCU 280/2010, uma via: 

a) do inteiro teor do presente relatório e da deliberação que vier a ser adotada, acompanhada 

do relatório e voto que a fundamentarem, para: 

a.1) Secretaria de Reordenamento Agrário do Ministério do Desenvolvimento  Agrário; 

a.2) Banco do Brasil S.A.; 

a.3) Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 

a.4) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social; 

b) uma via da deliberação que vier a ser adotada para: 

b.1) Unidades Técnicas Estaduais; 

b.2) Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural Sustentável; 
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b.3) Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural da Câmara 

dos Deputados, em cumprimento ao Acórdão 145/2005-TC-Plenário. 

XIII – arquivar, com fulcro no art. 250, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 

da União, o presente processo. 

 

Brasília, em 22 de agosto de 2012. 

 

 

 

 

Aderbal Amaro de Souza 

AUFC - Matrícula 5.610-3 

 

Antônio de Moura Lima 

AUFC - Matrícula 2.555-0 

 

Carlos Eduardo Lustosa da Costa 

AUFC - Matrícula 8.152-3 

 

Renan Bezerra Milfont 

AUFC - Matrícula 7.689-9 
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APÊNDICE I – Competências das Unidades que Atuam no PNCF 

A Secretaria de Reordenamento Agrário, unidade integrante da estrutura do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, é o órgão gestor do PNFC. À SRA cabe estabelecer os convênios com os 

estados participantes e agentes financeiros, assegurar a execução Global do Programa, com a 

disponibilização dos recursos e sua liberação tempestiva. Deve também assegurar a articulação do 

Programa com as demais políticas agrárias, facilitando o acesso dos beneficiários, principalmente ao 

PRONAF-A. Além destas atribuições, são competências da SRA: 

Tabela 9 - Competências da SRA 

I - coordenar as ações interinstitucionais, de forma a obter sinergia operacional; 

II - propor ao Conselho Monetário Nacional normas relativas a limites de crédito, encargos financeiros, eventuais bônus por 

adimplência e demais condições de financiamento de projetos ao amparo do PNCF, observadas as disposições da Lei 

Complementar nº 93, de 04 de fevereiro de 1998, e do Decreto 4.892, de 25 de novembro de 2003; 

III - propor, com base nas diretrizes gerais estabelecidas pelo CONDRAF, o Plano de Aplicação Anual de Recurso - PAAR e 

das metas a serem atingidas no exercício seguinte; 

IV - fiscalizar e controlar internamente o correto desenvolvimento financeiro e contábil do Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária e Subprograma de Combate à Pobreza Rural, estabelecendo normas gerais de fiscalização dos projetos por eles 

assistidos; 

V - definir, com base nas diretrizes e normas estabelecidas neste Regulamento, o montante de recursos destinados ao 

financiamento da compra de terras, da infraestrutura básica e dos investimentos comunitários, constante do PNCF; 

VI - fiscalizar e controlar as atividades técnicas delegadas aos Estados, ao Distrito Federal, aos municípios e às associações e 

consórcios de municípios; 

VII - promover as avaliações de desempenho do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e do Subprograma de Combate à 

Pobreza Rural; 

VIII - adotar medidas complementares e eventualmente necessárias para atingir os objetivos do Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária e do Subprograma de Combate à Pobreza Rural; 

IX - propor a consignação de dotações no Orçamento Geral da União e de créditos adicionais; 

X - promover a formalização de acordos ou convênios com Estados, Distrito Federal, Municípios e associações ou consórcios 

de municípios, visando a: 

a) desobrigar de impostos as operações de transferência de imóveis, quando adquiridos com recursos do Fundo de Terras e da 

Reforma Agrária; 

b) estabelecer mecanismos de interação que possam tornar mais eficientes às ações desenvolvidas em conjunto no processo de 

implementação dos Programas de Reordenação Fundiária; 

c) assegurar serviços técnicos para elaboração das propostas de financiamento, capacitação e prestação de assistência técnica e 

extensão rural aos beneficiários; 

d) assegurar a formalização de processos administrativos que deverão conter todos os documentos e pareceres indispensáveis 

à aprovação da proposta de financiamento e ao acompanhamento da sua execução; e  

e) assegurar a análise jurídica prévia da documentação dos imóveis, bem como das propostas de financiamento, conforme 

estabelecido neste Regulamento; 

XI - buscar fontes adicionais de recursos e mecanismos alternativos e complementares de acesso a terra para exploração 

racional; 

XII - obter e enfatizar a participação dos poderes públicos estaduais e municipais e das comunidades locais em todas as fases 

de implementação do PNCF, como forma de conferir maior legitimidade aos empreendimentos programados, facilitando a 

seleção dos beneficiários e evitando a dispersão de recursos; 

XIII - implantar e manter em funcionamento Sistemas de Informações Gerenciais (SIG), informatizados, que deem 

transparência ao programa e permitam o controle dos processos e da execução dos projetos; 

XIV - implantar mecanismos de supervisão que permitam o monitoramento dos preços de terras, deem transparência aos 

programas e permitam o controle dos processos e da execução dos projetos; 

XV - realizar estudos de avaliação de impactos dos projetos e programas financiados pelo Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária e pelo Subprograma de Combate à Pobreza Rural; 

XVI - fornecer ao CONDRAF as informações por ele solicitadas, relativas ao PNCF e o Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária, sobre o seu desempenho físico, financeiro e contábil; 

XVII - promover estudos e implementar procedimentos para definição e revisão dos limites de recursos por família 

participante do Subprograma de Combate à Pobreza Rural; 

XVIII - assinar com os agentes financeiros, devidamente cadastrados, contratos para operacionalização dos recursos 
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financeiros do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e do Subprograma de Combate à Pobreza Rural; e 

XIX - analisar, com base nos procedimentos administrativos, devidamente instruídos, encaminhados pela UTE, e autorizar a 

execução dos SICs que ultrapassarem o montante equivalente a R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

 

Ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social cabe a gestão financeira do 

programa, por meio do exercício das seguintes competências: 

Tabela 10 - Competências do BNDES 

I - receber os recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, destinando a conta específica os valores encaminhados pela 

Secretaria de Reordenamento Agrário - SRA; 

II - remunerar as disponibilidades financeiras da conta supracitada, garantindo a mesma taxa de remuneração das 

disponibilidades do BNDES; 

III - liberar os recursos, destinando-os de acordo com as instruções da Secretaria de Reordenamento Agrário - SRA; 

IV - disponibilizar para a Secretaria de Reordenamento Agrário - SRA as informações referentes às movimentações efetuadas 

na conta específica, inclusive as relativas à remuneração das disponibilidades; e 

V - credenciar os agentes financeiros para operar com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária 

 

Ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, órgão deliberativo 

integrante do MDA, cabe assegurar a articulação do PNFC com as demais políticas públicas e exercer as 

seguintes competências: 

I - aprovar o Regulamento Operativo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, que deverá conter a definição das diretrizes 

gerais do Fundo; 

II - apreciar as avaliações de desempenho e de impacto do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e dos programas por ele 

financiados; 

III - encomendar, quando julgar necessário, avaliações ou estudos específicos relativos ao Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária e aos programas por ele financiados; 

IV - solicitar informações que julgar necessárias ao desempenho de suas atribuições à Secretaria de Reordenamento Agrário - 

SRA e aos órgãos executores dos programas financiados com recursos do Fundo; e  

V - analisar projetos que em decorrência do caso fortuito ou por motivo de força maior que levem à inviabilidade dos SICs, 

podendo autorizar, excepcionalmente, um novo atendimento pelo Subprograma de Combate à Pobreza Rural 

 

Os Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural Sustentável atuam no programa por 

meio do exercício das seguintes competências: 

Tabela 11 - Competências dos CEDRS 

I - a aprovação das propostas de financiamento; 

II - a avaliação e o acompanhamento da execução do PNCF; 

III - a promoção e articulação com as outras políticas de desenvolvimento agrário nos Estados. 

 

As Unidades Técnicas Estaduais são os principais agentes responsáveis pela execução do 

PNFC nos Estados, cabendo-lhes o exercício das seguintes competências: 

Tabela 12 - Competências das Utes 

I - recepcionar as propostas das linhas de financiamento do PNCF; 

II - analisar a elegibilidade do imóvel; 

III - analisar a viabilidade técnica e preço do imóvel, sendo o valor do imóvel obtido por meio do Sistema de Monitoramento 
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do Mercado de Terras - SMMT ou outras sistemáticas de apuração de preços de imóveis rurais; 

IV - verificar a elegibilidade dos beneficiários; 

V - instruir os processos administrativos com todos os documentos e pareceres indispensáveis à aprovação das propostas de 

SAT, SIB ou SIC, sendo indispensável constar no referido processo a cópia da Escritura Pública de Compra e Venda do 

Imóvel/Contrato de Financiamento / Pacto Adjeto de Hipoteca registrado em cartório; 

VI - proceder à análise técnica dos SICs em observância aos procedimentos estabelecidos por este Regulamento Operativo e 

Manual de Operações do CPR; 

VII - elaborar parecer quanto à proposta de financiamento a ser encaminhada ao Conselho Estadual de Desenvolvimento 

Rural Sustentável; 

VIII - autorizar e controlar a liberação de recursos dos SICs em conformidade com o cronograma de desembolso; 

IX - aprovar as cotações de SICs até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

X - realizar as atividades previstas para execução dos SICs de valores superiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), em 

conformidade com o art. 19 do Regulamento Operativo; 

XI - acompanhar e fiscalizar a execução dos SIBs e SICs; 

XII - emitir anualmente relatório de acompanhamento e fiscalização de projetos à Secretaria de Reordenamento Agrário 

(SRA), bem como as providências adotadas nos casos de identificação de irregularidades; 

XIII - analisar a concessão de bônus de adicional de adimplência pela negociação da terra; 

XIV - atender as solicitações dos órgãos externos; 

XV - analisar e aprovar as prestações de contas apresentadas pelas associações de trabalhadores rurais beneficiários, 

observando o disposto no § 2º, do art. 12, do Decreto 6.672, de 02 de dezembro de 2008. 

XVI - elaborar os Planos Operativos Anuais - POAs; e 

XVII - adotar providências administrativas necessárias ao saneamento de irregularidades identificadas durante execução do 

PNCF e, no caso de necessidade de intervenção judicial, comunicar aos órgãos competentes no estado, para as providências 

que se fizerem necessárias 

 

Os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável têm como competência a 

verificação da elegibilidade dos beneficiários e o monitoramento da execução do PNCF em nível 

municipal. 

Os Agentes Financeiros do PNFC, Banco do Brasil S.A. (BB); Banco do Nordeste do Brasil 

S.A. (BNB) e Caixa Econômica Federal (CEF), atuam no programa na qualidade de mandatários da 

União, executando suas atividades de acordo com as seguintes competências:  

Tabela 13 - Competências dos Agentes Financeiros 

I - receber os recursos da Secretaria de Reordenamento Agrário - SRA, destinando-os à conta específica do Subprograma de 

Combate à Pobreza Rural; 

II - remunerar os recursos depositados na conta específica pela variação da taxa média do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia - SELIC, pro rata die, ou outro índice que legalmente venha a substituí-lo; 

III - transferir os recursos do Subprograma de Combate à Pobreza Rural para aplicação nos SIC, da conta específica, 

obrigatoriamente, para as contas bloqueadas em nome de cada associação de trabalhadores rurais beneficiários; 

IV - aplicar os recursos transferidos para a conta bloqueada em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal 

se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 

mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em prazos menores que 

um mês; 

V - celebrar contratos com as associações de trabalhadores rurais beneficiários para liberação dos recursos, em conformidade 

com o cronograma de desembolso apresentado nos SICs; 

VI - disponibilizar para a Secretaria de Reordenamento Agrário - SRA as informações referentes às movimentações efetuadas 

nas contas específica e bloqueada, inclusive as relativas à remuneração das disponibilidades; e 

VII - transferir os recursos da conta bloqueada para a associação mediante autorização da UTE, que deverá observar o 

cronograma de desembolso dos SICs, assim como a devida prestação de contas das parcelas anteriores 
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APÊNDICE II – Legislação do PNCF 

- Lei Complementar 93, de 04 de fevereiro de 1998 – Institui o Fundo de Terras e da Reforma Agrária – 

Banco da Terra e dá outras providências; 

- Decreto-Lei 147, de 3 de fevereiro de 1967 – Dá nova lei orgânica à Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN); 

- Lei 4.504, de 30 de novembro de 1964 – Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências; 

- Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980 - Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda 

Pública, e dá outras providências; 

- Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 - Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais 

relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal; 

- Lei 9.526, de 08 de dezembro de 1997 - Dispõe sobre recursos não reclamados correspondentes às 

contas de depósitos não recadastrados, e dá outras providências; 

- Lei 9.985, de 18 de julho de 2000 - Regulamenta o art. 225, § 1
o
, incisos I, II, III e VII da Constituição 

Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências; 

- Lei 10.186, de 12 de fevereiro de 2001 – Dispõe sobre a realização de contratos de financiamento do 

Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf, e de projetos de estruturação dos 

assentados e colonos nos programas oficiais de assentamento, colonização e reforma agrária, aprovados 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma agrária – Incra, bem como dos beneficiários do Fundo 

de terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra, com risco para o Tesouro Nacional ou para os Fundos 

Constitucionais das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 

- Lei 11.775, de 17 de setembro de 2008 - Institui medidas de estímulo à liquidação ou regularização de 

dívidas originárias de operações de crédito rural e de crédito fundiário; altera as Leis 11.322, de 13 de 

julho de 2006, 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 11.524, de 24 de setembro de 2007, 10.186, de 12 de 

fevereiro de 2001, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 10.177, de 12 de janeiro de 2001, 11.718, de 20 de 

junho de 2008, 8.427, de 27 de maio de 1992, 10.420, de 10 de abril de 2002, o Decreto-Lei 79, de 19 de 

dezembro de 1966, e a Lei n
o
 10.978, de 7 de dezembro de 2004; e dá outras providências; 

- Lei 12.188, de 11 de janeiro de 2010 - Institui a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER e o Programa Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária - PRONATER, altera a Lei n
o
 

8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências; 

- Medida Provisória 2.183-56, de 24 de agosto de 2001 - Acresce e altera dispositivos do Decreto-Lei  

3.365, de 21 de junho de 1941, das Leis nos 4.504, de 30 de novembro de 1964, 8.177, de 1° de março de 

1991, e 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e dá outras providências; 

- Decreto 3.027, de 13 de abril de 1999 – Regulamenta a Lei Complementar 93, de 4 de fevereiro de 

1998, que criou o Fundo de Terras e da Reforma agrária – Banco da Terra (Revogado pelo Decreto 3.475, 

de 19/5/2000); 

- Decreto 3.475, de 19 de maio de 2000 – Regulamenta a Lei Complementar n.º 93, de 04 de fevereiro de 

1998, que criou o Fundo de Terras e da Reforma Agrária (revogado pelo Decreto 4.892 de 25/11/03); 

- Decreto 4.854, de 08 de outubro de 2003 - Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e 

funcionamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF, e dá outras 

providências. 

- Decreto 4.892, de 25 de novembro de 2003 – Regulamenta a Lei Complementar 93, de 4 de fevereiro de 

1998, que criou o Fundo de Terras e da Reforma Agrária, e dá outras providências; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.



 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

92 

 

- Decreto 6.672, de 2 de dezembro de 2008 - Regulamenta o art. 6° da Medida Provisória 2.183-56, de 24 

de agosto de 2001, que trata do Subprograma de Combate à Pobreza Rural, instituído no âmbito do 

Programa Nacional de Reforma Agrária, e dá outras providências; 

- Decreto 7.215, de 15 de junho de 2010 – Regulamenta a Lei 12.188, de 11 de janeiro de 2010, para 

dispor sobre o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na 

Reforma Agrária – Pronater; 

- Decreto 7.255, de 4 de agosto de 2010 – Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos 

Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

- Decreto 7.501, de 24 de junho de 2011 – Altera o Decreto 6.672, de 2 de dezembro de 2008, que trata 

do Subprograma de Combate à Pobreza Rural, instituído no âmbito do Programa Nacional de Reforma 

Agrária; 

- Resolução 5 – Senado Federal, de 2001 - Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 

operação de crédito externo no valor equivalente a até EUR 218.190.000,00 (duzentos e dezoito milhões, 

cento e noventa mil euros), com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – Bird; 

- Resolução CMN 2.610, de 08 de junho de 1999 – Estabelece as condições aplicáveis aos 

financiamentos ao amparo de recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra, de 

que tratam a Lei Complementar 93, de 4 de fevereiro de 1998 e o Decreto 3.027, de 13 de abril de 1999 

(revogada pela resolução CMN 2.728 de 14/06/00); 

- Resolução CMN 2.610, de 08 de junho de 1999 – Estabelece as condições aplicáveis aos 

financiamentos ao amparo de recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra, de 

que tratam a Lei Complementar 93, de 04 de fevereiro de 1998 e o Decreto 3.027, de 13 de abril de 1999 

(revogada pela resolução CMN 2.728 de 14/06/00); 

- Resolução CMN 2.728, de 14 de junho de 2000 - Dispõe sobre alterações nas condições aplicáveis aos 

financiamentos ao amparo de recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária - Banco da Terra, de que 

tratam a Lei Complementar 93, de 1.998, e o Decreto 3.475, de 2000 (revogada pela Resolução CMN 

2.935 de 28/02/02); 

- Resolução CMN 2.935, de 28 de fevereiro de 2002 – Dispõe sobre alterações nas condições aplicáveis 

aos financiamentos ao amparo de recursos do Banco da Terra (Revogada pela Resolução CMN 3.176, de 

08/03/2004); 

- Resolução CMN 3.176, de 08 de março de 2004 - Dispõe sobre alterações nas condições aplicáveis aos 

financiamentos ao amparo de recursos do Banco da Terra (Revogada pela Resolução CMN 3.231, de 

31/08/2004); 

- Resolução CMN 3.231, de 31 de agosto de 2004 – Altera as condições aplicáveis aos financiamentos 

com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, de que tratam a Lei Complementar 93, de 1998, 

e o Decreto 4.892, de 2003; 

- Resolução CMN 3.256, de 17 de dezembro de 2004; 

- Resolução CMN 3.887, de 17 de setembro de 2008 - Altera os prazos de que trata a Resolução 3.806, 

de 28 de outubro de 2009, que regulamenta os arts. 24, 25 e 26 da Lei 11.775, de 17 de setembro de 2008; 

- Resolução CMN 3.679, de 21 de janeiro de 2009 - Dispõe sobre prazos e condições adicionais para 

efetivação do contido nos arts. 24, 25 e 26 da Medida Provisória 432, de 27 de maio de 2008; 

- Resolução CMN 3.861, de 27 de maio de 2010 - Dispõe sobre a autorização antecipada para 

prorrogação de operações de crédito fundiário com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária de 

que tratam a Lei Complementar 93, de 4 de fevereiro de 1998, e o Decreto 4.892, de 25 de novembro de 

2003; 

- Resolução CMN 3.559, de 28 de março de 2008 - Altera as disposições estabelecidas no Manual de 

Crédito Rural, Capítulo 10 (MCR 10) para financiamentos ao amparo do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf); 
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- Resolução CMN 3.869, de 17 de junho de 2010 - Define as condições aplicáveis aos financiamentos 

com recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, de que tratam a Lei Complementar 93, de 4 de 

fevereiro de 1998, e o Decreto 4.892, de 25 de novembro de 2003, efetuados a partir de 1º de julho de 

2010, e altera a Resolução 3.231, de 31 de agosto de 2004; 

- Resolução CMN 3.806, de 28 de outubro de 2009 - Dispõe sobre a renegociação e a individualização de 

operações ao amparo de Fundo de Terras e da Reforma Agrária. 

- Resolução CMN 3.887, de 29 de julho de 2010; 

- Resolução CMN 3.889, de 29 de julho de 2010 - Institui Linha de Crédito Emergencial para 

agricultores familiares atingidos pelo excesso de chuvas e suas consequências em  Alagoas e 

Pernambuco; 

- Resolução CONDRAF 34, de 03 de dezembro de 2003 – Cria o Comitê Permanente do Fundo de 

Terras e do Reordenamento Agrário; 

- Resolução CONDRAF 35, de 10 de fevereiro de 2004 – Aprova o Regimento Interno do CONDRAF; 

Resolução CONDRAF 77, de 15 de setembro de 2010 - Aprova o Regulamento Operativo do Fundo de 

Terras e da Reforma Agrária e dá outras providências; 

- Resolução CONDRAF 42, de 13 de abril de 2004 - Aprova o Regulamento Operativo do Fundo de 

Terras e da Reforma Agrária. (Revogada pela Resolução do CONDRAF nº 69, de 19 de maio de 2009); 

- Resolução do CONDRAF 69, de 19 de maio de 2009, aprova o Regulamento Operativo do Fundo de 
Terras e da Reforma Agrária, revogando a Resolução Condraf 42/04 (DOU de 5/6/09, MDA, pág. 156); 

- Resolução 4 – Secretaria de Reordenamento Agrário, de 23 de agosto de 2005 - Dispõe sobre a 

representação do Banco do Brasil S.A. e do Banco do Nordeste do Brasil S.A. nos atos relacionados ao 

Fundo de Terras e da Reforma Agrária; 

- Norma de Execução PNCF – NE/PNCF 02/2004-SRA/MDA, de outubro de 2004 – Dispõe sobre o 

arquivamento, fluxos de documentos e a rotina de digitação de informações gerenciais das propostas de 

financiamento do Programa Nacional de Crédito Fundiário;  

- Norma de Execução PNCF – NE/PNCF 01/2005-SRA/MDA, de agosto de 2005 – Dispõe sobre os 

financiamentos concedidos com recursos do Fundo de Terras e da Reforma agrária; 

- Manual de Operações do PNCF – Consolidação da Agricultura Familiar, aprovado pelo Comitê 

Permanente do Fundo de Terras e de Reordenamento Agrário do Condraf, em Sessão Plenária de 12 de 

agosto de 2010; 

- Manual de Operações do PNCF – Crédito Fundiário e Combate à Pobreza Rural, aprovado pelo 

Comitê Permanente do Fundo de Terras e de Reordenamento Agrário do Condraf, em Sessão Plenária de 

12 de agosto de 2010; 

 

- Norma de Execução PNFC 01/2005 – Secretaria de Reordenamento Agrário, de janeiro de 2005 – 

Dispõe sobre os financiamentos concedidos com recursos do Fundo de terras e da Reforma Agrária, 

aprovada pela Portaria 3 – Secretário de Reordenamento Agrário, de 21 de fevereiro de 2005; 

 

- Norma de Execução 01 /2010/DCF/SRA-MDA, de 18 de maio de 2010 - Dispõe sobre os 

procedimentos técnicos e administrativos para novo atendimento ao Subprograma de Combate à Pobreza 

Rural, para beneficiários quando atingidos por Caso Fortuito ou Força Maior que leve à inviabilidade dos 

Subprojetos de Investimentos Comunitários - SICs, conforme previsto no Decreto n." 6.672, de 02 de 

dezembro de 2008 no âmbito do Programa Nacional de Crédito Fundiário - PNCF; 

- Norma de Execução 002/2010/DCF/SRA-MDA, de 18 de maio de 2010 - Dispõe sobre os 

procedimentos técnicos e administrativos para solicitação e concessão de extrateto no âmbito das 

contratações do Programa Nacional de Crédito Fundiário - PNCF, dos recursos do Subprojeto de 

Investimento Comunitário - SIC, componente da linha de financiamento de Combate à Pobreza Rural; 
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- Norma de Execução 003 /2010/DCF/SRA-MDA, de 29 de julho de 2010 - Estabelece normas e 

procedimentos técnicos e administrativos para utilização do Sistema de Monitoramento do Mercado de 

Terras no âmbito das contratações do Programa Nacional de Crédito Fundiário – PNCF; 

- Norma de Execução 4/2010/DCF/SRA-MDA, de 4 de novembro de 2010 - Estabelece normas e 

procedimentos técnicos e administrativos para gestão do Sistema de Monitoramento de Projetos - SIMON 

para os projetos contratados no âmbito do Programa Nacional de Crédito Fundiário – PNCF; 

- Norma de Execução Financeira 1 – Secretaria de Reordenamento Agrário/Departamento de Crédito 

Fundiário, de 26 de Janeiro de 2011 - Dispõe sobre os procedimentos técnicos e administrativos 

pertinentes à solicitação e aprovação dos SICs de valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no 

âmbito das contratações do Programa Nacional de Crédito Fundiário - PNCF, dos recursos do Subprojeto 

de Investimento Comunitário - SIC, componente da linha de financiamento de Combate à Pobreza Rural; 

- Portaria/MDA 26, de 22 de agosto de 2008 - Aprova a Norma para a Regularização, Revitalização, 

Renegociação e Individualização dos Projetos financiados com recursos do Fundo de Terras e da Reforma 

Agrária, e dá outras providências; 

- Portaria 3 – Secretário de Reordenamento Agrário, de 21 de fevereiro de 2005 - Aprova a Norma de 

Execução PNCF 01, de 17 de fevereiro de 2005, que dispõe sobre os financiamentos concedidos com 

recursos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária; 

- Portaria 14 – Secretário de Reordenamento Agrário, de 31 de maio de 2011 – Aprova a Norma de 

Execução Financeira que dispõe sobre os Financiamentos concedidos com recursos do Fundo de Terras e 

da Reforma Agrária à conta da ação orçamentária 0061 – Concessão de Crédito para Aquisição de 

Imóveis Rurais e Investimentos Básicos; e do Subprograma de Investimentos Comunitários à conta da 

ação orçamentária 1545 – Estruturação de Assentamentos e Investimentos Comunitários – Combate à 

pobreza rural; 

- Portaria 136 – Secretária Executiva do Ministério do Desenvolvimento Agrário, de 25 de outubro 

de 2011 - Fica estabelecido que, no âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural - Pronater, as atividades de acompanhamento, controle, monitoramento e fiscalização dos contratos 

de  prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural serão regidas pelas disposições previstas 

nesta portaria; 

- Portaria 164 – Secretário do Tesouro Nacional, Substituto, de 27 de outubro de 2004 - Aprova a 1ª 

edição do Manual de Procedimentos da Dívida Ativa etc. 
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APÊNDICE III – Metodologia 

A metodologia utilizada no presente trabalho consistiu no uso de diferentes técnicas e 

procedimentos em virtude da complexidade da auditoria cujo objeto era o Programa Nacional de Crédito 

Fundiário que, por ser um programa descentralizado, conta com a participação de diversos atores no 

âmbito municipal, estadual e de federal. 

 Inicialmente, foram realizadas entrevistas com gestores do MDA/SRA, além de exaustiva 

consulta à legislação e aos normativos relativos ao PNCF. Também foram consultadas avaliações 

realizadas pelo Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais - DESER e pela Universidade 

Estadual de São Paulo – USP, ambas encomendadas pelo MDA, além de teses acadêmicas sobre a 

execução e o impacto do programa. 

Tendo em vista que já havia sido feito um levantamento de auditoria (TC 008.416/2006-8) em 

2006 sobre o PNCF, partiu-se das informações ali encontradas para elaborar a primeira versão da matriz 

de planejamento (peça 20), a qual foi submetida ao painel de referência para sua validação, de acordo 

com os dispositivos contidos no manual de auditoria operacional - MAO/TCU. 

O painel de referência contou com a participação de especialistas de diversas organizações, 

dentre elas: USP, FGV, DESER, Senado Federal, Câmara dos Deputados, além do gabinete do Ministro- 

Relator (peças 66-67). 

 Depois dos ajustes necessários em função do resultado das discussões do painel de referência 

(peça 70), foi realizada a segunda etapa do processo de validação que consistiu na apresentação da matriz 

de planejamento aos gestores do programa auditado, conforme orientação do MAO/TCU (peça 70).  

Em seguida, foram produzidos os papéis de trabalho destinados à coleta de dados, destacando-

se os roteiros de entrevista do tipo estruturada para os diferentes atores envolvidos, os roteiros de 

observação direta para as Utes e projetos de assentamento e check list para conferência de processos 

(peças 78-79), em conformidade com os documentos Técnica de Observação Direta em Auditoria e 

Roteiro de Técnicas de Entrevista para Auditoria. 

A fim de testar a consistência e adequabilidade dos instrumentos produzidos, foi realizado 

Teste-Piloto (peças 86-121) em Tocantins – TO, cujo número de projetos contratados representa a sétima 

unidade da Federação com maior materialidade entre as 20 participantes e a primeira na região Norte. 

Afora isso, atendendo orientação do MAO/TCU acerca da realização de teste-piloto em locais de difícil 

acesso e custos elevados, optou-se por TO devido à dificuldade de acesso aos projetos, obrigando a equipe 

de auditoria a transcorrer a pé trecho de estrada de chão, pois a ponte que dá acesso às propriedades 

estava destruída (peça 121, p. 8). 

Em decorrência do teste-piloto realizado, foram feitos ajustes nos papéis de trabalho (peças 

122-130) a fim de permitir sua posterior aplicação de modo padronizado nos demais estados, tarefa, esta, 

a cargo das regionais do TCU.   

Adicionalmente, foram enviados ofícios aos gestores do programa requisitando informações 

acerca de aspectos como: percentual de inadimplência do PNCF, acordos de cooperação técnica, entre 

outros. (peças 8, 11-19, 22, 24-28, 33-34, 37-38, 63-65, 566-568, 574-575 e 619). 

 Imperioso destacar o trabalho de inteligência realizado pela equipe de auditoria. Nesse 

sentido, foram cotejados mais de 200 mil CPFs de beneficiários e cônjuges com os sistemas Siape, Rais, 

TSE, Sisobi, CNPJ, Renavam e Sipra com o desiderato de verificar o regular cumprimento das 

condicionantes de elegibilidade dos favorecidos pelo PNCF (peças 612- 618). 
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Essa atividade só foi possível pela utilização dos recursos de inteligência e da mineração de 

banco de dados. Foram feitas ainda consultas aos sites Sigplan e Orçamento Brasil mantido pela Câmara 

dos Deputados para verificar a execução físico-financeira do programa bem como a fidedignidade e 

qualidades dos indicadores. Importa ressaltar que o volume de recursos fiscalizados alcançou o montante 

de R$ 2 bilhões e 109 milhões, considerando apenas os projetos contratados desde 2004 até 1º semestre 

de 2011. 

Foram ainda solicitadas as bases de dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

do MMA/ ICMBIO, do Cadastro de áreas indígenas da FUNAI, do Cadastro de áreas ocupadas por 

remanescentes de quilombos do Instituto Palmares com o objetivo de verificar o atendimento dos critérios 

de seleção de propriedade. Entretanto, houve limitação no uso desses dados devido à impossibilidade de 

se cotejar tais informações, decorrente da ausência de identificadores que servissem como critério de 

comparação.   

As equipes de auditoria realizaram abrangente trabalho de campo no qual foram entrevistados 

os atores envolvidos com o PNCF, quais sejam: MDA, CEDRS, UTE, CMDRS/Sindicatos, associações 

de trabalhadores rurais e beneficiários. Não foram incluídas as empresas privadas e oficiais prestadores de 

assistência técnica e extensão rural.  

Para que se efetuasse um diagnóstico autêntico do programa e a fim de avaliá-lo, de forma 

sistêmica, no âmbito nacional, por meio de papéis de trabalho padronizados de maneira a identificar as 

ocorrências mais comuns e relevantes, permitindo a consolidação dos resultados, foi necessário e 

imprescindível o apoio das regionais do TCU concretizado por meio da Fiscalização de Orientação 

Centralizada – FOC na modalidade ―Relatório Único‖, conforme estabelece a Portaria-Adplan 2/2010 – 

Orientações para Fiscalizações de Orientação Centralizada. 

Desse modo, foram visitados 12 estados da federação com a ajuda proveniente da FOC que 

contou com a participação de nove Secexs nos estados de Minas Gerais, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Mato Grosso do Sul, Paraná, Bahia, Maranhão, Rio Grande do Sul (maior volume nacional de projetos da 

linha CAF) e Piauí (maior volume nacional de projetos da linha CPR), o que foi determinante para 

abarcar de forma significativa o PNCF. 

Em cada unidade da federação, foram selecionados dois municípios com maior materialidade 

de contratações e próximos às capitais do Estado com intuito de que as equipes de auditoria realizassem 

visitas a dois assentamentos por município. 

Os referidos estados representam 85% do valor total do fundo de terras e da reforma agrária 

não subsistindo, assim, dúvidas quanto à abrangência do trabalho ora realizado. Tendo em vista a 

materialidade e o número de beneficiários fiscalizados envolvendo projetos individuais e coletivos das 

duas linhas do PNCF, tem-se, dessa forma, um retrato fidedigno do programa. 

Em seguida, com a análise dos resultados das entrevistas, leitura de artigos acadêmicos e 

tratamento das evidências coletadas em campo, foi elaborada a primeira versão da matriz de achados 

(peça 565), objeto também de painel de referência (peças 569-571), que contou com a colaboração de 

especialistas de diversas instituições (Banco do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil, Controle Interno do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ipea, TCU, CGU e gabinete do Ministro-Relator). 

Após o painel, a matriz foi encaminhada para o órgão gestor programa (SRA/MDA) e para os 

agentes financeiros (BB e BNB) de modo que sua apreciação crítica também pudesse contribuir para a 

melhoria da qualidade dos trabalhos (peça 575). 

Importa relevar que, devido à existência de estudo anterior sobre o programa, não foi 

necessária a confecção de projeto de auditoria, que já estava aprovado em decorrência do levantamento 

realizado em 2006.  
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Finalmente, foi realizada a consolidação dos dados e, posteriormente, a produção da versão 

final da matriz de achados (peças 626-627, 629-643 e 677) que orientou a elaboração do presente relatório 

de auditoria na modalidade ―Relatório Único‖ na qual é elaborado apenas um relatório pela unidade 

técnica orientadora, a partir da consolidação das informações levantadas e fornecidas pelas unidades 

técnicas executoras, nos termos dos documentos Orientações para Fiscalizações de Orientação 

Centralizada e Roteiro para Elaboração de Relatórios de Auditoria de natureza Operacional.  

Por fim, deve-se ressaltar que os trabalhos foram realizados em conformidade com as Normas 

de Auditoria do Tribunal de Contas da União (Portaria - TCU 280/2010) e com observância aos 

princípios e padrões estabelecidos pelo TCU no Manual de Auditoria Operacional, não tendo sido 

imposta nenhuma restrição aos exames. 
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APÊNDICE IV – Participantes da FOC 

Foram visitados 12 estados da federação, incluindo o Teste-Piloto, com a ajuda proveniente 

da FOC que contou com a participação de nove Secexs nos estados de Minas Gerais, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Mato Grosso do Sul, Paraná, Bahia, Maranhão, Rio Grande do Sul (maior volume 

nacional de projetos da linha CAF) e Piauí (maior volume nacional de projetos da linha CPR), o que foi 

determinante para abarcar de forma significativa o PNCF. 

Em cada unidade da federação, foram selecionados dois municípios com maior materialidade 

de contratações e próximos às capitais do estado, com intuito de que as equipes de auditoria realizassem 

visitas a dois assentamentos por município. 

Tabela 14 - Participantes da FOC – Fase de Execução 

Unidade Técnica Auditor Matrícula 

8ª Secex Aderbal Amaro de Souza 5610-3 

Carlos Eduardo Lustosa da Costa 8152-3 

Secex-BA Adhemar Luiz Novaes 3493-2 

Marcelo Ventola da Silva 2827-4 

Secex-MA Alberto de Sousa Rocha Júnior 6482-3 

Nádia Abreu Carvalho 682-3 

Secex-MG Jussara Miranda Gonçalves Santos 2653-0 

Levy Antônio Veiga Avaloni 552-5 

Secex-MS Cláudio Fernandes de Almeida 2812-6 

Roberto Eiji Sakaguti 2928-9 

Secex-PB Sérgio Brandão Sanchez 4580-2 

Válber Lemos Sabino de Oliveira 2952-1 

Secex-PI Jucelino Lopes Saraiva 169-4 

Wilson Herbert Moreira Caland 1053-7 

Secex-PR Jorge Tawaraya 2559-3 

Luiz Alexandre Schroeder Reis 568-1 

Secex-RN Adriano de Sousa Maltarollo 3391-0 

Flávio José Jorge de Sá 453-7 

Secex-RS Álvaro Pinto Rodrigues 2670-0 

Fábio de Andrade Batista 3685-4 
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APÊNDICE V – Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco – FOC - Fase de Execução 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-BA 

Data Horário Atividade 

29/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal: Lourival Soares Gusmão - lourival.gusmao@mda.gov.br  

Endereço: Av. Ulisses Guimarães nº 640, CAB - Sussuarana (Prédio do 

Incra/SR-05)  

Cep: 41213-000 - Salvador-BA  

Telefone: (71) 3505.5376   

Fax: (71) 3505.5376  

E-mail institucional: dfda-ba@mda.gov.br 

15h às 18h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Av. Luiz Viana Filho, Centro Administrativo da Bahia, 4ª Av., n. 405, 

SAB-41745-002 – Salvador-BA 

Wilson Dias – (71) 9976-1667 e 3115-2724 

Wilson.dias@mda.gov.br e anamaria_aquino@uol.com.br 

30/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes da Unidade Técnica Estadual 

(UTE) 
Endereço/Contato: 

Av. Luiz Viana Filho, Av. 405 – Centro Administrativo da Bahia 

Eduardo Seixas de Salles e Nilo Ramos Moreira de Souza 

(71) 3116-7207 

Reforma.agraria@cda.ba.gov.br 

14h às 18h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) dos Processos/Dossiês 

das Operações 2009-BA-P0606, 2005-BA-P0222 e 2007-BA-P0551 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

31/08/2011 

Manhã Deslocamento de Salvador para Tucano 

15h às 17h 

Tucano 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente: Antônio Pimentel de Souza  

Endereço:  

Telefone: (75) 3272-2047 

E-Mail: 

01/09/2011 9h às 12h 

Tucano – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-BA-P0222 – Associação dos Produtores Rurais Unidos em Busca 

da Terra 
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Presidente: Geilma de Souza Moraes 

Telefone: (75) 8849-5279 

15h às 18h 

Tucano – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Albergaria de Pindoba – Muriti – BA – CEP: 48790-000 

Acesso: 

BR-116 sentido Povoado de Muriti. São 9 km, seguindo 4 km chega-se à 

sede da Fazenda Albergaria de Pindoba 

Distância da cidade mais próxima: 50km 

02/09/2011 

9h às 12h 

Tucano – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2007-BA-P0551 - Associação dos Agricultores da Fazenda Umburana 

da Serra  

Presidente: José Correia Santana 

Telefone: (75) 9161-1237 

15h às 18h 

Tucano – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Umburana – à direita da estrada Pedra Grande, localizada no 

município de Tucano-BA – CEP: 48790-000 

Acesso: 

18 km de estrada pavimentada e 6 km de estrada de terra em boas condições  

Distância da cidade mais próxima: 24 km 

05/09/2011 

8h às 10h Deslocamento de Tucano para Queimadas 

10h às 12h 

Queimadas 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente: Domício Araújo Santos 

Endereço:  

Telefone: (75) 3644-1177 

E-Mail: 

15h às 18h 

Queimadas – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2009-BA-P0606 - Associação dos Pequenos Produtores Rurais do 

Assentamento Olga Benare  

Presidente: Maria Angélica dos Santos 

Telefone: (75) 9956-0966 

06/09/2011 9h às 12h 

Queimadas – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Reunidas Santa Cruz - Localizada no município de Queimadas -

BA  - CEP: 40296-250 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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Acesso: 

Saindo da cidade de Queimadas, a partir da ponte sobre o rio Itapicuru- 

Açu, seguir pela BA-120 no sentido da cidade de Cansanção, a 200m entrar 

à esquerda, ao lado da Escola Municipal Padre; daí, por estrada municipal 

de terra batida e cascalhada, seguindo sempre em frente, a 1,6km chega-se à 

sede do imóvel, que fica na margem esquerda da estrada 

Distância da cidade mais próxima: 1,8 km 

Tarde Deslocamento de Queimadas para Salvador 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-MA 
Data Horário Atividade 

22/08/2011 

8h30m às 

10h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal:  Cicília Mirela Durans Costa - cicilia.costa@mda.gov.br  

Endereço: Av. Santos Dumont nº 18 – Bairro Anil (Prédio do Incra/SR - 12)  

Cep: 65046-660 - São Luís-MA  

Telefone: (98) 3245-3685  

Fax: (98) 3245-3685  

E-mail institucional: dfda-ma@mda.gov.br  

10h30m às 

12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Avenida Camboa n. 15, Bairro Camboa – CEP 65020-260 – São Luiz 

Josenildo Cardoso de Araújo – (98) 9601-8551 e 3218-9802/9823 

Cardosojovenildo@yahoo.com.br 

14h30m às 

16h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes da Unidade Técnica Estadual 

(UTE) 
Endereço/Contato: 

Rua do Giz, n. 249, Praia Grande – São Luiz – CEP 65010-680 

César Rodrigues Viana e Misael Moraes Leite 

Cesar.viana@uol.com.br e superintendência@nepe.ma.gov.br 

16h às 18h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) dos Processos/Dossiês 

das Operações 2005-MA-P0057, 2005-MA-P0064, 2005-MA-P0121 e 2005-

MA-P0220 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

23/08/2011 

Manhã Deslocamento de São Luiz para Bacabal/Codó 

15h às 18h 

Bacabal/MA 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente: Inaldo Nascimento da Silva 

Endereço: Rua Magalhães de Almeida, 820, Centro – Bacabal/MA 

Telefone: (99) 3621 0212/1659 – (98) 8116 1829 

E-Mail: sttrbacabal@ig.com.br 

24/08/2011 9h às 12h Codó/MA 
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Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente: Antônio Barros Guimarães 

Endereço: Rua Marques Rodrigues, 833, Centro – Codó/MA 

Telefone: (99) 3661 1355 – (98) 8815 8295 

E-Mail: sttr-codo@caweb.com.br 

14h às 

15h30m 

Codó/MA – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-MA-P0064 - Associação de Produtores Rurais do Povoado Bela Vista 

Presidente: Francisco Dias da Silva 

15h30m às 

18h 

Codó/MA – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço:  

Faz. Bela Vista à  margem da BR 316 – CEP 65400000 

Acesso: 

BR 316 – Distância cidade próxima 27 km 

25/08/2011 

8h às 

9h30m 

Codó/MA – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-MA-P0057 - Associação dos Pequenos Produtores Rurais dos Pilões  

Presidente: Francisca Euziane dos Santos 

9h30m às 

12h 

Codó/MA – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Pilões, distante da sede 65 km 

Acesso: 

Estrada vicinal em boas condições de acesso 

Distância cidade próxima 65km 

14h às 

15h30m 

Bacabal/MA – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-MA-P0121 – Associação dos Pequenos Produtores Rurais de São 

Benedito 

Presidente: Luiz Gonzaga Rodrigues 

15h30m às 

18h 

Bacabal/MA – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Doutro Lado, Centro dos Mourões, Fazenda Boa Esperança. 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Localidade Cajueiro Zona Rural - MA 

Acesso: 

Partindo da sede do município através da BR-316, sentido Bacabal/Caxuxa, o 

imóvel fica localizado na altura do km-10 

26/08/2011 
8h às 

9h30m 

Bacabal/MA – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:sttr-codo@caweb.com.br
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Endereço/Contato: 

2005-MA-P0220 – Associação dos Pequenos Produtores Rurais dos 

Povoados Morada Nova e São Francisco 

Presidente: Cleuton Costa da Silva 

9h30m às 

12h 

Bacabal/MA – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda São Francisco (POVOADO PURAQ. /ZONA RURAL MA) 

Acesso: 

Partindo da cidade de Bacabal o acesso é feito pela BR-316 (15km ) e vicinal 

em um percurso de aproximadamente 37km até a sede do imóvel 

Tarde Deslocamento de Bacabal/Codó para São Luiz 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-MG 

Data Horário Atividade 

18/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal:  Eduardo Soares Leal - eduardo.leal@mda.gov.br  

Endereço: Avenida Afonso Pena, 867 - 16º andar - Centro  

- Belo Horizonte-MG -  

CEP - 30.130-002  

Telefone: (31) 3344-3397 / 3989  

Fax: (31) 3344-3989  

E-mail institucional: dfda-mg@mda.gov.br  

15h às 18h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Avenida Rajagabaglia, n. 1.626 – Bairro Luzemburgo – CEP 30350-540- 

Belo Horizonte 

Jorge da Costa Vicente  

(31) 3349-8072 e 9976-5359 

pronafsec@emater.mg.gov.br 

19/08/2011 
9h às 12h 

Entrevista com os Responsáveis da Unidade Técnica Estadual (UTE) 

Endereço/Contato: 

Cidade Administrativa do Governo de Minas Gerais, Prédio Gerais, 11° 

Andar – Rodovia Prefeito Américo Giannetti, s/n – Bairro Serra Verde – 

CEP 31630-901 

Henrique Geraldo Gonçalves 

(31)3915-9642 e 3284-3490 – gabinete@iter.mg.gov.br – 

sec.gabinete@reformaagraria.mg.gov.br 

14h às 18h Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) das operações referentes 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:eduardo.leal@mda.gov.br
mailto:dfda-mg@mda.gov.br
mailto:pronafsec@emater.mg.gov.br
mailto:gabinete@iter.mg.gov.br
mailto:sec.gabinete@reformaagraria.mg.gov.br
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aos Imóveis Morro do Chapéu da Fazenda das Laranjeiras, Sitio do Turvo, 

Fazenda Dias / Lagoa e Sitio Cachoeira Grande (Propostas 2009-MG-C1877, 

2009-MG-P1996, 2007-MG-C0977, 2008-MG-C1741 e outras) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

29/08/2011 - Deslocamento de Belo Horizonte para Coqueiral/Poço Fundo 

30/08/2011 

9h às 12h 

Coqueiral/MG 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente: José Balbino 

Telefone: 3851-1571 e 38551170 

E-Mail:katiapaula2003@yahoo.com.br ou sindicatotrabalhadores@ig.com.br 

15h às 18h 

Poço Fundo/MG 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente: Adilson 

Telefone: 3283-1247 

E-Mail: strpocofundo@hotmail.com  ou wprezende@gmail.com 

 

 

 

31/08/2011 

9h às 12h 

Coqueiral/MG – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Morro do Chapéu da 

Fazenda das Laranjeiras   
Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: A 03 km Coqueiral 

Acesso: rodovia Coqueiral km 05 estrada em boas condições 

Contato: Washington Passos – (35) 9955 9802 

15h às 18h 

Coqueiral/MG – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Sítio do Turvo  

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Distrito a 04 km Frei Eustaquio 

Acesso: Coqueiral – 4 km 

Contato: Washington Passos – (35) 9955 9802 

01/09/2011 

9h às 12h 

Poço Fundo/MG – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Fazenda Dias / 

Lagoa  
Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Estrada Poço Fundo a Cachoeira Grande Km 14 

Acesso: O imóvel encontra-se a 17Km do centro da cidades de Poço Fundo, 

o acesso é por vias não pavimentadas em boas condições, chegando a um 

lugar denominado Bairro Logoa 

Contato: Washington Passos – (35) 9955 9802 

15h às 18h 

Poço Fundo/MG – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Sítio Cachoeira 

Grande  

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Estrada Poço Fundo a Cachoeira Grande - município de Poço 

Fundo-MG 

Acesso: Estrada de terra em boas condições 

Contato: Washington Passos – (35) 9955 9802 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:katiapaula2003@yahoo.com.br%20ou%20sindicatotrabalhadores@ig.com.br
mailto:strpocofundo@hotmail.com
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02/09/2011 - Deslocamento de Coqueiral/Poço Fundo para Belo Horizonte 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-MS 

Data Horário Atividades 

15/08/2011 

8h30m às 

10h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal: Celso Arruda - celso.arruda@mda.gov.br  

Av. Afonso Pena, 2403 – Centro (Prédio do Incra/SR - 16)  

CEP: 79002-073 - Campo Grande-MS  

Telefone: (67) 3382-0327  

Fax: (67) 3383-2008 Ramal 2061  

E-mail institucional: dfda-ms@mda.gov.br  

10h30m às 

12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Av. Desembargador José Nunes da Cunha, Bl. 12 – Parque dos Poderes 

Carlos Roberto Gonçalves – (67) 8135-7643 e 3318-5019 

Carlos@seprotur.ms.gov.br 

14h às 16h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes da Unidade Técnica Estadual 

(UTE) 

Endereço/Contato: 

Mesmo endereço do CEDRS 

Tânia Regina de Melo Minussi e José Antônio Roldão 

(67) 3318-5156 e 5100 

Creditofundiario@agraer.ms.gov.br e roldão45@bol.com.br 

16h às 19h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) dos 

Processos/Dossiês das Operações 2006-MS-C0243; 2006-MS-C0245; 

2006-MS-C0591 e 2007-MS-C0623 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

16/08/2011 

9h às 11h 

Jaraguari/MS 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente: Getúlio Silvério Sandim 

Endereço: Rua Francisco Junqueira - 191 - Jaraguari - MS 

Telefone: (67)3285-1175 e (67) 9644-7472 

15h às 16h 

Terenos/MS 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente:Osvaldina Maria de Freitas 

Edereço: Rua Jacinto Araldi - 327 - Terenos - MS 

Telefone: (67) 9932-1302 

17/08/2011 8h30m às Jaraguari/MS – Área Rural 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:celso.arruda@mda.gov.br
mailto:dfda-ms@mda.gov.br
mailto:Carlos@seprotur.ms.gov.br
mailto:Creditofundiario@agraer.ms.gov.br
mailto:roldão45@bol.com.br
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10h 

 

 

 

10h às 12h 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2006-MS-C0243 - Associação ACEJAR - Jaraguari - MS 

Presidente: Pedro Igor Belchior - 9937-8620 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço/Contato: 

Fazenda Santa Rosa 

BR 163, divisa com assentamento Vale Verde 

CEP 79040555 

Acesso: 

Saindo de Campo Grande em direção a Jaraguari, segue pela BR 163 até 

o ponto de ônibus conhecido como maria sem troco, entrar a direita 

sentido assentamento Vale Verde que faz divisa com a propriedade, 

aproximadamente 12km entrar na placa da Fazenda São Pedro, 01 km 

sede da propriedade 
14h30m às  

16h 

 

 

 

16h às 18h 

 

Jaraguari/MS – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2006-MS-C0245 - Associação Caio Martins - Jaraguari - MS 

Presidente: Edmilson Bandeira Filho - Lote 7 - 9607-2003 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço/Contato 

Fazenda Marimbondo 

Margem do Cárrego Marimbondo 

CEP 79440000 

Acesso: 

Campo Grande - Jaraguari - Segue até o Jaraguari Velho e vira à direita 

+ 2,8 km. 

18/08/2011 

9h às 11h 

Terrenos – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2006-MS-C0591 - Associação Boa Esperança - Terenos - MS 

Presidente: João pereira Coutinho: Lote 83 - 9628-4221 

15h às 17h 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço/Contato: 

Fazenda Nova Aliança - Agropecuária Bongiovan 

BR 262 - KM 422 - entrar à  esquerda + ou - 4,5 km  

CEP 79190000 

Acesso: 

Estrada Campo Grande - Terenos - Anastácio - + ou - 64 km entrar à 

esquerda - andar + 4,5 até a placa da Fazenda Nova Aliança - + 3 km 

19/08/2011 9h às 11h 

Campo Grande – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2007-MS-C0623 - Associação Sucuri - Campo Grande – MS 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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Presidente : Higidio Benites - Lote 55 - 9637-5842 

15h às 17h 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço/Contato: 

Fazenda Pouso Alegre 
Rodovia Campo Grande - Rochedo Km 22 

CEP 79100000 

Acesso: 

Estrada Campo Grande a Rochedo + ou - 15 km 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-PB 

Data Horário Atividade 

12/09/2011 

8h30m às 10h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Delegado Federal: Antônio Alves da Silva (Respondendo) - 

antonio.silva@mda.gov.br  

Av. Desportista Aurélio Rocha, 592 - Bairro dos Estados (Prédio do 

Incra/SR - 18)  

Cep: 58031-000 - João Pessoa-PB  

Telefone / Fax: (83) 3049-9228 / 3049-9265  

Fax: (83) 3049-9228 / Fax Incra: (83) 3049-9200 Ramal 9228  

E-mail institucional: dfda-pb@mda.gov.br  

10h30m às 12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Av. João da Mata, 400 – Jaguaribe – CEP: 58015-020 – João Pessoa 

Marcos Fernando Dutra Caldas – (83) 9118-5295 e 3218-6716/6717 

Secretariacedrs@sedap.pb.gov.br 

14h às 16h 

Entrevista com os Responsáveis da Unidade Técnica Estadual (UTE) 

Endereço/Contato: 

BR-230, Estrada de Cabedelo, Km 14, Interpa – Cabedelo/PB – CEP: 

58310-000 

Nivaldo Moreno de Magalhães e Francisco das Chagas Pereira 

(83) 3246-9134 

interpa@argetina.com.br – Nivaldopresi@interpa.pb.gov.br – 

fcpereira@interpa.pb.gov.br 

16h às 19h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) dos 

Processos/Dossiês das Operações 2006-PB-P0318, 2007-PB-C0537, 

2007-PB-C0589 e 2005-PB-P0137 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

13/09/2011 9h às 12h 

Pilar 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente: Severina José de Pontes Silva 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:antonio.silva@mda.gov.br
mailto:dfda-pb@mda.gov.br
mailto:Secretariacedrs@sedap.pb.gov.br
mailto:interpa@argetina.com.br
mailto:Nivaldopresi@interpa.pb.gov.br
mailto:fcpereira@interpa.pb.gov.br


 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

108 

 

(83) 3282-1536 

15h às 18h 

Gurinhém 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente: Geraldo Mariano 

(83) 3285-1088 

14/09/2011 

8h às 10h 

Pilar – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de 

Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2007-PB-C0589 - Associação do Assentamento da Fazenda Sorriso 

- Zona Rural do Município de Pilar – CEP: 58338-000 

Gilvan Bento da Rocha (83) 8802-5857 (Presidente) 

Paulo Felipe (83) 8876-6732 

 

10h às 12h 

Pilar – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Sorriso (7 km) – Pilar 

Acesso: 

Acesso pala PB 048 

14h às 16h 

Pilar – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-PB-P0137 – Associação dos Produtores Rurais Nossa Senhora da 

Conceição 

Fazenda Boa Sorte – CEP: 58338-000 

- Nossa Senhora da Conceição: José Cunhado – (83) 9128-6134 

- Cazuzão – Dona Lêda – (83) 8892-6987 

- Boa Sorte II – Antônio Martiniano – (83) 9122-9935 

- Boa Sorte III – Josinaldo – (83) 9177-3346 

16h às 18h 

Pilar – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Boa Sorte – CEP: 58338-000 (1,5 km) 

Acesso: 

Margem da PB 048, que liga à BR 230, limitando-se com a cidade de 

Pilar 

15/09/2011 
9h às 12h 

Gurinhém – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2007-PB-C0537 - Associação Comunitária dos Produtores Rurais da 

Fazenda Bela Vista II 

Sítio Gameleira, s/n, zona rural, Gurinhém-PB – CEP: 58356-000 

Rosineide do Nascimento – (83) 9995-6666 

15h às 18h Gurinhém – Área Rural 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Bela Vista - Sítio Gameleira, s/n,zona rural,Gurinhém-PB – 

CEP: 58356-000 (8 km) 

Acesso: 

O acesso à propriedade é feito pela Rodovia-PB que liga Gurinhém a 

Mulungu, sendo 7 km pavimentado e 1 km em estrada de terra em 

condições regulares 

16/09/2011 

9h às 12h 

Gurinhém – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2006-PB-P0318 - Associação dos Pequenos Produtores Rurais da 

Fazenda Rancharia 

Fazenda Rancharia – Gurinhém/PB – CEP: 58356-000 

Eronildo Viana da Silva (Presidente) – (83) 9983-1891 

15h às 18h 

Gurinhém – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Rancharia – Gurinhém/PB – CEP: 58356-000 (6 km) 

Acesso: 

Partindo-se da sede do município de São José dos Ramos, no sentido da 

Fazenda Conceição e da Comunidade Escuta, o imóvel limita-se com a 

comunidade. A estrada de acesso ao imóvel é de boa qualidade, 

transitável todo o ano, necessitando de reparos eventuais, principalmente 

na época chuvosa 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-PI 

Data Horário Atividade 

12/09/2011 

8h30m às 10h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal: Adalberto Pereira de Sousa – 

adalberto.sousa@mda.gov.br  

Endereço: Av. Odilon Araújo, Nº 1296,  

Monte Castelo - (Novo prédio do INCRA-PI)  

Cep: 640017-902 – Teresina-PI  

Telefone: (86) 3221-3774 / 3221-4634  

Fax: (86) 3222-5871  

E-mail institucional: dfda-pi@mda.gov.br  

10h30m às 12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:adalberto.sousa@mda.gov.br
mailto:dfda-pi@mda.gov.br
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Rua João Cabral, s/n – Bairro Pirajá – CEP 60325-004 

José Wellington Dias – (86) 9986-9898 e (86) 3216-2175 

Gabinetesdr@yahoo.com.br e Jose.wdias@ig.com.br 

14h às 16h 

Entrevista com os Responsáveis da Unidade Técnica Estadual (UTE) 

Endereço/Contato: 

Rua João Cabral, s/n – Bairro Pirajá – CEP 64002-150 

Rubem Nunes Martins e Rui Cipriano de Araújo 

(86) 3216-2150 

Ute.cafpi@gmail.com e gabinetesdr@yahoo.com.br 

16h às 18h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) dos 

Processos/Dossiês das Operações 2005-PI-P0281(CPR), 2006-PI-

P0665(CPR), 2005-PI-P0056(CPR), 2007-PI-C1676 a 1680 e 1685 a 

1689(CAF) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

13/09/2011 

Manhã Deslocamento de Teresina para Francisco Santos/Geminiano 

15h às 18h 

Francisco Santos 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

Presidente: Joaquim José de Sousa 

Endereço:  

Telefone: (89) 3450-1395/1295 

E-Mail: 

14/09/2011 

9h às 12h 

Geminiano 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato:  

Presidente: Maria Anália Gonçalves 

Endereço:  

Telefone: (89) 3426-0021 

E-Mail: 

14h às 15h30m Francisco Santos – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-PI-P0281 – Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Mato 

Verde 

Presidente: Genival Silva Leal 

15h30m às 18h 

Francisco Santos – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Imóvel Serra dos Morros I, II e III – Serra dos Morros – Data Sítio 

Pitombeira – Comunidade Serra dos Morros – CEPs 64645000 e 

64578000 

Acesso: 

O imóvel localiza-se a 18,00 Km da sede do município de Campo 

Grande e o acesso é feito através da via asfaltada que liga a sede do 

município a Picos, na comunidade 87. Daí entra numa estrada 

carroçável, percorrendo-se mais 2 Km até o imóvel 

15/09/2011 8h às 9h30m Francisco Santos – Área Rural 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:Gabinetesdr@yahoo.com.br
mailto:Jose.wdias@ig.com.br
mailto:Ute.cafpi@gmail.com
mailto:gabinetesdr@yahoo.com.br
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Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2006-PI-P0665 - Associação dos Pequenos Produtores Rurais da Serra 

da Boa Vista 

Presidente: José Francisco Rodrigues 

9h30m às 12h 

Francisco Santos – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Imóvel Diogo I, II, III e IV – Área rural de Francisco Santos – CEP 

64000000 

Distância da cidade mais próxima: 6km 

Acesso: 

Partindo-se da cidade de Francisco Santos, rumo à BR-316, em estrada 

de asfalto, PI–228, percorre-se à direita, em estrada de chão, rumo à BR-

020, percorre-se 5,4km, encontra-se o imóvel 

Distância da cidade mais próxima: 6km 

14h às 15h30m 

Geminiano – Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-PI-P0056 - Associação dos Pequenos Produtores Rurais da 

Localidade Serra Branca 

Presidente:  

Serra Branca I: Demídio Antônio Oliveira – (89) 3426-9020 

Serra Branca III: José Rivaldo Silva Sousa – (89) 3422-4453/9406-6871 

15h30m às 18h 

Geminiano – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Imóvel Chapada da Areia I a VIII 
BR-316 – Chapada da Areia Branca 

Acesso: 

BR-316 – Chapada da Areia Branca 

Distância da cidade mais próxima: 10km 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

16/09/2011 

 

 

 

 

 

 

 

8h às 9h30m 

 

Geminiano – Área Rural 

Localização do Imóvel e articulação/contato inicial com os 

beneficiários/mutuários do Imóvel Queimada Bonita (Proposta 2007-PI-

C1676 e outras-CAF)  

Endereço:  

Imóvel Queimada Bonita 

Localidade Queimada Bonita, Data Veado – Geminiano-PI 

Acesso: 

Estrada carroçável de boa qualidade, partindo do Povoado Samambaia, 

segue 5km em direção a Itainópolis, entra 1km à direita 

Contato (dados do SIG/CF-SRA/MDA):  

Dorgivaldo Bezerra da Silva 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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Rua Francisco da Costa Araújo, n. 34, Centro – Picos 

(89) 34210879 

9h30m às 12h 

Geminiano – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Imóvel Queimada Bonita 

Localidade Queimada Bonita, Data Veado – Geminiano-PI 

Acesso: 

Estrada carroçável de boa qualidade, partindo do Povoado Samambaia, 

segue 5km em direção a Itainópolis, entra 1km à direita 

Distância da cidade mais próxima: 5km 

Tarde Deslocamento de Francisco Santos/Geminiano para Teresina 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-PR 

Data Horário Atividade 

15/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal: Reni Antonio Denardi – reni.denardi@mda.gov.br  

Endereço: Rua Dr. Faivre,1220 - 10º andar – Centro (Prédio do Incra/SR - 

09)  

CEP: 80060-140 – Curitiba-PR  

Telefone: (41) 3360-6562 / 3360-6565 / 3360-6566  

Fax: (41) 3360-6562 / 3360-6565  

E-mail institucional: dfda-pr@mda.gov.br  

15h às 18h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Rua dos Funcionários, 1559 – Cabral – Curitiba/PR - CEP 80.035-050 

Norberto Anacleto Otigara e Carlos Roberto Bittencourt 

(41) 3313-4005, 4008, 4041 e 4040 

Nortigara@seab.pr.gov.br e carlosbittencourt@seab.pr.gov.br 

16/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes da Unidade Técnica Estadual 

(UTE) 

Endereço/Contato: 

Mesmo endereço do CEDRS 

Válter Bianchini e Márcio da Silva 

(41) 3313-4045 – utepr@seab.gov.br e seab@pr.gov.br 

14h às 18h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) das operações 

referentes às Fazendas João da São João (Tomazina), Nossa Senhora 

Aparecida e Paloma (Pinhalão) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:reni.denardi@mda.gov.br
mailto:dfda-pr@mda.gov.br
mailto:Nortigara@seab.pr.gov.br
mailto:carlosbittencourt@seab.pr.gov.br
mailto:utepr@seab.gov.br
mailto:seab@pr.gov.br
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17/08/2011 

Manhã Deslocamento de Curitiba para Pinhalão/Tomazina 

15h às 18h 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente: José Luiz 

Endereço: Rua Domingos Calisto, n. 302 – Caixa Postal 17 - Pinhalão 

Telefone: (43) 3569-1285 

E-Mail: sindrural@pinhalao.com.br 

18/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente: Aldir Antônio Stiva  

Endereço: Rua Moraes e Silva, 351 - Tomazina 

Telefone: (43) 3563-1369 

E-Mail: sindicato@hotmail.com 

15h às 18h 

Localização do Imóvel e articulação/contato inicial com os 

beneficiários/mutuários da Fazenda João da São João 

Endereço: 

Bairro Sapé – Fazenda São João; Barra Seca – Tomazina 

12 km da Sede do Município, indo pela estrada Barra Seca ao Patrimônio do 

Sapé 

Acesso: 

Estrada pavimentada 3 KM 

Estrada de terra em boas condições 9KM 

19/08/2011 

9h às 12h 
Entrevista com os Beneficiários/Mutuários da Fazenda João da São João  

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

15h às 18h 

Localização do Imóvel e articulação/contato inicial com os 

beneficiários/mutuários da Fazenda Nossa Senhora Aparecida  

Endereço: 

Estrada Municipal da Anta Brava 

Acesso: 

Seguir pela BR 153 até o Trevo do Caratuva, depois ir até o triângulo e 

seguir para Lavrinha até a estrada da Anta Brava 

22/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários da Fazenda Nossa Senhora 

Aparecida  

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

15h às 18h 

Localização do Imóvel e articulação/contato inicial com os 

beneficiários/mutuários da Fazenda Paloma  

Endereço:  

Bairro Silva Reis  Pinhalão-PR 

Acesso: 

De Ibaiti até o trevo do Campeiro, 8 km de asfalto, percorre-se mais 16 km 

de estrada de revestimento primário, bem cascalhada, transitável mesmo em 

período chuvoso 

23/08/2011 
9h às 12h 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários da Fazenda Paloma 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Tarde Deslocamento de Pinhalão/Tomazina para Curitiba 

 

 

 

 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:sindrural@pinhalao.com.br
mailto:sindicato@hotmail.com
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Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-RN 
Data Horário Atividade 

29/08/2011 

8h30m às 10h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal:  Valmir Alves da Silva  

Endereço: Rua Potengi, 612-Petrópolis (Prédio do Incra-SR - 19)  

CEP: 59020-030 – Natal-RN  

Telefone: (84) 4006-2126 / 4006-2171 / 4006-2172  

Fax: (84) 4006-2172  

E-mail institucional: dfda-rn@mda.gov.br  

10h30m às 12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Centro Administrativo – Lagoa Nova – CEP 59064-901 

Tarcízio Bezerra Dantas – (84) 8839-8879 e 3232-1178 

Cedros@rn.gov.br - tbd@bol.com.br – sape@rn.gov.br 

14h às 16h 

Entrevista com os Responsáveis da Unidade Técnica Estadual (UTE) 

Endereço/Contato: 

Avenida Nascimento de Castro, n. 2091 – Bairro Lagoa Nova – CEP 

59056-450 

Antônio Gilberto de Oliveira Jales e Maria de Fátima da Silva Vale 

gilbertojale@uol.com.br – seara@rn.gov.br 

16h às 18h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) dos 

Processos/Dossiês das Operações 2005-RN-P0247, 2005-RN-P0204, 

2005-RN-P0413 e 2005-RN-P0353 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

30/08/2011 

9h às 12h 

Ielmo Marinho-RN 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

(84)3267-0005 

e-mail:sintraf.ielmomarinho@yahoo.com.br 

Rua José Camilo Bezerra, 346 

CEP-59490-000  

Sr. Júnior Xavier – (84) 3267-6014 

15h às 18h 

Senador Eloi de Souza-RN 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Endereço/Contato: 

(84) 3255-0096 

Sr. Dede de Chagas – (84) 3255-0160/8836-9778 

Sr. Joseilson Borges – (84) 9902-0585 

E-Mail: att.trairi@ig.com.br 

31/08/2011 8h às 10h 
Ielmo Marinho-Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:dfda-rn@mda.gov.br
mailto:Cedros@rn.gov.br
mailto:tbd@bol.com.br
mailto:sape@rn.gov.br
mailto:gilbertojale@uol.com.br
mailto:seara@rn.gov.br
mailto:sintraf.ielmomarinho@yahoo.com.br
mailto:att.trairi@ig.com.br
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2005-RN-P0204 - Associação Cooperativa Nossa Terra – ACNT 

Endereço/Contato: 

Fazenda Nossa Senhora de Fátima, s/n – Zona Rural – CEP 59.000-000 

(84) 3231-7916 

10h às 12h 

Ielmo Marinho-Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço:  

Fazenda Nossa Senhora de Fátima 

Riacho do Cuité, Zona Rural de Taipú/RN  

Acesso: 

Segue pela estrada de barro que liga a sede do município à comunidade 

de cajueiro onde se localiza o imóvel 

14h às 16h 

Ielmo Marinho-Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-RN-P0247 - Ramada II 

Comunidade Ramada II, s/n – Zona Rural – CEP 59.450-000 

(84) 9423-9917 

16h às 18h 

Ielmo Marinho-Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Umari 

Ielmo Marinho 

Acesso: 

RN que liga João Câmara a Parazinho até o distrito de Queimadas 

entrando à direita mais 6km 

01/09/2011 

9h às 12h 

Senador Eloi de Souza-Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-RN-P0353 - Associação de Desenv. Agrário da Comunidade da 

Lagoa Tanque 

Comunidade Lagoa do Tanque, s/n – Zona Rural – CEP 59.250-000 

(84) 3255-0160 

15h às 18h 

Senador Eloi de Souza-Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Sombrio 

Zona Rural - Lagoa do Jacaré Senador Elói de Souza 

Acesso: 

Estrada carroçável Senador Eloy de Souza/Lagoa do Jacaré 

02/09/2011 9h às 12h 

Senador Eloi de Souza-Área Rural 

Entrevista com o Responsável da Associação de Beneficiários/Mutuários 

Endereço/Contato: 

2005-RN-P0413 - Associação de Desenvolvimento Agrário da Lagoa 

dos Novilhos 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.



 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

116 

 

Sítio Novilho, s/n – Zona Rural – CEP 59.250-000 

(84) 3255-0160 

15h às 18h 

Senador Eloi de Souza-Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Projeto de Assentamento 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: 

Fazenda Santo Antônio 

Sitio Novilho Município de Senador Eloi de Souza 

Acesso: 

Estradas vicinais de boa qualidade 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-RS 

Data Horário Atividade 

29/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal: Nilton Pinho de Bem – nilton.bem@mda.gov.br  

Endereço: Av. Loureiro da Silva nº 515- sala 312- Centro (Prédio do 

Incra/SR - 11)  

Cep: 90010-420 - Porto Alegre/RS  

Telefone: (51) 3226-8261  

Fax: (51) 3221-9195  

E-mail institucional: dfda-rs@mda.gov.br  

15h às 18h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Avenida Getúlio Vargas, 1384 – Bairro Menino Deus, Sala 33 – CEP 90150-

004 – Porto Alegre/RS 

Egon Thurow Gillmeister 

(53) 9102-7576 e (51) 3288-6325 

egilmeister@saa.rs.gov.br – pronaf@saa.rs.gov.br – 

Cristiane.silva@consultor.mda.gov.br 

30/08/2011 

9h às 12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes da Unidade Técnica Estadual 

(UTE) 
Endereço/Contato: 

Av. Loureiro da Silva, n. 515, Sala 312, Centro – CEP 90010-420 – Porto 

Alegre/RS 

Nilton Pinho de Bem 

(51) 3226-8261 

Nilton.bem@mda.gov.br 

14h às 18h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) das operações 

referentes aos Imóveis Bela Vista Segredo (Proposta 2006-RS-C4579 e 

outras), Rincão Nossa Senhora Aparecida Segredo (Proposta 2009-RS-

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:nilton.bem@mda.gov.br
mailto:dfda-rs@mda.gov.br
mailto:egilmeister@saa.rs.gov.br
mailto:pronaf@saa.rs.gov.br
mailto:Cristiane.silva@consultor.mda.gov.br
mailto:Nilton.bem@mda.gov.br
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C8575 e outras), Coloninha Arroio do Tigre (Proposta 2007-RS-C4212 e 

outras) e Linha São Pedro – Arroio do Tigre (Proposta 2007-RS-C4731 e 

outras) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

31/08/2011 

Manhã Deslocamento de Porto Alegre para Arroio do Tigre/Segredo 

13h às 15h  

e 

16h às 18h 

Arroio do Tigre 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente:  

Endereço: Rua 25 de Julho, n. 200 – Centro – CEP 96950 – Arroio do Tigre 

Telefone: (51) 3747-1167 

E-Mail: strarroiodotigre@fetagrs.org.br – stratigre@ibest.com.br 

Segredo 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente:  

Endereço: Rua Angélico Carniel, 424 – Centro – CEP 96910 – Segredo/RS 

Telefone: (51) 3745-1095 

E-Mail: strsegredo@fetagrs.org.br 

01/09/2011 

9h às 12h 

Arroio do Tigre/Área Rural 

Localização do Imóvel e articulação/contato inicial com os 

beneficiários/mutuários do Imóvel Coloninha - Arroio do Tigre  

Endereço: 

Coloninha Arroio do Tigre – CEP 96950-000 

Acesso: 

Da Sede em direção à Coloninha por 33km, 10 km de estrada pavimentada e 

23 de terra em boas condições 

Pessoa de Contato: 

Genésio Gottems 

15h às 18h 

Arroio do Tigre/Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Coloninha Arroio do 

Tigre (Proposta 2007-RS-C4212 e outras) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

02/09/2011 

9h às 12h 

Arroio do Tigre/Área Rural 

Localização do Imóvel e articulação/contato inicial com os 

beneficiários/mutuários do Imóvel Linha São Pedro – Arroio do Tigre 

Endereço: 

Linha São Pedro – Arroio do Tigre – CEP 96950-000 

Acesso: 

Da sede do município em direção à Linha São Pedro por 22 km, estrada de 

terra em boas condições 

Pessoa de Contato: 

Genésio Gottems 

15h às 18h 

Arroio do Tigre/Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Linha São Pedro – 

Arroio do Tigre (Proposta 2007-RS-C4731e outras) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

05/09/2011 9h às 12h 
Segredo/Área Rural 

Localização do Imóvel e articulação/contato inicial com os 

beneficiários/mutuários do Imóvel Bela Vista - Segredo  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:strarroiodotigre@fetagrs.org.br
mailto:strsegredo@fetagrs.org.br
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Endereço: 

Bela Vista Segredo 

Acesso: 

Distância da cidade 8km 

Pessoa de Contato: 

Luiz Fernando – (51) 97143756 

Éder (51) 98714109 

Lisandra – (51) 95037550 

Cristiane (51) 98109530 

Escritório Emater – (51) 3745 1075 

15h às 18h 

Segredo/Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Bela Vista Segredo 

(Proposta 2006-RS-C4579 e outras)  

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

06/09/2011 

 

8h às 11h  

e 

13h às 16h 

 

 

 

 

Segredo/Área Rural 

Localização do Imóvel e articulação/contato inicial com os 

beneficiários/mutuários do Imóvel: 

Endereço: 

Rincão Nossa Senhora Aparecida – CEP 96910-000 

Acesso: 

Distância da cidade 8km 

Da sede do município em direção a Rincão Nossa Senhora Aparecida por 

estrada de terra em boas condições 

Pessoa de Contato: 

Luiz Fernando – (51) 97143756 

Éder (51) 98714109 

Lisandra – (51) 95037550 

Cristiane (51) 98109530 

Escritório Emater – (51) 3745 1075 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários da Fazenda Paloma 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

16h às 19h  Deslocamento de Arroio do Tigre/Segredo para Porte Alegre 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-8ª (Visita a Mato Grosso) 

Data Horário Atividade 

12/09/2011 9h às 12h00 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal: Dieter Metzner – dieter.metzner@mda.gov.br  

Gilberto 

João 

Endereço: Rua 08 – Quadra 15 – Palácio Paiguás-CPA (Prédio do 

Incra/SR - 13)  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:dieter.metzner@mda.gov.br
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CEP: 78050-970 – Cuiabá-MT  

Telefone: (65) 3644-3753 / 3644-3743  

Fax (65) 3364-1104 Ramal 213  

E-mail institucional: dfda-mt@mda.gov.br  

14h00 às 17h 

 

Entrevista com os Responsáveis da Unidade Técnica Estadual (UTE) 

Endereço/Contato: 

Centro Político Administrativo (CPA), Rua 02, s/n, Ed. Ceres, 3°Andar – 

CEP: 78058-250 – Cuiabá/MT 

Amauri de Campos 
(65) 3613-6252/ 6265  

13/09/2011 

09h às 12h 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: 

Rua 2, s/n – Ed. CERES – 3°Andar – Centro Político Administrativo – 

CEP: 78050-250  

Secretário José Domingos Fraga Filho 

(65) 3613-6210 e 8404-0001 –  

(65) 3613-6213 Sildemar chefe de gabinete 

zedomingos@sedraf.mt.gov.br 

 

14h às 18h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) das operações 

referentes aos Imóveis Fazenda Santa Rita (Proposta 2005-MT-C0098 e 

outras; Beneficiários Adelino da Silva Rondon e outros), Fazenda 

Cavalo Branco (Proposta 2006-MT-C13690; Beneficiários Jovino 

Francisco da Silva e outros), Fazenda Aroeira (Proposta 2008-MT-

C8788 e outras; Beneficiários Claudinei Ferreira da Silva e outros) e 

Fazenda Dois Poderes (Proposta 2006-MT-C5448; Beneficiários José 

Frederico Lemk e outros) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

 

 

 

 

 

 

14/09/2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manhã Deslocamento de Cuiabá para Poconé/Chapada dos Guimarães 

10h às 12h 

 

Poconé 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente: Juarez Dionízio de Arruda 

Endereço: Rua Antônio João, n. 427 – CEP: 78175-000 – Poconé/MT 

Telefone: (65) 3345-2363/(65) 9264-4670 / 96485684 

juarezdionisiosttr@hotmail.com 

Gonçalo Secretário do Sindicato 

E-Mail: ruralpocone@brturbo.com.br 

A partir de terça estará em Cuiabá. 

 

14h às 15h30 

Poconé – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Fazenda Santa 

Rita (Proposta 2005-MT-C0098 e outras; Beneficiários Adelino da Silva 

Rondon e outros) 

 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Rodovia MT, Francisca de Figueiredo (Poconé - Porto 

Cercado) – CEP: 78175-000 – Poconé/MT 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:dfda-mt@mda.gov.br
mailto:zedomingos@sedraf.mt.gov.br
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14/09/2011 

Acesso: Saindo de Poconé no sentido a Porto Cercado percorrer 7,0 Km 

na MT 370.  

Contato: Procurar informação com o Sindicato do presidente da 

Associação 

16h às 18h 

Poconé – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Fazenda Cavalo 

Branco (Proposta 2006-MT-C13690; Beneficiários Jovino Francisco da 

Silva e outros) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: MT 080 - MT 451 (Distância da cidade mais próxima: 50 km) 

Acesso: Sentido Cuiabá /Cáceres no KM 50 (Posto Cinquentinha) entrar 

à esquerda pela estrada de terra que dá acesso à Usina de Álcool de 

Poconé. Percorrendo cerca de 20 km por esta estrada, chegará a uma 

fazenda às margens desta estrada, percorrendo mais 1000m entrar à 

esquerda, chegando à fazenda São Pedro, sendo que a sede se encontra 

cerca de 3000m da entrada da Fazenda 

Contato: Sr. Ademir 

Fone: (65) 92420689 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15/09/2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10h às 12h 

 

Chapada dos Guimarães 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente: Ademir Rodrigues da Silva 

Endereço: Rua Quinco Caldas, 208 – Centro – CEP: 78195 – Chapada 

dos Guimarães/MT 

Telefone: (65) 3301-1735 (65) 8439-0268 

E-Mail: demichaps@hotmail.com 

14h às 15h30 

Chapada dos Guimarães – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Fazenda Aroeira 

(Proposta 2008-MT-C8788 e outras; Beneficiários Claudinei Ferreira da 

Silva e outros) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Zona Rural de Chapada dos Guimarães, estrada para o Rio da 

Casca – CEP: 78000-000 (Distância da cidade mais próxima: 40 KM) 

Acesso: Saindo da zona urbana de Chapada dos Guimarães em direção à 

Cuiabá pela MT –251 percorre-se 5 km até a entrada para Água Fria com 

as coordenadas UTM de referência E – 631.015 N – 8.293.204, segue-se 

à direita e percorre-se por estrada vicinal por 20 km até o cruzamento 

com a coordenada de UTM de referência E – 637.954 N – 8.310.115, 

segue-se à direita por 5 km até o cruzamento com a coordenada UTM de 

referência E – 640.390 N – 8.313.202, segue-se à esquerda por 10 km até 

o cruzamento com a coordenada UTM de referência E – 640.267 N – 

8.320.954, segue-se à direita por 700 metros até a entrada da propriedade 

com coordenada UTM de referência E – 604.0599 N – 8.321.712. Vias 

de acesso em regular estado de conservação 

Contato: Presidente do Sindicato: Ademir Rodrigues da Silva 

Endereço: Rua Quinco Caldas, 208 – Centro – CEP: 78195 – Chapada 

dos Guimarães/MT 

Telefone: (65) 3301-1735. ademirchaps@hotmail.com 

E-Mail:  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:demichaps@hotmail.com
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15/09/2011 

16h às 18h 

Chapada dos Guimarães – Área Rural Zé Pneu 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel Fazenda Dois 

Poderes (Proposta 2006-MT-C5448 e outras; Beneficiários José 

Frederico Lemk e outros) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Fazenda Dois Poderes - Telefone (65) 99835782 

Bairro/Distrito/Comunidade Roncador – Rio da Casca – CEP: 78195-

000 (Distância da cidade mais próxima: 45 km) 

Acesso: Após a Chapada dos Guimarães seguir pela estrada estadual 

MT-020 (Roncador – Rio da Casca), percorrer 43 km. Entrar à esquerda. 

Mais 2 km chega-se à sede de Fazenda. Estrada de terra em boas 

condições: 43 km. Estrada de terra em péssimas condições: 2 km. 

Contato: Presidente do Sindicato: Ademir Rodrigues da Silva 

Endereço: Rua Quinco Caldas, 208 – Centro – CEP: 78195 – Chapada 

dos Guimarães/MT 

Telefone: (65) 3301-1735 

E-Mail: demichaps@hotmail.com 

Tarde Deslocamento de Chapada dos Guimarães/Poconé para Cuiabá 

16/09/2011 08:00h às 18:00 Consolidação dos Papéis de Trabalho 

 

Auditoria Operacional no PNCF 

FOC – Fase de Execução 

Cronograma e Roteiro das Visitas In Loco 

Secex-8ª (Visita à Santa Catarina) 

Data Horário Atividade 

29/08/2011 

9h 

 

Entrevista com os Servidores da Delegacia Federal de Desenvolvimento 

Agrário (DFDA) 

Endereço/Contato: 

Delegado Federal: Jurandi Teodoro Gugel – jurandi.gugel@mda.gov.br  

Endereço: Rua Jerônimo Coelho nº 185, 11º andar, sala 1101 (Prédio do 

Incra/SR - 10)  

Cep: 88010-030 – Florianópolis-SC  

Telefone:(48) 3322-3051 / 3224-7495  

Celular: (48) 8845-5610 

Fax: (48) 3322-3051  

E-mail institucional: dfda-sc@mda.gov.br  

14h 

 

Entrevista com os Responsáveis/Dirigentes do Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CEDRS) 

Endereço/Contato: João Rodrigues Secretário de Agricultura de SC. 

Celular: 8845-6099 – Airton Spiesp – Sec Adjunto 

Secretária Ana 

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 – Bairro Itacorubi- prédio da secretaria 

de agricultura – CEP: 88034-901 

48-3239-4032 

3239-4077 jucenir 

Airton Spies 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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(48) 9962-3916 e 3239-4019 

spies@epagri.sc.gvo.br 

30/08/2011 

9h  

 

Entrevista com os Responsáveis da Unidade Técnica Estadual (UTE) 

Endereço/Contato: prédio da agricultura 

Av. Admar Gonzaga, n. 1486 – Bairro Itacorubi – CEP: 88034-001 

Hilário e César Augusto da Silva 

(48) 3239-4112/3239-4018/ 3239-4023  

cesaraugusto@agricultura.sc.gov.br – gabinete@agricultura.sc.gov.br – 

agricultura-ayrtonadv@smtp.sc.gov.br 

14h às 18h 

Verificação (na UTE) dos Documentos (Check List) das operações 

referentes aos Imóveis SDE – Estrada Geral Barra Nova, Zona Rural, 

Petrolândia – CEP: 88430-000 (Proposta 2008-SC-C8219 e outras; 

Beneficiários Cleiton Henrique Kuhnen e outros), SDE – Estrada Geral 

Alto Três Barras , Zona Rural – Petrolândia – CEP: 88430-000 

(Proposta 2008-SC-C8602 e outras; Beneficiários Dárcio Klettenberg e 

outros), SDE – Estrada Geral, Rio Saltinho, Distância de 2km – 

Chapadão do Lageado – CEP: 88407-000 (Proposta 2005-SC-C0965 e 

outras; Beneficiário Mauro de Souza e outros) e SDE - Estrada Geral, 

Rio Saltinho, Distância de 5km – Chapadão do Lageado – CEP: 88407-

000 (Proposta 2005-SC-C1872 e outras; Beneficiário Élcio José Felipe e 

outros) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta da UTE 

31/08/2011 

Petrolândia 

 

 

10h às 12h 

 

Petrolândia 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente: José Valdir Loffi 

Email: strpetrolandia@fetaesc.org.br 

(47) 3536-1251/ 9104-4555/ 9169-7814 

Na entrada da cidade, ao lado do Prédio de 3 Andares 

Endereço: Rua Militão Thives, 43 – Centro – CEP: 88430-000 

Telefone: (47) 3536-1251 

E-Mail: sintrupe@softhouse.com.br 

14h às 15h:30 

Petrolândia – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel SDE – Estrada 

Geral Barra Nova, Zona Rural, Petrolândia – CEP: 88430-000 (Proposta 

2008-SC-C8219 e outras) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Estrada Geral Barra Nova, Zona Rural, Petrolândia – CEP: 

88430-000 

Acesso: Estrada Geral Barra Nova em direção à Ituporanga 9,5 km de 

estrada de terra em boas condições 

Contato: Epagri – (47) 3536-1384 – empetrolandia@epagri.sc.gov.br 

16h às 17h:30 

Petrolândia – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel SDE – Estrada 

Geral Alto Três Barras – Zona Rural Petrolândia – CEP: 88430-000 

(Proposta 2008-SC-C8602 e outras) 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Estrada Geral Alto Três Barras – Zona Rural Petrolândia – 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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CEP: 88430-000 

Acesso: Estrada em boas condições. Estrada Geral Alto Três Barras – 15 

km de estrada de terra em boas condições 

Contato: Epagri – (47) 3536-1384 – empetrolandia@epagri.sc.gov.br 

01/09/2011 

Chapadão 

do Lageado 

 

 

10h às 12h 

 

Chapadão do Lageado 

Entrevista com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Presidente: Gloria Grah Bilk 

Email: str43@bol.com.br 

(47) 3537-0090/ 9911-1359 

Endereço: Rua Geral, 171 – Centro – CEP: 88407-000 

Rua Augusto Kraus 43, Centro. 

Contato Fetaesc/ PNCF Sr. Ives: (48) 3246-8011 

 

14h às 15h:30 

Chapadão do Lageado – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel SDE – Estrada 

Geral, Rio Saltinho – Chapadão do Lageado – 2 km – CEP: 88407-000 

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Estrada Geral, Rio Saltinho – Chapadão do Lageado – 2 km – 

CEP: 88407-000 

Acesso: A 300 metros do Colégio Estadual Otília Muller, pega-se à 

direita no sentido Rio Saltinho, percorrendo 1700 metros chega-se à 

propriedade 

Contato: Epagri – (47) 3591—7775 – 

emchapadaodolageado@epagri.sc.gov.br 

 

 

16h às 17h:30 

Chapadão do Lageado – Área Rural 

Entrevista com os Beneficiários/Mutuários do Imóvel SDE – Estrada 

Geral, Rio Saltinho – Chapadão do Lageado – 5 km – CEP: 88407-000  

Preenchimento do Roteiro de Observação Direta do Assentamento 

Endereço: Estrada Geral, Rio Saltinho – Chapadão do Lageado – 5 km – 

CEP: 88407-000 

Acesso: 1,5 km A Escola de Rio Saltinho, na Estrada Geral Chapadão do 

Lageado - SC 

Contato: Epagri – (47) 3591—7775 – 

emchapadaodolageado@epagri.sc.gov.br 

02/09/2011 9h às 18h Consolidação dos Papéis de Trabalho. 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.

mailto:empetrolandia@epagri.sc.gov.br
mailto:str43@bol.com.br
mailto:emchapadaodolageado@epagri.sc.gov.br
mailto:emchapadaodolageado@epagri.sc.gov.br


 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

124 

 

APÊNDICE VI – Formulários 

 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.



 

8ª Secretaria de Controle Externo 

Auditoria Operacional no PNCF/Fundo de Terras e da Reforma Agrária 
 

 

 

126 
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Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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Riscos e Oportunidades de Melhoria

Riscos:

Oportunidades 

de Melhoria:

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49028142.
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Riscos e Oportunidades de Melhoria

Riscos:

Oportunidades 

de Melhoria:
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Riscos e Oportunidades de Melhoria

Riscos:

Oportunidades 

de Melhoria:
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - 8.ª SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO 

Auditoria Operacional – Programa Nacional de Crédito Fundiário. 

 

Órgão ou Entidade:  

Data: __/__/____      Horário: de ____às ____hs.     Local:  

# Nome do Participante Função/Cargo Telefone E-mail Assinatura 

1      
2      
3      
4      
5      
6      
7      
8      
9      
10      
11      
12      
13      
14      
Observações: 

_____________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

______________________________________________________________ 
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